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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 6816/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foram celebrados por esta Câmara Municipal contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo decreto-lei, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes indivíduos:

Carla Sofia Machado Feliciano — com a categoria de técnico su-
perior de serviço social, estagiário, pelo prazo de um ano, com
início em 13 de Julho de 2001, índice 310, com o vencimento
de 187 800$.

Rui Manuel Varela Trigo — com a categoria de fiel de mercados e
feiras, pelo prazo de um ano, com início em 4 de Julho de 2001,
índice 134, com o vencimento de 81 200$.

Alfredo Júlio Barros Canário — com a categoria de fiel de merca-
dos e feiras, pelo prazo de um ano, com início em 6 de Julho de
2001, índice 134, com o vencimento de 81 200$.

Sónia Maria Bernardino Botelho — com a categoria de técnico
profissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de dois meses,
com início em 2 de Julho de 2001, índice 191, com o venci-
mento de 115 700$.

Valério Miguel Baroa Saleiro — com a categoria de técnico pro-
fissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de dois meses,
com início em 2 de Julho de 2001, índice 191, com o venci-
mento de 115 700$

André Jorge Pardal Milheiro Lima — com a categoria de técnico
profissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de dois meses,
com início em 2 de Julho de 2001, índice 191, com o venci-
mento de 115 700$.

Raquel Palma Calado Teixeira — com a categoria de técnico pro-
fissional de desporto de 2.ª classe, pelo prazo de dois meses,
com início em 2 de Julho de 2001, índice 191, com o venci-
mento de 115 700$.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Ma-
nuel Vieira Catuna.

Edital n.º 357/2001 (2.ª série) — AP.  — Arsénio Manuel
Vieira Catuna, presidente da Câmara Municipal de Albufeira:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Processo Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, se encontra para a apreciação
pública e recolha de sugestões, por escrito e pelo prazo de 30 dias
úteis, o projecto de alteração do Regulamento de Atribuição de
Bolsas de Estudo.

O documento está disponível, para consulta, no edifício dos Pa-
ços do Município e nas sedes da juntas de freguesia do concelho.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Arsénio Manuel
Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 6817/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho, exa-
rado na informação dos serviços de 17 de Julho de 2001 findo,
ordenei que fossem renovados, por mais seis meses, os contratos
de trabalho a termo certo, efectuados ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, cele-
brado entre esta Câmara e as pessoas abaixo designadas:

Maria Lídia Castela Pereira — auxiliar de acção educativa, meio
tempo, com início em 1 de Março de 2000.

César Filipe Matias da Costa Serrão — electricista, com início em
13 de Março de 2000.

Maria Madalena Alves Capaz — servente, com início em 2 de
Fevereiro de 2001.

Nuno Alexandre Martinho Luís — vigilante, com início em 1 de
Março de 2001.

Judite Maria Justino Silva Ramalheira — assistente de acção edu-
cativa, com início em 2 de Outubro de 2000.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Edital n.º 358/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público que, por deliberação tomada pela Assembleia Muni-
cipal de Alcoutim, na sessão realizada em 29 de Junho de 2001,
foi aprovado o Regulamento do Conselho Local de Educação do
Município de Alcoutim anexo ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após esta data.
E para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão

ser afixados nos lugares do estilo.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento do Conselho Local de Educação
do Município de Alcoutim

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de
Outubro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 115/97, de
19 de Setembro), prevê, nos seus princípios organizativos — alí-
nea g) do n.º 1 do artigo 3.º — que o sistema educativo se orga-
nize de forma a descentralizar, desconcentrar e diversificar as es-
truturas e acções educativas, de modo a proporcionar uma correcta
adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das
populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis
de decisão eficientes.

Na mesma linha de orientação, o n.º 2 do artigo 43.º refere que
o sistema educativo deve ser dotado de estruturas administrativas
de âmbito nacional, regional autónomo, regional local que assegu-
rem a sua interligação com a comunidade mediante adequados graus
de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das au-
tarquias, de entidades representativas das actividades sociais, eco-
nómicas e culturais e ainda de instituições de carácter científico.
É este o universo que se pretende ver equilibradamente represen-
tado no Conselho Local de Educação do Município de Alcoutim,
naturalmente adaptado à realidade local.

Assim, nos termos do que determina o artigo 2.º do diploma
que regula o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensino Básicos e
Secundários, anexo ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio,
segundo o qual, com base na iniciativa do município, serão criadas
estruturas de participação dos diversos agentes e parceiros sociais
com vista à articulação da política educativa com outras políticas
sociais, é criado o Conselho Local de Educação do Município de
Alcoutim, regulamentado pelo presente documento.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição e local de funcionamento

1 — O Conselho Local de Educação do Município de Alcoutim,
adiante designado por CLEMA, é um órgão consultivo instituído
pela Câmara Municipal de Alcoutim, com a colaboração da comu-
nidade educativa do concelho.

2 — O CLEMA funciona em instalações cedidas pela Câmara
Municipal de Alcoutim.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro de funciona-
mento do CLEMA.

2 — O CLEMA tem por âmbito geográfico a totalidade do ter-
ritório que compreende o concelho de Alcoutim e as localidades
correspondentes à localização das escolas secundárias frequenta-
das pelos alunos que saiam diariamente do concelho de Alcoutim.
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PARTE II

Disposições específicas

Artigo 3.º

Princípios gerais e objectivos

O CLEMA desenvolve todas as suas actividades com base nos
princípios consagrados constitucionalmente, nomeadamente na
igualdade do direito à educação e à cultura, a liberdade de aprender
e de ensinar e a tolerância para com as escolhas possíveis, tendo
como objectivos:

a) Contribuir para a definição de uma política educativa do
concelho potenciando uma efectiva interacção escola/meio;

b) Contribuir para o reforço de uma identidade cultural pró-
pria, contudo integrada no todo nacional, através da
consciencialização da existência de um património cultu-
ral comum;

c) Contribuir para a correcção progressiva de desigualdades
e assimetrias;

d) Contribuir para desenvolver um espírito participativo em
todas as camadas da população, no âmbito de educação.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CLEMA é composto pelos membros que a seguir se dis-
criminam:

a) Vereador do Pelouro da Educação da Câmara Municipal
de Alcoutim, que preside ao Conselho;

b) Comandante do posto da Guarda Nacional Republicana de
Alcoutim;

c) Comandante do posto da Guarda Nacional Republicana de
Martim Longo;

d) Representantes dos agrupamentos escolares de Alcoutim
e Martim Longo;

e) Representante da Santa Casa da Misericórdia de Alcoutim;
f) Delegado de saúde do concelho de Alcoutim;
g) Comandante dos Bombeiros Voluntários de Alcoutim;
h) Representante dos estabelecimentos de educação infantil

e pré-escolar do concelho de Alcoutim;
i) Representantes das associações de pais;
j) Representantes das juntas de freguesia;
k) Representante da Assembleia Municipal.

2 — Poderão ainda participar nas reuniões, por iniciativa do
Conselho e sem direito a voto, outros representantes de entidades
públicas ou privadas cuja presença seja considerada útil à discussão
da agenda.

Artigo 5.º

Competências

1 — Compete ao CLEMA:

a) Colaborar na elaboração do plano anual de actividades da
Câmara Municipal de Alcoutim na área da educação;

b) Emitir parecer sobre a localização e construção de novas
escolas ou sua ampliação;

c) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-
cativo e cultural;

d) Recomendar áreas temáticas locais que possam integrar
os currículos escolares;

e) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a rea-
lidade educativa no município;

f) Constituir comissões especializadas dentro do conselho
consultivo;

g) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
h) Emitir parecer sobre a constituição de agrupamentos de

escolas;
i) Reflectir e propor medidas que contribuam para melhoria

da segurança nas escolas.

Artigo 6.º

Tomada de posse

1 — Os membros do CLEMA tomam posse perante o presiden-
te do Conselho.

Artigo 7.º

Mandato

1 — Os membros do CLEMA são designados pelo período de
um ano, renovável.

2 — O mandato dos membros do CLEMA considera-se prorro-
gado caso não seja comunicada ao seu presidente, por escrito, a
designação dos respectivos substitutos, ate 30 dias antes do fim
do período referido no número anterior.

3 — Os membros do CLEMA poderão renunciar ao mandato
antes do seu término, devendo para o efeito apresentar o respec-
tivo pedido, devidamente fundamentado, ao presidente, com an-
tecedência mínima de 60 dias.

4 — Os membros do CLEMA perdem o mandato automatica-
mente nos seguintes casos:

a) Extinção do órgão que representam;
b) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
c) Falta injustificada a duas reuniões seguidas.

5 — No caso de cessação do mandato nos termos do n.º 3 e
alíneas b) e c) do n.º 4 do presente artigo, o presidente do CLEMA
solicitará às entidades representadas a substituição dos membros.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEMA funciona em plenário e em comissões espe-
cializadas a título permanente.

2 — Poderão ser constituídas comissões especializadas a título
eventual, por deliberação do Conselho.

3 — Constituem comissões especializadas permanentes:

a) Comissão de Acção Social Escolar e de Transportes Esco-
lares;

b) Comissão de Elaboração e Acompanhamento da Carta
Escolar Municipal.

4 — Poderão ainda ser constituídas outras comissões espe-
cializadas a título permanente, por deliberação do Conselho.

5 — Às comissões poderão ser agregadas, por deliberação do
Conselho, individualidades de reconhecida competência nos assuntos
a tratar.

Artigo 9.º

Comissão executiva

1 — O Conselho terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, um vice-presidente e dois vogais;

2 — O vice-presidente e os vogais da comissão executiva são
eleitos pelo Conselho, de entre os seus membros efectivos.

3 — À comissão executiva compete praticar os actos internos
indispensáveis à dinamização das actividades do Conselho.

Artigo 10.º

Reuniões

1 — O CLEMA reúne em plenário, em sessões ordinárias e
extraordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se semestralmente, antes do
início de cada ano lectivo, e no início de cada ano civil, em dia,
hora e local a fixar pelo presidente.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas ou a re-
querimento de, pelo menos, um quinto dos membros do Conselho.

Artigo 11.º

Convocatórias

1 — As reuniões do plenário, ordinárias ou extraordinárias, são
convocadas pelo presidente, com a antecedência de, pelo menos,
uma semana.

2 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 12.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
dos seus membros.
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2 — O plenário pode reunir, trinta minutos depois da hora marcada
para o seu início, desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões será redigida acta.
5 — O presidente do CLEMA pode publicitar, no final de cada

reunião, a ordem de trabalhos e as deliberações tomadas.

Artigo 13.º

Financiamento

1 — Os encargos financeiros resultantes do funcionamento do
CLEMA são suportados pela Câmara Municipal de Alcoutim, atra-
vés das dotações inscritas na rubrica «Educação» do respectivo
orçamento.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 14.º

Disposições finais

1 — Regimentos específicos determinarão o funcionamento das
reuniões do CLEMA.

2 — Regulamentos específicos determinarão as linhas de actua-
ção das comissões especializadas.

3 — Este Regulamento pode ser alterado sempre que for consi-
derado necessário pelos membros do Conselho.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação
pela Assembleia Municipal de Alcoutim.

Edital n.º 359/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público que, por deliberação tomada pela Assembleia Muni-
cipal de Alcoutim, na sessão realizada em 29 de Junho de 2001,
foi aprovado o Regulamento do Apoio à Utilização do Telealarme,
anexo ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após esta data.
E para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão

ser afixados nos lugares do estilo.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento do Apoio à Utilização do Telealarme

1.º

1 — O presente Regulamento aplica-se ao apoio, através de
comparticipações no custo mensal, à utilização do telealarme.

2 — O apoio referido será concedido pelo Instituto de Desenvol-
vimento Social, através do Programa de Apoio Integrado a Ido-
sos, pela ODIANA, através do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana»
e pelos municípios de Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de San-
to António, através dos serviços de acção social das respectivas
câmaras municipais.

3 — Anualmente, poderá ser apoiada a utilização do telealarme
por um máximo de 150 novos utentes.

4 — Exceptua-se do disposto no número anterior o apoio con-
cedido em 2001, que não conhecerá limites quantitativos.

5 — Este Regulamento não se aplica à utilização geral do
telealarme, que se rege por normas próprias.

2.º

1 —  O telealarme é um sistema de telecomunicações nacional,
disponível 24 horas por dia e constituído por uma central com
atendimento permanente, um telefone especial colocado no do-
micílio do utente e um medalhão com botão de alarme integrado.

2 — O utente será responsável pela boa utilização do equipa-
mento, bem como pela reparação dos danos que, por dolo ou ne-
gligência, vier a causar ou permitir que causem no mesmo.

3.º

1 — A comparticipação mensal da ODIANA, através do pro-
jecto de luta contra a pobreza «Mais Vida, Mais Guadiana», será
de 500$ por utente com rendimentos mensais superiores a 36 000$
e inferiores a 67 000$; e de 750$ por utente que tenha rendimen-
tos mensais iguais ou inferiores a 36 000$.

2 — A comparticipação mensal do Instituto de Desenvolvimento
Social, através do Programa de Apoio Integrado a Idosos será de
500$ por utente com rendimentos mensais superiores a 36 000$
e inferiores a 67 000$; e de 1000$ por utente que tenha rendi-
mentos mensais iguais ou inferiores a 36 000$.

3 — A comparticipação mensal dos municípios de Alcoutim, Castro
Marim e Vila Real de Santo António, através dos serviços de ac-
ção social das respectivas câmaras municipais, será de 500$ por
utente com rendimentos mensais superiores a 36 000$ e inferio-
res a 67 000$; e de 750$ por utente que tenha rendimentos men-
sais iguais ou inferiores a 36 000$.

4 — Cada um dos municípios participantes apenas comparticipa
os custos da utilização do sistema de telealarme pelos utentes com
residência no respectivo concelho.

5 — O serviço terá, assim, um custo de 1000$ para o utente
com rendimentos mensais superiores a 36 000$ e inferiores a
67 000$, sendo gratuito, por comparticipado na totalidade, para
o utente que tenha rendimentos mensais iguais ou inferiores a
36 000$.

6 — Em qualquer dos casos referidos, o utente será o único
responsável pelo pagamento das chamadas telefónicas efectuadas
através do telefone terminal.

4.º

1 — Os utentes do apoio ora regulamentado serão selecciona-
dos, na área do baixo Guadiana, em função de situações de depen-
dência em que se encontrem e do isolamento em que vivam.

2 — As situações de dependência serão graduadas de acordo com
a gravidade clínica de cada situação.
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3 — O grau de isolamento será determinado pela distância en-
tre a residência do utente e a localidade mais próxima, seja sede
de freguesia ou de concelho, aferida pelo caminho que seria efec-
tivamente percorrido em caso de deslocação.

5.º

1 — O apoio, a conceder nos termos do ponto 3.º, será gra-
duado em função dos rendimentos mensais do utente.

2 — O utente terá que fazer prova dos mesmos, mediante a
junção ao processo de documentos idóneos.

6.º

1 — As candidaturas decorrerão no primeiro mês de cada tri-
mestre e as atribuições de apoios no segundo.

2 — As candidaturas, efectuadas em formulário próprio e acom-
panhadas de cópia dos documentos de identificação e de prova de
rendimentos, deverão ser entregues, no horário de expediente, na
sede do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», e nos gabinetes de
acção social de cada uma das três câmaras municipais.

3 — A ODIANA, através do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana»,
procederá à recepção e análise das candidaturas e apresentará a
sua decisão.

4 — Em situações devidamente fundamentadas, de que são exem-
plos o pagamento de rendas de habitação própria e despesas de
saúde muito elevadas, e que a priori não seriam susceptíveis de
beneficiar de apoio ou beneficiariam de um apoio inferior, poderá
proceder-se a uma análise particular que não se baseie apenas nos
rendimentos auferidos.

7.º

1 — No caso de um utente seleccionado não ter telefone insta-
lado, o custo de instalação do mesmo, cobrados pela Portugal
Telecom, poderão ser suportados pelo Instituto de Desenvolvimento
Social, através do programa de Apoio Integrado a Idosos.

2 — O apoio referido no número anterior dependerá de análise
e decisão do Instituto de Desenvolvimento Social.

8.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor na data da sua
aprovação, pelas entidades financiadoras, vigorando enquanto não
for expressa ou tacitamente revogado.

2 — As entidades financiadoras poderão, a todo o tempo, alte-
rar este Regulamento, seja pela modificação, supressão ou adita-
mento de pontos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a vigên-
cia deste Regulamento nunca será posterior a 31 de Dezembro de
2003, data em que será encerrado o projecto «Mais Vida, Mais
Guadiana».

4 — Após a data referida no número anterior, os três municí-
pios envolvidos assegurarão a continuidade dos apoios concedi-
dos, sendo que, para além da sua comparticipação, serão respon-
sáveis pela parte que, actualmente, cabe ao projecto «Mais Vida,
Mais Guadiana».

9.º

Quaisquer omissões, dúvidas ou dificuldades interpretativas se-
rão resolvidas, em conjunto, pelas entidades financiadoras, num
mínimo de três.

Serviço Telealarme/ODIANA — projecto Mais Vida, Mais Guadiana

Mensalidade — 2500$ (*)
Comparticipações: (**)

Comparticipações

Escalões Rendimento mensal

PAII
Câmaras

ODIANA projecto
Mensalidade/ Telealarme

municipais assinante s/pacote ODIANA

1.º Superior a 67 000$00........... – – – 2 500$00 2 500$00
2.º Superior a 36 000$00 e infe- 500$00 500$00 500$00 1 000$00 2 000$00

rior a 67 000$00.
3.º Inferior ou igual a 36 000$00 1 000$00 750$00 750$00 0$00 1 500$00

(*) O assinante paga também os encargos com as chamadas telefónicas efectuadas através do telefone terminal
(**) Indexação para o ano de 2001.

Edital n.º 360/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público que, por deliberação tomada pela Assembleia Muni-
cipal de Alcoutim, na sessão realizada em 29 de Junho de 2001,
foi aprovado o Regulamento de Apoio à Recuperação de Imóveis
Degradados e à Melhoria das Condições de Habitabilidade do Bai-
xo Guadiana, anexo ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor 15 dias após esta data.
E para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão

ser afixados nos lugares do estilo.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento do Apoio à Recuperação de Imóveis Degra-
dados e à Melhoria das Condições de Habitabilidade
no Baixo Guadiana.

1.º

Pelo presente, definem-se as normas a que se sujeita a conces-
são de apoios à recuperação de imóveis degradados e à melhoria
das condições de habitabilidade, no baixo Guadiana, no âmbito do
projecto «Mais Vida, Mais Guadiana».

2.º

1 — Este apoio destina-se a proprietários e a arrendatários, desde
que autorizados pelo senhorio, de edifícios para habitação própria

e permanente situados nos concelhos de Alcoutim, Castro Marim
e Vila Real de Santo António.

2 — Só podem apresentar candidaturas as pessoas cujo agregado
familiar seja qualificado, pelos técnicos competentes das câmaras
municipais da área da residência, como carenciados.

3.º

1 — O apoio contempla duas vertentes: obras de conservação
no exterior do edifício e obras de melhoria e conservação no in-
terior da habitação.

2 — São obras de conservação no exterior do edifício:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f) Recuperação de portas e janelas.

3 — São obras de melhoria e conservação no interior da habi-
tação:

a) Instalação e beneficiação de instalações eléctricas;
b) Construção ou beneficiação de instalações sanitárias com

equipamentos mínimos, como sejam o lavatório, a sani-
ta, o polibain ou a banheira;

c) Instalação e beneficiação de canalizações de água;
d) Construção e beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.



7APÊNDICE N.º 105 — II SÉRIE — N.º 202 — 31 de Agosto de 2001

4 — Numa mesma candidatura, podem ser solicitados, cumula-
tivamente, os dois tipos de apoio para um mesmo edifício/habita-
ção.

5 — Não serão apoiadas obras de simples substituição de equi-
pamento.

6 — Pode ser deferido parcialmente um apoio solicitado, de-
vendo, neste caso, ser devidamente justificado e esclarecido, bem
como expressamente indicadas as obras apoiadas.

7 — Não serão consideradas candidaturas que sejam susceptí-
veis de beneficiar de outros apoios à recuperação de imóveis de-
gradados e ou à melhoria das condições de habitabilidade.

4.º

1 — O apoio reveste forma de subsídio não reembolsável.
2 — Os valores apresentados em sede de orçamento deverão

ser discriminados por tarefa.
3 — No parecer técnico, serão apreciados e aprovados, ou não,

os valores apresentados.
4 — A apreciação referida no número anterior tem carácter

obrigatório e vinculativo.

5.º

1 — O valor máximo do apoio a conceder pela ODIANA de-
pende, em cada ano, da respectiva dotação orçamental anual do
projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», sendo que, em 2001, é de
26 250 000$.

2 — A despesa originada pelos trabalhos a mais será suportada
pelo competente município, nos termos da legislação aplicável.

6.º

1 — Os custos do apoio são suportados pela ODIANA, através
do seu projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», e pelos municípios
de Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de Santo António, através
dos competentes serviços das respectivas câmaras municipais.

2 — Para além do previsto no n.º 2 do ponto 5.º, o município
respectivo comparticipará o custo total da obra num mínimo de
5%.

3 — Sempre que seja exigível, o município assegurará, a título
gratuito, a elaboração dos estudos e projectos necessários.

4 — Cada município envolvido será apenas responsável pela
comparticipação nos apoios concedidos a edifícios e habitações
situados na área do respectivo concelho.

7.º

1 — As candidaturas são apresentadas, nos meses de Janeiro,
Fevereiro e Março, na Câmara do município competente.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as candida-
turas de 2001, que poderão ser apresentadas até ao final do ano.

3 — A candidatura efectua-se mediante a entrega de um pro-
jecto, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Requerimento, de acordo com minuta fornecida pela
ODIANA às Câmaras;

b) Planta de localização à escala 1:1000;
c) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
d) Orçamento discriminado por tarefa;
e) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de x dias a partir da notificação da concessão do apoio e
dos seus termos;

f) Autorização do senhorio para a intervenção, no caso de
candidatura apresentada por inquilino;

g) Documento comprovativo da existência do arrendamento;
h) Declaração do senhorio comprovativa da inexistência de

intenção ou da impossibilidade de realização das obras
solicitadas;

i) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual das
zonas da habitação a beneficiar;

j) Documento comprovativo da constituição do agregado
familiar e dos rendimentos por este auferidos.

4 — Findo o prazo de apresentação de candidaturas, serão estas
previamente analisadas para se aferir da sua conformidade com o
estatuído no número anterior e com o artigo 4.º deste Regulamento.

5 — Feita a pré-selecção, uma equipa técnica visitará os locais
objecto de candidatura, analisando as obras propostas e
hierarquizando-as de acordo com o estado de conservação do imóvel,
a listagem das obras de que realmente carece e a indicação das
que, de entre aquelas, se consideram prioritárias, bem como de acordo
com o relatório social que a mesma equipa deverá ter elaborado.

6 — Após o envio para o projecto Mais Vida, Mais Guadiana,
os resultados obtidos serão ordenados por ordem decrescente de
necessidade e de impossibilidade de realização independentemente
de apoio.

7 — Em casos devidamente justificados, podem ser solicitados
documentos complementares ou esclarecimentos.

8 — Confrontada a lista obtida e os custos inerentes com a dotação
orçamental respectiva, obter-se-ão os candidatos a quem foi con-
cedido o apoio e os termos em que o foi.

9 — Todos os candidatos serão notificados da decisão que lhes
concerne, bem como dos respectivos termos e fundamentos.

8.º

1 — Os pedidos de pagamento são entregues na sede do pro-
jecto «Mais Vida, Mais Guadiana», acompanhados dos documen-
tos comprovativos das despesas efectuadas.

2 — Sempre que se julgue necessário, podem ser solicitados ele-
mentos ou esclarecimentos complementares.

3 — O pagamento do apoio será feito em duas tranches:

a) Um adiantamento num valor máximo de 50% do apoio,
quando se demonstrar ter sido gasto esse montante;

b) O remanescente após a conclusão física da obra e respec-
tiva aceitação.

4 — Após um prazo máximo de oito dias úteis, contados a partir
da efectivação do pagamento do apoio, o beneficiário tem que
entregar na sede do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», documento
comprovativo do pagamento das obras apoiadas, sob pena de, não
o fazendo, ser excluído do apoio e, consequentemente, ter de de-
volver todas as quantias percebidas, acrescidas de juros à taxa de
15%, a título de cláusula penal.

9.º

1 — A fiscalização e controlo da intervenção, tanto física como
financeiramente, compete a uma comissão técnica composta por
um elemento designado por cada município e dois pelo projecto
«Mais Vida, Mais Guadiana».

2 — A fiscalização referida no número anterior abrange a veri-
ficação documental.

10.º

O apoio ora regulamentado, bem como as suas condições, pra-
zos e requisitos, será publicitado através da afixação de informa-
ções em locais públicos e de forma bem visível.

11.º

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal,
a prestação de falsas declarações implica a anulação da candidatu-
ra e, se disso for caso, a devolução de todas as quantias recebidas
acrescidas de juros à taxa de 15%, a título de cláusula penal.

2 — O não cumprimento total ou parcial do projecto aprovado
implica a devolução de todos os valores recebidos.

12.º

A duração do apoio ora regulamentado depende directa e exclu-
sivamente do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», sendo certo
que quando este terminar, aquele cessa também.

13.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor na data da sua
aprovação, pelas entidades participantes, vigorando enquanto não
for expressa ou tacitamente revogado.

2 — As mesmas entidades poderão, a todo o tempo, alterar este
Regulamento, seja pela modificação, supressão ou aditamento de
pontos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a vigên-
cia deste Regulamento nunca será posterior a 31 de Dezembro de
2003, data em que será encerrado o projecto «Mais Vida, Mais
Guadiana».

14.º

Quaisquer omissões, dúvidas ou dificuldades interpretativas se-
rão resolvidas, em conjunto, pelas entidades participantes, num
mínimo de três.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Aviso n.º 6818/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-

nal. — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara
Municipal, na sua reunião ordinária de 14 de Maio de 2001, deli-
berou, por unanimidade e escrutínio secreto, nos termos da alí-
neaa) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao tesoureiro prin-
cipal Carolino António Trigo Castro, habilitando-o, assim, nos
termos da alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, a redução de tempo
de serviço para efeitos de progressão na carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerou a Câmara, por proposta do vereador em exercício
António Alfredo Figueiredo, no uso da competência delegada pre-
vista na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que o referido funcionário está ao serviço desta au-
tarquia desde 1980, reunindo já condições de aposentação; se tra-
ta de um funcionário extremamente zeloso, com alto sentido de
responsabilidade, primando pelo rigor na execução das tarefas que
lhe estão confiadas; a forma afável com que se relaciona com os
seus colegas e superiores hierárquicos, contribui para um bom
ambiente de trabalho.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-
pal de Alfândega da Fé na sua sessão ordinária de 30 de Junho de
2001.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA
Edital n.º 361/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração ao Regu-

lamento para Ocupação e Aquisição de Terrenos na Zona Indus-
trial . — Joaquim Luís Rosa do Céu, presidente da Câmara Munici-
pal de Alpiarça:

Torna público, que por deliberação do executivo municipal de
11 de Abril de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal de Al-
piarça, em sessão de 28 de Junho de 2001, foi aprovada a altera-
ção ao Regulamento para Ocupação e Aquisição de Terrenos na
Zona Industrial, a seguir mencionada, a qual se encontra em apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados da data da publica-
ção do presente edital no Diário da República.

Para geral conhecimento se publica este e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

Alteração ao Regulamento para Ocupação e Aquisição
de Terrenos na Zona Industrial

Introdução

Refere-se o presente à alteração pontual do Regulamento da Zona
Industrial de Alpiarça nomeadamente no que se refere ao capítuloII

— Regulamento de Aquisição de Terrenos na Z. Industrial, sec-
ções 2.1 e 2.2.

Neste âmbito a secção 2.1. — Aquisição em direito de superfí-
cie será abolida e a secção 2.2 será alterada no seu artigo 27.º —
Preço, mantendo-se todos os demais artigos do Regulamento, cuja
nova redacção se transcreve.

Comporta o presente Regulamento os seguintes capítulos e res-
pectivas secções:

Capítulo I — Regulamento de Utilização e Ocupação do Solo.

Define-se neste o conjunto das especificações definidas em ar-
tigo 17.º do Regulamento do PDM, a que as instalações e respec-
tivas construções deverão obedecer, bem como algumas disposi-
ções para a ocupação do lote.

Distribui-se este capítulo pelas seguintes secções:

Secção 1.1 — Condições para ocupação da Zona Industrial.
Secção 1.2 — Disposições relativas à ocupação do lote.
Secção 1.3 — Composição funcional e estética das constru-

ções.

Capítulo II — Regulamento de Aquisição de Terrenos na
Z. Industrial.

Define-se neste um conjunto de normas que regulem a candida-
tura e atribuição de terrenos e respectivas modalidades contratuais
de aquisição, distribuindo-se este pela seguinte secção única:

Secção — Aquisição em regime de propriedade plena.

Condições de venda em propriedade plena preço/obrigações do
adquirente/transmissão do direito de propriedade.

Utilização do direito de preferência.

CAPÍTULO I

Utilização e ocupação do solo

SECÇÃO 1.1

Ocupação da zona industrial

Artigo 1.º

Objectivos

1 — No interior do perímetro definido para a Zona Industrial
de Alpiarça, as construções a edificar destinar-se-ão a unidades
industrias das classes C e D, definidas no Decreto Regulamentar
n.º 10/91, de 15 de Março, na nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto, complementadas com unidades
de apoio, destinadas a armazenamento de matérias-primas e pro-
dutos finais; a serviços, podendo ainda comportar secções de venda.

2 — Poder-se-ão instalar outro tipo de unidades, embora não
definidas como industriais, tais como oficinas de reparação mecâ-
nica e outras, cuja instalação em área urbana seja motivo de con-
flito.

Artigo 2.º

Aquisição de lotes

1 — A venda de lotes na zona industrial obedece ao definido em
capítulo II  do presente Regulamento, sendo o processo de candi-
datura formulado por escrito à Câmara Municipal de Alpiarça onde
conste, para além da identificação do adquirente, o(s) número(s)
de lotes e área pretendida, devendo o pedido ser acompanhado dos
seguintes documentos:

1.1 — Declaração de intenções, instruída com os seguintes ele-
mentos:

a) Descrição sumária do tipo de indústria c/ respectiva pre-
visão de calendarização;

b) Valor do investimento a efectuar;
c) Área de ocupação devidamente discriminada;
d) Principais matérias-primas a utilizar e respectiva origem;
e) Processo de fabrico, referenciando:

e.1) Energia e potência a utilizar;
e.2) Previsão do consumo de água e de caudais efluentes;
e.3) Sistemas de recolha e tratamento de todo o tipo

de efluentes (líquidos, sólidos e gasosos);
e.4) Número de postos de trabalho (previsível e ou real),

sua qualificação;
e.5) Produtos finais.

f) Avaliação sumária do impacto do projecto no ambiente;
g) Demonstração sumária de viabilidade económico-finan-

ceira do projecto.

1.2 — Declaração de conhecimento e aceitação do regulamen-
to da zona.

2 — A Câmara Municipal de Alpiarça, reserva-se o direito de
solicitar os elementos que julgue necessários para ajuizamento da
candidatura.

Artigo 3.º

Prazos

1 — A Câmara Municipal de Alpiarça, disporá de um prazo de
30 dias a contar da data de apresentação da candidatura, para so-
bre esta dar a respectiva deliberação, sendo o prazo interrompido,
aquando da solicitação de elementos adicionais, desde a data de
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emissão por escrito da referida solicitação até à data de entrega
dos elementos solicitados, o que deve acontecer no prazo máxi-
mo de 30 dias após a data de pedido.

2 — No prazo máximo de 30 dias a contar da data de notifica-
ção da deliberação de aceitação da candidatura, deve o adquirente
proceder à assinatura da escritura pública de compra e venda do
lote.

3 — No prazo máximo de 180 dias após a data de assinatura da
escritura referida em ponto anterior, deverá o adquirente dar iní-
cio à implantação do projecto no terreno, devendo 12 meses após
a data da emissão do alvará/licença de construção estar a unidade
em laboração dentro dos moldes aprovados e licenciados.

4 — A Câmara Municipal de Alpiarça, poderá reservar terrenos
para início de actividade pelo prazo máximo de seis meses, ape-
nas prorrogável uma única vez e por metade do período (três meses)
a requerimento escrito do interessado, devidamente justificado, e
desde que formulado dentro de 15 dias após notificação da delibe-
ração de aceitação da candidatura

5 — O não cumprimento de qualquer dos prazos estabelecidos
em pontos anteriores, salvo se o incumprimento for devido a caso
de força maior ou de alteração anormal de circunstâncias justifi-
cáveis, dá à Câmara Municipal de Alpiarça o direito de reversão
do(s) lote(s), no estado em que o(s) mesmo(s) se encontre(m),
sem qualquer direito à(s) importância(s) já entregue(s) ou a qual-
quer indemnização por parte do adquirente, bem como das
benfeitorias existentes à data daquela tomada de posse.

Artigo 4.º

Caracterização das empresas

1 — Poder-se-ão instalar nesta zona industrial todas as indus-
triais dentro das classes referidas no n.º 1 do artigo 1.º, devidamente
licenciadas nos termos do Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Mar-
ço, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 282/93, de 17
de Agosto; Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto, e
demais legislação vigente aplicável.

2 — Não serão aceites unidades que pela sua natureza e dimen-
são necessitem de grandes consumos de água e revelem ser forte-
mente poluidoras do ambiente em termos de efluentes (líquidos,
gasosos ou sólidos) e de ruído.

3 — Terão estatuto privilegiado de instalação, que será apre-
ciado e decidido caso a caso pela Câmara Municipal, com base nos
elementos apresentados:

a) As empresas cuja actividade seja complementar de acti-
vidades agrícolas que se desenvolvem no concelho e ou
concelhos limítrofes;

b) A reinstalação de unidades existentes em áreas urbanas do
concelho, em más condições de localização e laboração e
que se pretendam expandir;

c) As unidades industriais dinamizadoras do tecido sócio-eco-
nómico e que se apoiem em novas tecnologias, tenham
ausência total de poluição do meio ambiente.

Artigo 5.º

Utilização

1 — A instalação, alteração, ampliação dos estabelecimentos
industriais só poderá efectuar-se depois da aprovação do respecti-
vo projecto pelos serviços competentes da entidade coordenado-
ra, nos termos da legislação em vigor.

2 — A laboração dos estabelecimentos industriais só deverá ocorrer
após aprovação da vistoria a efectuar nos termos da legislação
vigente.

3 — Todas as unidades industriais, que pela sua actividade, pos-
sam causar riscos de acidentes graves deverão dar cabal cumpri-
mento ao referido em Decreto-Lei n.º 204/93, de 3 de Junho, e
Decreto-Lei n.º 280-A/87, de 17 de Julho.

Artigo 6.º

Infra-estruturas de apoio

1 — A zona industrial dispõe de rede de energia eléctrica de média
e baixa tensão, rede de iluminação pública; rede de abastecimento
de água e drenagem de esgotos; rede viária própria e recolha de
lixo.

2 — Cada lote terá acesso às infra-estruturas anteriormente re-
feridas, com os seguintes condicionalismos:

2.1 — A ligação e fornecimento de energia eléctrica deverá ser,
pelo adquirente, negociada, contratada e paga à LTE.

2.2 — A ligação e fornecimento de água deverá ser, pelo adqui-
rente, negociada, contratada e paga à Câmara Municipal de Al-
piarça, não sendo permitida a abertura de poços e ou furos individuais.

2.3 — A ligação de esgotos deverá ser, pelo adquirente, nego-
ciada, contratada e paga à Câmara Municipal de Alpiarça, sendo
estes constituídos por rede separativa.

2.4 — A ligação à rede de telecomunicações deverá ser nego-
ciada, contratada e paga pelo adquirente à Portugal Telecom.

3 — A utilização de outras fontes de energia e de abastecimen-
to, para além das referidas anteriormente, deverá ser objecto de
apreciação e licenciamento próprios, de acordo com a legislação
em vigor.

4 — Todos os trabalhos necessários às ligações serão da inteira
responsabilidade do adquirente.

5 — Dispõe a zona industrial de um núcleo, assinalado em planta
de loteamento, destinado a equipamento de apoio à área onde se
implantará um edifício de um só piso que comporte:

a) Cantina/refeitório ou snack-bar com serviço público de
telefone;

b) Área comercial para tabacaria; livraria e um mini-mer-
cado;

c) Posto de abastecimento de combustíveis, com ou sem
estação de serviço.

5.1 — A Câmara poderá abdicar da sua realização a favor de
particular mediante concurso público ou ajuste directo

Artigo 7.º

Sistemas de despoluição

1 — As unidades em que se venham a verificar factores de po-
luição, originados por ruído, efluentes líquidos ou gasosos e resí-
duos sólidos, poderão a todo o tempo ser obrigados a instalar meios
de eliminação desses inconvenientes, só sendo autorizadas a con-
tinuar a laborar desde que esses poluentes não excedam os limites
que vierem a ser fixados pela entidade licenciadora e pela regula-
mentação vigente (Decreto-Lei n.º 352/90, de 19 de Novembro;
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Julho, e Decreto-
-Lei n.º 292/89, de 2 de Setembro.

2 — As entidades licenciadoras farão a verificação in sitiu dos
sistemas de despoluição instalados e a determinação da sua efi-
ciência, nomeadamente através da recolha de amostras nos efluentes
gasosos, líquidos ou sólidos eliminados.

3 — As unidades a instalar obrigam-se a realizar o pré-trata-
mento dos seus efluentes de modo a que as características destes,
aquando do seu lançamento na rede pública, sejam compatíveis com
as o do sistema geral e obedeçam aos parâmetros definidos em
Decretos-Leis n.os 74/90, de 7 de Março, e 70/90, de 2 de Março,
reservando a Câmara Municipal o direito de autorizar a respectiva
ligação à rede pública.

4 — Os resíduos sólidos, qualquer que seja a sua natureza e ori-
gem, não poderão ser acumulados nos espaços livres do lote, de-
vendo a instalação dispor de meios para o seu armazenamento e
evacuação de acordo com o disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 488/85, de 25 de Novembro, devendo observar as disposições
do Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, e demais legisla-
ção sobre a matéria.

5 — Os óleos usados devem cumprir, no que respeita à sua re-
colha, transporte, armazenamento e eliminação, as especificações
constantes em Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Fevereiro, e De-
creto-Lei n.º 310/95, de 20 Novembro.

6 — Todos os sistemas antipoluentes devem ser previamente
licenciados pelas entidades competentes, sendo a sua aprovação
condição necessária para a concessão de licença de laboração.

7 — A empresa é responsável pelos prejuízos e danos causados
a terceiros pelo não funcionamento eficaz dos sistemas
antipoluentes, bem como pela suspensão obrigatória do funciona-
mento destes.

Artigo 8.º

Incentivos

Considera-se para todos os efeitos, incentivos ao investimento
para além do articulado no n.º 3 do artigo 4.º, o articulado no n.º 1
do artigo 6.º
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SECÇÃO 1.2

Disposições relativas à ocupação do(s) lote(s)

Artigo 9.º

Índices de ocupação

1 — O índice máximo de ocupação não poderá exceder os 60%.
2 — O número máximo de pisos será de dois para os edifícios

destinados às funções administrativas e de serviços, e de um só
piso com altura máximo 5,50 m, para as naves industriais.

3 — As distâncias mínimas às vias públicas serão de 3 m para
edifícios administrativos e de serviço quando constituírem unida-
des separadas da nave e de 10 m para as naves industriais e edifí-
cios destinados a postos de venda.

4 — As edificações referidas nos n.os 1.1 e 1.2 do artigo 12.º
devem ficar afastadas das extremas dos lotes confinantes no mí-
nimo 5 m.

Artigo 10.º

Espaços livres

1 — As áreas livres devem ficar devidamente assinaladas em
respectivo projecto e são destinadas exclusivamente a zonas
ajardinadas, com uma área mínima de 10% da área do lote, espa-
ços livres de enquadramento, áreas sociais e parques para estacio-
namento.

2 — Não é permitido qualquer tipo de estacionamento, bem como
cargas e descargas, na via pública, devendo estas operações pro-
cessarem-se no interior dos lotes, os quais devem dispor de área
para tal, convenientemente dimensionada e de fácil acesso.

3 — Os lotes deverão ter como área mínima exclusiva de esta-
cionamento, 15% da sua superfície total.

4 — Cada instalação deverá ter no seu perímetro faixas
arborizadas, apenas sendo permitido a construção de muretes de
altura máxima 0,75 m encimado por gradeamento metálico até
altura máxima de 2,00 m acima do nível do pavimento.

SECÇÃO 1.3

Composição funcional e estética das construções

Artigo 11.º

Edificações

1 — As edificações a construir devem ser de bom nível estético
por forma a dignificar a zona devendo o projecto incluir o estudo
de arranjo da área livre.

2 — É interdita a construção de habitações, salvo a destinada
ao guarda, que devem restringir-se a um edifício de um só piso e
com a área máxima coberta de 120 m2.

3 — É aplicável às edificações a construir nesta zona, para além
do definido no presente Regulamento, o Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, e o Regulamento Municipal de Edi-
ficações Urbanas aprovado.

Artigo 12.º

Composição funcional

1 — A composição funcional deve respeitar as seguintes especi-
ficações:

1.1 — Edifícios industriais — naves industriais:

a) Pé-direito normal de 5,50 m;
b) Estrutura base de suporte em betão armado ou misto de

betão e perfis metálicos;
c) Cobertura em uma ou duas águas ou ainda em arco tipo

autoportante;
d) Material de revestimento da cobertura — material aligei-

rado de cor análoga à da telha cerâmica avermelhada, não
sendo permitido o uso de chapa de zinco normal;

e) As naves industriais devem dispor de ventilação e lumi-
nosidade adequadas.

1.2 — Edifícios para funções administrativas e ou outra utiliza-
ção — salas de exposição e venda, apoio social, oficinas, arma-
zéns e garagens, etc.:

a) Pé-direito normal de 3 m;

b) Estrutura de suporte análoga ao referido no n.º 1.1;
c) Localizar-se-ão sempre na frente do lote e ou da nave

industrial, quando não separada desta, podendo desenvol-
ver-se por dois pisos e com altura máxima de construção
9 m;

d) O revestimento de cobertura deverá ser em telha cerâmi-
ca de cor natural.

2 — O(s) bloco(s) destinado(s) às funções referidas no n.º 1.2
do número anterior, e destinadas a assegurar um adequado funcio-
namento da unidade industrial, deverá(ão) ficar integrado(s) no
conjunto, podendo constituir unidade(s) separada(s) da nave in-
dustrial.

Artigo 13.º

Infra-estruturas

1 — Os lotes deverão dispor de rede de abastecimento de água,
ligada à rede pública, executada pelo adquirente de acordo com as
necessidades de consumo da unidade e em conformidade com a
legislação vigente, não sendo permitido a abertura de poços ou
furos.

2 — A rede de drenagem de águas residuais e pluviais será obri-
gatoriamente separativa e ligada ao colector público.

3 — Sempre que houver necessidade de execução de um pré-
-tratamento dos efluentes, este deverá ocorrer sob responsabilida-
de do adquirente e após aprovação do respectivo projecto, con-
forme artigo 7.º do presente Regulamento.

4 — A recolha de lixos obedecerá às exigências legais vigentes
na Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Fiscalização e sanções

1 — Cabe à Câmara Municipal, com a colaboração das demais
entidades, a fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento, sem prejuízo das competências das entidades inter-
venientes no processo de licenciamento, nomeadamente a entida-
de coordenadora ou os serviços regionais do ministério respecti-
vo, de acordo com a legislação específica — artigo 12.º do
Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto.

2 — O incumprimento do estipulado no presente Regulamento,
independentemente da demais legislação vigente, constitui processo
de contra-ordenação punível com coima graduada de acordo com
o referido nos seguintes pontos:

2.1 — A contra-ordenação prevista para incumprimento dos n.os 1
e 2 do artigo 5.º, e n.os 3 e 4 do artigo 9.º, é punível com coima
graduada de 50 000$ a 5 000 000$.

2.2 — A contra-ordenação prevista pelo incumprimento do
estipulado nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 7.º é punível com coima
graduada de 100 000$ a 15 000 000$.

3 — Simultaneamente com a coima, poderá ser ainda determi-
nado, como sanções acessórias, a privação do direito de laboração
até reparação da situação de incumprimento.

4 — Quando se verificar incumprimento das medidas, condições
e demais orientações impostas para a laboração, que ponha em
causa a salubridade pública e ambiental, pode a Câmara Municipal,
após realização de competente vistoria, interromper não só o
fornecimento de água, como solicitar à entidade distribuidora de
energia eléctrica — LTE, a interrupção do fornecimento desta,
até completa normalização da situação.

CAPÍTULO II

Aquisição de terrenos em zona industrial

Artigo 15.º

Aquisição

1 — Os terrenos na zona industrial serão adquiridos dentro da
modalidade de propriedade plena referida na secção única do pre-
sente Regulamento.

2 — A cedência de lote em propriedade plena, será efectuada
mediante deliberação camarária, depois de analisado o pedido de
candidatura feito por escrito nos termos do disposto no artigo 2.º
deste Regulamento.

3 — Constituem encargo do adquirente todas as despesas de carácter
fiscal inerentes à efectivação da respectiva escritura.
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Artigo 16.º

Constituição de reserva

1 — A constituição de reserva de terreno, nos termos do n.º 4
do artigo 3.º deste Regulamento, far-se-á por contrato de promes-
sa de compra e venda ou de constituição de direito de superfície,
mediante o pagamento de uma taxa de 50$/m2 a pagar aquando da
formalização da reserva, sob pena desta não ser considerada.

2 — O pedido de reserva de terrenos só é constitutiva de direi-
to, após análise e deliberação do pedido de candidatura, formulado
nos termos do artigo 2.º deste Regulamento.

SECÇÃO

Venda de lotes em propriedade plena

Artigo 17.º

Objectivos

1 — O objectivo da venda é a construção e manutenção no(s)
lotes(s) da zona industrial de edificações destinadas a actividade
industrial.

2 — A utilização para fins diversos do objectivo base carece de
aprovação prévia da Câmara Municipal, a requerimento do adqui-
rente, sendo as claúsulas do contrato ajustadas ou alteradas à nova
situação.

Artigo 18.º

Preço

1 — O preço de aquisição de terrenos é de 1000$/m2, sendo o
pagamento feito na sua totalidade no acto da sua escritura, ou, em
alternativa, nos seguintes termos:

Na assinatura da escritura de compra e venda — 50%;
Decorridos 12 meses da data de assinatura da escritura — 30%;
Decorridos 24 meses da data referida — 20%.

2 — A falta de pagamento de qualquer prestação no prazo devi-
do, implica accionar, de imediato, a garantia bancária exigida aquando
da realização da escritura de compra e venda, pela sua totalidade.

Artigo 19.º

Obrigações do adquirente

1 — O adquirente obriga-se pelo contrato a:
1.1 — Concluir a obra e iniciar a actividade, ou reconstruir e

reiniciar a actividade no prazo de um ano, contados a partir da
data de celebração da escritura, podendo a Câmara Municipal,
autorizar a requerimento escrito do adquirente, por motivos justi-
ficados, a prorrogação deste prazo.

1.2 — Exercer ininterruptamente a actividade base licenciada.
1.3 — Manter o terreno, bem como as edificações em perfeito

estado de conservação, limpeza e salubridade, cabendo-lhe executar
por sua conta e risco todos os trabalhos necessários para tal.

1.4 — Respeitar e cumprir o presente Regulamento.
1.5 — Consentir a fiscalização do cumprimento das obrigações

legais e contratuais pela Câmara Municipal de Alpiarça, permi-
tindo aos agentes desta livre acesso às instalações, depois de no-
tificado.

2 — Para efeitos da alínea 1.2 considera-se interrupção de ac-
tividade quando se verificar o despedimento sem justa causa de
30% ou mais do pessoal, salvo se o facto resultar de alteração dos
métodos de trabalho, sem redução do valor da produção.

3 — O não cumprimento da alínea 1.1, salvo se o incumpri-
mento for devido a motivos não imputáveis ao adquirente, devi-
damente comprovados, implicará o pagamento de uma taxa míni-
ma de 50% do custo inicial, anualmente actualizada com base na
taxa de juros praticada pelo banco de Portugal, para as operações
a curto prazo, até início ou reinício da actividade, bem como, se
decorridos dois anos de dilação sem que a obra esteja concluída,
pode a Câmara Municipal exercer o direito de resolver o contrato
nos termos gerais de direito.

Artigo 20.º

Transmissão do direito de propriedade

1 — A transmissão entre vivos do direito de propriedade plena
sobre os lotes da zona industrial, só poderá efectivar-se após o

decurso de um prazo de 10 anos, salvo se verificarem motivos
justificados devidamente considerados pela Câmara Municipal, a
qual goza do direito de preferência sobre os lotes.

2 — No caso de o eventual transmissário pretender substituir o
fim ou fins assinalados em contrato inicial, ou acrescentamento
de fins, necessita de consentimento prévio da Câmara Municipal.

3 — No caso de recusa de consentimento de transmissão ou
arrendamento pela Câmara Municipal, salvo se esta se fundamen-
tar na circunstância de o terceiro destinar a obra a fim ou fins
incompatíveis com o Regulamento da zona, tem o adquirente di-
reito a uma indemnização nos termos do artigo 22.º do presente
Regulamento.

Artigo 21.º

Reversão

Se o adquirente não cumprir com os prazos referidos nos n.os 1.1
e 1.2 do artigo 19.º, e n.º 1 do artigo 20.º deste Regulamento, a
posse do lote, bem como de todas as benfeitorias nele realizadas,
reverterão para a Câmara Municipal, sem qualquer indemnização.

Artigo 22.º

Indemnização

1 — No caso previsto no n.º 3 do artigo 20.º, e no caso de
resolução do contrato sem justa causa, o adquirente terá direito a
uma indemnização consistente com o valor real da obra ao tempo
em que a indemnização se calcular tomando-se como base o custo
da construção a esse tempo e descontando-se as depreciações de-
rivadas do mau estado de conservação e de outras causas que lhe
diminuam o valor para ulterior resolução.

2 — Na ausência de acordo sobre o montante da indemnização
será este fixado por uma comissão arbitral, composta por três peritos,
dos quais cada uma das partes nomeará um, sendo o terceiro desig-
nado por acordo ou nomeação do tribunal.

3 — No caso previsto no n.º 3 do artigo 20.º, e se o antigo
adquirente assim o entender, a comissão poderá fixar sumariamente
um valor provisório para indemnização, do qual será desde logo
devido dois terços.

4 — O pagamento da indemnização devida poderá ser feita em
cinco prestações anuais, pagando então a Câmara Municipal, so-
bre as quantias cujo pagamento seja devido, um juro anual de 50%
da taxa em vigor para as operações activas a curto prazo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6819/2001 (2.ª série) — AP. — Atribuição do mé-
rito excepcional. — Em cumprimento do disposto no artigo 30.º,
n.º 6, do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se público
que por deliberação da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo
de 7 de Junho de 2001, ratificada em Assembleia Municipal de 20
do mesmo mês, foi atribuída a menção de mérito excepcional ao
operário Marcelino Barcelos do Couto, com efeito na redução do
tempo de serviço para fins de promoção.

5 de Julho de 2001. — O Vereador, com competência delegada
na Gestão de Recursos Humanos, José Pedro Parreira Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 6820/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo tomada na reunião
de 29 de Março de 2001, foi aprovado o Regulamento da Feira
Internacional de Artesanato da Batalha (FIABA) da Câmara Mu-
nicipal da Batalha.

20 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Regulamento da Feira Internacional
de Artesanato da Batalha

Nota justificativa

O Regulamento da Feira Anual de Artesanato tem vindo a mos-
trar-se desajustado com a realidade actual do concelho, pelo que
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se impõe a sua revisão, atendendo àquele facto e às novas dispo-
sições legais sobre a matéria.

Assim, o presente Regulamento é elaborado e aprovado ao abri-
go e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e tem por objectivo regular e disciplinar a participação
e funcionamento da FIABA.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, e dos artigos 64.º, n.º 6,
alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Artigo 2.º

Objecto

1 — É objecto do presente Regulamento o estabelecimento das
normas que enquadram a organização e o funcionamento da Feira
Internacional da Artesanato da Batalha.

2 — Sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis, este
Regulamento abrange todos os artesãos, desde que apresentem
artesanato genuíno e exerçam a actividade de exposição e venda
de artesanato na Feira Internacional da Artesanato da Batalha.

Artigo 3.º

Local

A Feira Internacional de Artesanato realizar-se-á no Parque Cónego
Simões Inácio, junto ao Mosteiro de Santa Maria da Vitória.

Artigo 4.º

Infra-estruturas

1 — No local identificado serão montados pavilhões individuais.
2 — Os pavilhões terão 9 m2 (3 m × 3 m), com instalação eléc-

trica, balcão, uma prateleira e uma cadeira.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

O certame funcionará no seguinte horário:

1.º dia  — Inauguração — 20 horas e 30 minutos — Encer-
ramento — 24 horas;

2.º dia — Abertura — 19 horas — Encerramento — 1 hora;
3.º dia — Abertura — 11 horas — Encerramento — 1 hora;
4.º dia — Abertura — 10 horas — Encerramento — 24 horas.

Artigo 6.º

Inscrição

1 — A inscrição deverá ser solicitada à Câmara Municipal, mediante
requerimento dirigido ao presidente, com a antecedência mínima
de 30 dias em relação à data do início da Feira Internacional da
Artesanato da Batalha.

2 — O requerimento deverá conter as seguintes menções:

a) Nome, morada, número de contribuinte fiscal do reque-
rente;

b) Identificação dos meios e ou artigos a utilizar na expo-
sição;

c) Fotografias do artesanato;

Artigo 7.º

Notificação da decisão

A decisão é notificada por escrito ao requerente, com a antece-
dência mínima de 20 dias em relação à data do início da Feira
Internacional da Artesanato da Batalha.

Artigo 8.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação de
que deverá proceder ao levantamento da autorização e pagamen-
to da respectiva inscrição.

2 — A autorização conferida será cancelada se não for levanta-
da e paga a inscrição dentro do prazo referido no aviso de paga-
mento.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 9.º

Direitos dos ocupantes

1 — Todos os ocupantes dos pavilhões têm direito a:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões à Câmara
Municipal, aos fiscais e demais agentes de serviço na FIABA;

b) Apresentar reclamações, por escrito ou verbalmente, re-
lacionadas com a disciplina e funcionamento do certame,
bem como formular sugestões individuais ou colectivas.

2 — A segurança e vigilância dos pavilhões é assegurada pelos
órgãos de segurança pública ou empresa de segurança a contratar
para o efeito.

Artigo 10.º

Trabalho ao vivo

1 — A Câmara Municipal suportará os encargos com uma refei-
ção diária para os artesãos, que disponham de oficina e trabalhem
o artesanato ao vivo, durante o certame e ainda alojamento aos
residentes a mais de 30 Km da Vila da Batalha.

2 — É no acto de inscrição que os artesãos têm de fundamentar
que estão em condições de beneficiar do estipulado no número anterior,
e fazer prova mediante a apresentação dos seguintes elementos:

a) Relação dos utensílios a utilizar;
b) Descrição do tipo de objectos que resultam do trabalho

ao vivo;
c) Fotografias dos objectos.

Artigo 11.º

Deveres dos ocupantes

1 — Os ocupantes dos pavilhões e seus empregados, no exercí-
cio da sua actividade, devem obrigatoriamente:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamen-
to;

b) Usar de urbanidade com o público;
c) Manter o local onde exerçam a sua actividade devidamente

limpos, devendo deixá-los limpos antes do encerramento
do certame;

d) Manter os utensílios e, em geral, todo o material que
utilizem na exposição e venda dos produtos em rigoroso
estado de asseio e higiene.

2 — Comunicar atempadamente aos serviços da Secção de Ac-
ção Social e Cultural, da Câmara Municipal da Batalha, a desistên-
cia da participação na FIABA, sob pena de privação do direito de
participação no ano seguinte e o não reembolso do montante da
inscrição.

Artigo 12.º

Interdições

1 — Na área do certame apenas poderão exercer actividade de
exposição e venda os titulares de autorizações previamente atri-
buídas pela Câmara Municipal.

2 — É vedado aos participantes, no exercício da sua actividade:

a) Permanecer no lugar depois do horário de encerramento,
com excepção do período destinado à limpeza dos pavi-
lhões;

b) Efectuar qualquer venda fora dos locais para esse fim
destinados;
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c) Colocar quaisquer objectos fora da área correspondente
ao lugar que ocupam;

d) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
e) A transmissão da autorização a outrem não autorizado,

bem como a cedência de utilização do espaço licenciado;
f) Fazer publicidade sonora no recinto;
g) Perfurar as bancas, fixar armações ou outros artigos se-

melhantes nas paredes sem autorização prévia do(s)
representante(s) da autarquia;

h) O desrespeito dos actos administrativos que determinem
a remoção do equipamento;

i) A não remoção do equipamento dentro do prazo de re-
moção voluntário previsto neste Regulamento;

j) Molestar por qualquer forma os outros vendedores ou
quaisquer pessoas que se encontrem na área do mercado;

k) Impedir por qualquer forma os funcionários da Câmara
de exercerem as suas funções;

l) Formular de má-fé queixas ou participações falsas ou ine-
xactas contra funcionários, empregados ou qualquer ou-
tro utilizador.

Artigo 13.º

Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:

a) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espaços
da feira;

b) Fiscalizar o funcionamento da feira e obrigar ao cumpri-
mento do presente Regulamento;

c) Aplicar as sanções previstas nos artigos 18.º a 21.º deste
Regulamento;

d) Colocar no certame funcionários para a fiscalização, fun-
cionamento e limpeza.

Artigo 14.º

Pagamento da inscrição

1 — Os artesãos que pretendam exercer a actividade de exposi-
ção e venda de artesanato  pagarão no acto de inscrição o valor
de 30 000$.

2 — Os artesão que pretendam montar oficina para trabalhar
ao vivo e subsidiariamente exercer a actividade de exposição e
venda pagarão no acto de inscrição o valor de 10 000$.

3 — Ficam isentos do pagamento do montante da inscrição os
artesãos do concelho que pretendam montar oficina para trabalho
ao vivo.

4 — Beneficiam de uma redução de 50% do valor da inscrição
os artesãos do concelho que participem na FIABA.

5 — Caso a Câmara Municipal entenda fazer prova da residên-
cia do artesão poderá solicitar-lhe a apresentação do cartão de
eleitor.

CAPÍTULO II

Animação

Artigo 15.º

Animação

1 — Haverá no certame da FIABA um palco que permita levar
a cabo iniciativas de animação.

2 — Cada entidade poderá apresentar animação no recinto,
mediante prévia autorização da Câmara Municipal ou da Comis-
são Organizadora da FIABA.

CAPÍTULO III

Penalidades

Artigo 16.º

Remoção

1 — Finda a FIABA, o respectivo titular da licença de utiliza-
ção do pavilhão deve proceder à remoção do equipamento insta-
lado, no prazo de vinte e quatro horas.

2 — Quando o titular da licença de utilização do pavilhão não
cumpra o estipulado no número anterior, a Câmara Municipal poderá
proceder à remoção dos mesmos, sem prejuízo da aplicação da coima
e das sanções acessórias a que haja lugar.

3 — Sempre que a Câmara Municipal proceda em conformidade
com o estipulado no n.º 3.º, os infractores serão responsabilizados
por todas as despesas efectuadas.

4 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventuais
danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 17.º

Depósito

1 — Caso a Câmara Municipal venha a proceder à remoção dos
utensílios ou equipamentos, nos termos previstos no artigo ante-
rior, os titulares têm 10 dias para os levantar após serem noti-
ficados para o efeito.

2 — Não o fazendo, nesse prazo, terão de pagar uma indemni-
zação diária a título de depósito, prevista no Regulamento de Li-
quidação e Cobrança de Taxas e Tarifas.

Artigo 18.º

Sanções

1 — As infracções ao presente Regulamento e ao estabelecido
nas disposições legais aplicáveis constituem contra-ordenação
puníveis com coima entre o mínimo de 10 000 e o máximo de
750 000$, em caso de dolo, e um mínimo de 5000$ e o máximo
de 375 000$, em caso de negligência.

2 — Os limites mínimos e máximos das coimas serão elevados
para o dobro, quando as infracções forem cometidas por pessoas
colectivas.

Artigo 19.º

Reincidência

Em caso de reincidência, na prática da mesma infracção, o va-
lor da coima aplicável será igual ao da coima anteriormente apli-
cada com o agravamento de um terço.

Artigo 20.º

Sanções acessórias

Para além das coimas previstas na artigo 18.º, em função da
gravidade da infracção e da culpa do infractor, poderão ser simul-
taneamente aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão de objectos a favor do município;
b) Privação do direito de participar na FIABA por um perí-

odo não inferior a dois anos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.º

Interpretação e omissões

Os casos omissos e as dúvidas da interpretação deste Regula-
mento serão resolvidos pela Câmara Municipal, no prazo de 30
dias após o pedido de esclarecimento.

Artigo 22.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, ficam
revogadas todas as disposições regulamentares anteriores referen-
tes à actividade de venda e exposição da FIABA.

Artigo 23.º

Vigência

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua
publicação em Diário da República.
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Aviso n.º 6821/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo, tomada na
reunião de 31 de Agosto de 2001, foi aprovado o Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património Municipal da Batalha.

24 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
Municipal da Batalha

Introdução

Tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro
e dando cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas h) e i) do n.º 2, do art. 68.º da Lei 169/99, de 18 de Setem-
bro, foi elaborada a presente proposta de Regulamento de Inven-
tário e Cadastro do Património Municipal a partir da legislação
aplicável ao Património do Estado, tendo sido introduzidas alte-
rações consideradas necessárias para uma melhor adequação à re-
alidade patrimonial do Município da Batalha.

Este documento servirá de suporte à implementação do POCAL,
permitindo a elaboração do balanço inicial, o qual é de execução
obrigatória para a entrada em vigor do novo regime contabilís-
tico. O inventário será um importante instrumento  de gestão para
as autarquias, o qual deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

O presente projecto de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabele-
cido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Feverei-
ro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competência
atribuídas na alínea c) do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-
-A/99, de 22 de Fevereiro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — O presente regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face
ás actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

FIABA - FEIRA INTERNACIONAL DE ARTESANATO DA BATALHA
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CAPÍTULO I

Do inventário e cadastro

Artigo 4.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 5.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo, no mínimo, consta em anexo ao
presente Regulamento. As fichas correspondem à informação mí-
nima consignada no Decreto-Lei n.º 54-A/99, podendo ser adap-
tadas a registo informático, e com as adaptações introduzidas através
da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril, que regulamenta o
Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE):

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 6.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o artigo anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme as notas explicativas constantes
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, relativo ao cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado, designadamente equipamento básico, de
transporte, ferramentas e utensílios, equipamento administrativo
e taras e vasilhame, bem como do código de actividade a que alude
o artigo 10.º do presente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — Quando o bem a inventariar não for um bem móvel, os
sub-campos destinados a inscrever os códigos da classe, do tipo de
bem e do bem, no número de inventário, serão preenchidos a ze-
ros.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o sub-campo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 7.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 8.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da variação
dos elementos constitutivos do Património Municipal, a elaborar
no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Esta-
do), através da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 9.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate.

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 6.º do presente Regulamento.

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
notas explicativas ao sistema contabilístico — documen-
tos e registos, do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas explicativas
ao sistema contabilístico — documentos e registos, do
POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.
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Artigo 10.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica a divisão/secção/ sector,

aos quais os bens estão afectos, de acordo com a codificação a
estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 11.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabele-
cida no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 12.º

Comissão de avaliação e acompanhamento

1 — Compete ao executivo, caso necessário, a constituição de
uma comissão de avaliação e acompanhamento do sistema de in-
ventário e cadastro, com as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

Artigo 13.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, medi-
ante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património, aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço ou espaço
físico.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património, cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimentos de bens e serviços;

b) Obras particulares — fornecer ao Serviço de Património,
cópia dos alvarás de loteamento acompanhados de plan-
ta síntese, donde conste as áreas de cedência para os do-
mínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património, cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta final
das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, ludoteca, museus e arquivos municipais, etc.
— efectuar o inventário directo dos bens à sua guarda e
fornecer o respectivo resumo ao Serviço de Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 —   Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência  e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações da entida-
de, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio
público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 14.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao serviço de património que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e, do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 15.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo in-
terno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os códigos do CIBE:

a) 01 — Aquisição por compra;
b) 02 — Aquisição por cessão a título definitivo;
c) 03 — Aquisição por transferência, troca ou permuta;
d) 04 — Aquisição por expropriação;
e) 05 — Aquisição por doação, herança, legado ou perdido a

favor da Câmara;
f) 06 — Aquisição por dação em cumprimento;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Aquisição por reversão;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
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correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente regulamento.

Artigo 16.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou da sua
efectiva consideração como integrante do património municipal,
só se procedendo à respectiva contabilização após o cumprimen-
to dos requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo,
até lá, devidamente explicitada a situação em anexo ás demons-
trações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e de-
cisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/95,
de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do Município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva Conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património Muni-
cipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 17.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (mapa, fl. 50).

Artigo 18.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais apli-
cáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas Repartição de Finanças e Conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
Repartição de Finanças e Conservatória urbanos, bem como quaisquer
outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 19.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou, des-

pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguin-
tes:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furtos, extravios e roubos;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio
h) 08 — Outros.

2 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda e doação.

3 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

5 — Sempre que um bem seja considerado, obsoleto, deteriora-
do ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 20.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 21.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou seu
substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante autorização
do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 22.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar ás autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de Inventário e respectivos valores.

Artigo 23.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 24.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.
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2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º, só deverá
ser efectuada, após se terem esgotadas todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro, que o substitua

CAPÍTULO VII

Dos Seguros

Artigo 25.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da Valorização do Imobilizado

Artigo 26.º

Valorização do imobilizado

Os critérios de valorimetria do imobilizado, estão consignados no
ponto 4.1 do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99,
de acordo com as seguintes regras:

a) O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de
aquisição ou ao custo de produção;

b) Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual;

c) Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais direc-
tos consumidos, da mão-de-obra directa e de outros gas-
tos gerais de fabrico necessariamente suportados para o
produzir;

d) Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção;

e) Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os finan-
ciamentos se destinarem a imobilizações, os respectivos
custos poderão ser imputados à compra e produção das
mesmas, durante o período em que elas estiverem em curso,
desde que isso se considere mais adequado e se mostre
consistente;

            Se a construção for por partes isoláveis, logo que cada
parte estiver completa e em condições de ser utilizada
cessará a imputação dos juros a ela inerentes;

f) Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a títu-
lo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da
avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais
ou, caso não exista disposição aplicável, o valor resul-
tante da avaliação segundo critérios técnicos que se ade-
quem à natureza desses bens, devendo ser explicitado nos
anexos às demonstrações financeiras;

g) Caso este critério não seja exequível o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação,
assumindo, então, o montante desta;

h) Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando estes
assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
ás demonstrações financeiras e justificada aquela impos-
sibilidade;

i) No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o dis-
posto nos n.os 6 a 8 do presente artigo;

j) No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísti-
cos da entidade de origem, desde que em conformidade

com os critérios de valorimetria estabelecidos no POCAL,
salvo se existir valor diferente do fixado no diploma que
autorizou a transferência ou, em alternativa, valor acor-
dado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entida-
des competentes;

l) Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado
o critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo;

m) Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a
autorizem e que definam os respectivos critérios de valo-
rização.

Artigo 27.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos ás demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas no CIBE.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda-
-mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local sob
proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação ade-
quada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 28.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo, na
respectiva ficha.

Artigo 29.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quanto à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos que os investimentos financeiros, relativamente
a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data do ba-
lanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este pode
ser objecto da correspondente redução, através da conta apropriada.
Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar a situação
indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço do Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

Artigo 30.º

Alterações patrimoniais e vida útil dos bens

Na fase de administração, as alterações patrimoniais que alte-
rem o valor do bem ou a sua vida útil, serão registadas nas fichas
de inventário de acordo com o seguinte:

AV — acréscimo de vida útil
GR — acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida útil,

por força de grande reparação ou beneficiação;



19APÊNDICE N.º 105 — II SÉRIE — N.º 202 — 31 de Agosto de 2001

DE — desvalorização excepcional, por razões de obsolescência,
deterioração, etc.;

VE — Valorização excepcional por razões de mercado.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 31.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor líquido, conforme se trate de bens adquiridos para a
produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente ás situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 32.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade. à data do balanço as dívidas de ou a
terceiros resultantes dessas operações, em relação ás quais
não exista fixação ou garantia de câmbio são actualizadas
com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

            Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão

relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente ás diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 33.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio
favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 34.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situ-
ação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea que
antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente ás demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor simultaneamente com
a implementação do POCAL.
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AUTO DE CESSÃO 

 

Aos .............................dias do Mês de .........................................de dois mil e 

......................em a) ............................................................., compareceram perante mim 

b) .............................................................................................................., O(s) Sr(a)(s) 

.........................................................................................., a fim de que fosse autorizada a 

cessão do (s) bem(ns) : c).................................................................................................... 

.............................., os quais possuem o(s) seguinte(s) n.º(s) de Inventário ....................... 

...................................................................................... à entidade...................................... 

................................................................................................................., com o fim de d) 

............................................................................................................................. 

 A cessão do (s) bem(ns) em epígrafe foi autorizada por e) .................................... 

................................................................................, mediante despacho/deliberação de 

___ /___ /___, não podendo o(s) bem(ns) cedido(s) ter uma utilização diferente do fim a 

que se destinam, sob pena de regressarem imediatamente à entidade cedente, devendo 

os mesmos regressarem à posse desta, após conclusão do objectivo para o qual foram 

cedidos. 

 

Despacho 

Em ...... de .........................de ....... 

....................................................... 

 Despacho 

Em ...... de ..........................de ..... 

..................................................... 

 

 

O Responsável pelo Serviço Participante  O Responsável pelo Património 

 

_________________________________ _________________________________ 

a) Localização e serviço 
b) Nome e Categoria 
c) Designação do(s) bem(ns) 
d) Indicar o fim para que foram cedidos 
e) Eleito/Órgão que autorizou a cedência 

AUTO DE VENDA 

 

 

Aos ..................dias do Mês de .................................de dois mil e ..............., procedeu-se 

à alienação através de a) ...................................................................................................., 

do(s) seguinte(s) bem(ns) : b)..............................................................................................  

O(s) bem (ns) possuia(m) o(s) seguinte(s) número(s) de Inventário...................................  

..............................................................................................., respectivamente, tendo sido 

arrematado(s)/Adquirido(s) pelo Sr (a) ..........................................................., pelo valor 

de __________________________$___. 

 

 

Despacho 

Em ...... de ........................de ....... 

....................................................... 

 Despacho 

Em ...... de ........................de ....... 

.........................................................

 

 

O Responsável pelo Serviço Participante  O Responsável pelo Património 

 

_________________________________ __________________________________ 

 
 
a) Hasta pública, concurso público ou negociação directa 
b) Descrever o(s) bem(ns) 
 
 

AUTO DE TRANSFERÊNCIA 

 

Aos .............................dias do Mês de .........................................de dois mil e 

......................, em a) ..............................................................., compareceram perante 

mim b) ................................................................................................................, O(s) 

Sr(a)(s) ................................................................................................................................. 

a fim de que fosse autorizada a transferência do (s) bem(ns) : c)........................................ 

......................................sito(s) no d).............................................................., o(s) qual(is) 

possui(em) o(s) seguinte(s) número(s) de Inventário :......................................................., 

tendo por mim sido autorizada a transferência pada d)....................................................... 

............................................................................................................................................. 

 

Despacho 

Em ...... de ..........................de ...... 

....................................................... 

 Despacho 

Em ...... de ........................de ...... 

..................................................... 

 

 

 

O Responsável pelo Serviço Participante   O Responsável pelo 

Património 

 

_________________________________ __________________________________ 

 
 
a) Indicar a localização e serviço 
b) Nome e Categoria 
c) Designação do(s) bem(ns) 
d) Indicar o local 
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N.º N.º AUTOR TÍTULO N.º ENCADERN. DATA DE PREÇO OBSERVAÇÕES
REG. INVENT. Editora Data VOLUMES Bo aRaz Má RECEPÇÃO

Data___/___/___           O Funcionário O Responsável

PUBLICAÇÃO

Mapa de Registos de Livros (Biblioteca)

Zona Física :

Estrutura Orgânica :

Código de Actividade :

QUANT. OBSERVAÇÕES
INVENTÁRIO Bom Raz. Mau

Data ___ / ___ / ___ O Funcionário: O Responsável:

AQUISIÇÃO
DATA DE 

FOLHA DE CARGA

DESCRIÇÃO ESTADO DO BEM

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Número Compra

Consevatória Outra

Data ___ / ___ / ___ Data ___ / ___ / ___

Custo Aquisição/Outro Vida Útil Esperada Alienação

Desp. Compra Inicio de Utilização ___ / ___ / ___ Outro

Valor Actual Amortização Anual Montante

Data da Aquisição ___ / ___ / ___ Amortização Acumulada Data ___ / ___ / ___

Valor Líquido do Bem

Companhia

Nº Apólice Ramo

Valor Data de venc. ___ / ___ / ___

Data ___ / ___ / ___

O Funcionário O Responsável

Imobilizado incorpório (I-1)

Designação Classificação

Registo (a preencher se se justificar) Aquisição

4. Outro Elementos / Informações

Seguro Outras Informações

3. Valorização e Registo

Aquisição Amortização Abate
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1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2.1. Caracterização do Bem

Rua/Lugar Compra Norte

Lote nº/Andar Construção Sul

Nº Policia Expropriação Nascente

Cod. Postal Doação Poente

Localidade Outra

Freguesia Terreno
Data __ / __ / __ Edifício

Logradouro

2.2.Natureza Jurídica 2.3.Natureza dos Direitos da Autarquia 2.4.Classificação do Bem

Arrendamento Propried. Horizontal Com Interesse Histórico

Domínio Público Prop. do solo Propried. Plena Classificado

Domínio Privado Direitos Superf. Usufruto Outra

Outros direiros

Rústico Uso Público Sim

Urbano Cessão

Misto Concessão Não

2.8. Inscrição Matricial 2.9.Valor Patrimonial 2.10.Proprietário

Cód. Finanças Secção

Freguesia Fracção Montante N.º Fiscal

Nº Art. Parcela Data ___ /___ /___ % do Imóvel

Omissão Data ___ /___ /___

Nome Definitiva

Código : Provisória por natureza

Registo Provis. por natureza e dúvidas

Ficha N.º N.º de Registo Provisória por dúvidas

Livro Folhas Data __ / __ / __ Omissa

2.11. Inscrição Predial

Conservatoria Natureza

Bens Imovéis (I-2)

Designação Classificação

2.5. Natureza do imóvel 2.6. Natureza da Ocupação 2.7. Invest. Intermunicipal

ConfrontaçõesAquisiçãoLocalização

Área

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Matricula:       -      -      N.º Motor: Aquisição onerosa em estado de novo

Marca: Modelo: Aquisição onerosa em estado de uso

Cor: Cessão

Cilindrada: Produção em Oficinas Próprias

Afectação: Troca Doação Outro

Locação Data ___ / ___ / ___

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia Entidade

N.º Apólice Ramo Data do Início do Contrato ___ / ___ / ___

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___ Prazo Valor

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Referência Aquisição

Equipamento básico (I-3)

Designação Classificação

Seguro Contrato de assistência

Amortização

Grandes Reparações e outras

modificações

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Marca Modelo Aquisição onerosa em estado de novo

Cor Especificidades: Aquisição onerosa em estado de uso

Afectação Cessão

Produção em Oficinas Próprias

Troca Doação Outro

Locação Data ___ / ___ / ___

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia

N.º Apólice Ramo

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Seguro Observações

Amortização

Grandes Reparações e outras

modificações

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

Referência Aquisição

Ferramentas e utensílios (I-5)

Designação Classificação

Alvenaria N.º de Pisos

Betão N.º de divisões

Outros Ano de construção ___ / ___ / __

3.Valorização e Regist o

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º de Rendas Valor Início de Útilização ___ / ___ / ___

Valor Actual Data de Início ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção Compra/devolução_____ Valor Liquido do Bem

Alienação

Tipo C.D. Moeda Doação

Montante Montante Outro

Data ___ / ___ / ___ Data ___ / ___ / ___

Aumento de Vida Útil Montante

Data ___ / ___ / ___

4. Outros Elementos/Informações

Arrendamento

Companhia Data do Início do Contrato ___ / ___ / ___

N.º Apólice Ramo Prazo Valor Actual da Renda

Valor Data de Venc.___/___/___ Última Actualização:

Coeficiente Data ___ / ___ / ___

Data ___ / ___ / ___

O Funcionário O Responsável

Amortizaçã o

Seguros

modificações

Bens imóveis (I-2-continuação)

Grandes Reparações e Outras Reavaliação Abate

2.12. Estrutura do Edifício 2.13.Outras Especificações

Construção

Aquisiçã o Contrato de Locação
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1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Matricula:       -      -      N.º Motor: Aquisição onerosa em estado de novo

Marca: Modelo: Aquisição onerosa em estado de uso

Cor: Cessão

Cilindrada: Produção em Oficinas Próprias

Afectação: Troca Doação Outro

Locação Data ___ / ___ / ___

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia Entidade

N.º Apólice Ramo Data do Início do Contrato ___ / ___ / ___

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___ Prazo Valor

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Referência Aquisição

Equipamento de Transporte (I-4)

Designação Classificação

Seguro Contrato de assistência

Amortização

Grandes Reparações e outras

modifica ções

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Rua/Lugar N.º /Lote Aquisição onerosa em estado de novo

Andar Sala Aquisição onerosa em estado de uso

Cod. Postal - Localidade Cessão

Produção em Oficinas Próprias

Marca: Modelo Troca Doação Outro

Cor: Especificidades: Locação Data ___ / ___ / ___

Afectação:

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia

N.º Apólice Ramo

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Observações

Localização Aquisição

Seguro

Amortização

Grandes Reparações e outras

modificações

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

Equipamento administrativo (I-6)

Designação Classificação

Referência

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Marca Modelo Aquisição onerosa em estado de novo

Cor Especificidades: Aquisição onerosa em estado de uso

Afectação Cessão

Produção em Oficinas Próprias

Troca Doação Outro

Locação Data ___ / ___ / ___

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia

N.º Apólice Ramo

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Referência Aquisição

Taras e vasilhames (I-7)

Designação Classificação

Seguro Observações

Amortização

Grandes Reparações e outras

modifica ções

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

1. Identificação do Bem

Nº de Inventário
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Identificação da Empresa Participada

Designação Âmbito: Registo:

Sede Social Municipal Número Data ___/___/___

Morada Capital Social

N.º Andar Cod. Postal - Intermunicipal Outros

Localidade

3. Valorização e Registo - Participação no Capital

Custo Aquisição Acções Quotas Outros Montante

Desp. Compra Valor Nominal Data ___ / ___ / ___

Valor Actual Taxa de Participação

Data ___ / ___ / ___ Descontos/Prémios

Valor Total

4. Outros Elementos/Informações

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

___ /121/31,=___________________

___ /121/31,=___________________

___ /121/31,=___________________

Resultados dos Últimos Exrcícios Informações

AlienaçãoAquisição Natureza

Partes de capital (I-9)

Designação
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1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Especificidades: Aquisição onerosa em estado de novo

Aquisição onerosa em estado de uso

Cessão

Produção em Oficinas Próprias

Afectação Troca Doação Outro

Locação Data ___ / ___ / ___

3. Valorização e Registo

Custo Aquis/Produção Valor Total Vida Útil Esperada

Desp. Compra N.º Rendas Valor: Início de Utilização ___/___/___

Valor Actual Data de Inicio ___ / ___ / ___ Taxa de Amortização

Data Aquisição ___ / ___ / ___ Data de Termo ___ / ___ / ___ Amortização Anual

Valor Residual Amortização Acumulada

Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobilizado

Alienação Onerosa Destruição

Tipo C. D. Moeda Alienação Gratuita Transferencia

Montante Montante Furto/Roubo Troca

Data ___/___/__ Data ___/___/__ Outros

Aumento de Vida Útil Montante Data ___/___/__

4. Outros Elementos/Informações

Companhia

N.º Apólice Ramo

Valor Data de Venc. ___ / ___ / ___

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Seguro Observações

Amortização

Grandes Reparações e outras

modificações

Aquisição Contrato de Locação

Reavaliação Abate

Referência Aquisição

Outro imobilizado corpório (I-8)

Designação Classificação
1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Matricula ____ - ____ - ____ Aquisição Onerosa em estado novo

Marca Aquisição Onerosa em estado usado

Cor Cessão

Cilindrada Produção em Oficinas Próprias

Afectação Troca Doação Outros

Locação Data ___ / ___ /___

3. Valorização e Registo

___/___/___   

___/___/___

___/___/___

___/___/___

___/___/___

___/___/___

4. Outros Elementos/Informações

Companhia Entidade

Apólice Ramo Data Início do Contrato ___/___/___

Valor Data de Venc. ___/___/___ Prazo Valor

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Referência Aquisição

Seguro Contrato de Assistência

DocumentoData Entradas

Quant. P. unit. Valor

Existências (I-11)

Designação

Quant. P. unit.

Saídas Saldo

Valor Quant. P. unit. Valor

1. Identificação do Bem

Nº de Inventario
classe tipo bem bem número sequencial

Clas. Funcional 

Clas. Económica

Clas. Orçamental

2. Caracterização do Bem

Designação Empresa/Entidade:

Valor Nominal/Depósito:

3. Valorização e Registo - Movimento da Carteira de Títulos

Data ___ / ___ / ___ Data ___ / ___ / ___ Data Quantidade

Quantidade Quantidade ___ / ___ / ___

Valor Unitário Valor Unitário ___ / ___ / ___

Valor Total Valor Total ___ / ___ / ___

4. Outros Elementos/Informações

Data ___/___/__

O Funcionário O Responsável

Títulos (I-10)

Designação

Elementos Informações

Saldo em QuantidadeAquisição Venda

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 6822/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
esta Câmara Municipal deliberou renovar por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador
Manuel António Costa Silva, operário qualificado, pedreiro prin-
cipal, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Edital n.º 362/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da Costa
Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja, torna
público que, no uso da competência referida no artigo 64.º, n.º 7,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 11 de Julho, a Câmara Municipal
de Beja, deliberou dar nova redacção ao artigo 11.º do Regulamen-
to de Taxas e Licenças:

ARTIGO 11.º

A aplicar na construção de bombas fixas de carburante liquido
para venda directa ao público.

1 — Por cada bico de abastecimento:
1.1 — [...]
1.2 — Nos aglomerados rurais — 150 000$ — • 748,19.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE
Aviso n.º 6823/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado a administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para a
categoria de auxiliar de acção educativa (um lugar). — Para os
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devidos efeitos se torna público que, de acordo com o meu despa-
cho, proferido em 1 de Junho de 2000, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da legislação mencionada em
epígrafe, com a trabalhadora Maria Manuela Pires Afonso Bara-
ta — 11 valores, com a categoria de auxiliar de acção educativa,
escalão 1, índice 134, pelo prazo de nove meses, com início em
1 de Setembro de 2001. [Não carece de visto do Tribunal de Con-
tas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Amândio Ma-
nuel Ferreira Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 6824/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram renovados os seguintes contra-
tados de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro:

Fátima do Rosário Paralta Saraiva — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de 12 meses, com início a 10 de Junho de 2001.

Maria do Céu Rosinha Militão Marques — auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de 12 meses, com início a 10 de Junho de 2001.

Maria Helena Pardal Mé — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de 12 meses, com início a 10 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 6825/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
ritos excepcionais. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada
em 22 de Junho de 2001, deliberou atribuir por unanimidade e
por escrutínio secreto, nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, as menções de méritos excepcionais
aos funcionários a seguir mencionados, com vista aos efeitos ex-
pressamente enumerados:

Maria Lucinda dos Santos Lopes Soaras de Albergaria Antunes, chefe
da Repartição Financeira — redução do tempo de serviço para
progressão do escalão 2.º, índice 475, para o escalão 3.º, ín-
dice 500.

Luís Alberto Ribeiro de Figueiredo, técnico de 1.ª classe (área das
obras públicas e planeamento urbanístico), redução do tempo
de serviço para progressão do escalão 1.º, índice 340, para o
escalão 2.º, índice 355.

Dá-se conta, de forma sucinta, os motivos da atribuição das
menções de méritos excepcionais.

Os funcionários em apreço têm vindo a desempenhar as suas
funções de uma forma relevante, atendendo ao trabalho desenvol-
vido pelos mesmos, fundamentado nos termos seguintes:

Como é do conhecimento público, cabe à Câmara Municipal,
enquanto órgão executivo do município, contribuir permanente-
mente para a melhoria da qualidade de vida e bem-estar das popu-
lações da área territorial do município.

Visando este objectivo, tem esta Câmara Municipal vindo a contar,
de uma forma generalizada, com o empenho e competência de todos
os seus trabalhadores, independentemente das tarefas que lhe es-
tão ou são destinadas.

Porém, será justo reconhecer que alguns se têm evidenciado de
um modo particular e especial, merecendo, por isso, o respectivo
relevo.

Assim, importa distinguir esses funcionários, reconhecendo e
premiando o seu mérito e até indicar o caminho, numa perspecti-
va incentivadora para outros trabalhadores que, eventualmente,
venham também a obter o mesmo relevo, sendo o verdadeiro e
legítimo destinatário do trabalho produzido, a população, para quem
há o dever de servir com toda a dedicação e esforço quotidianos.

Esta distinção atendeu, pois, às excepcionais qualidades do tra-
balho desenvolvido, zelo e competência reveladas durante o exer-
cício das suas funções, reconhecidas e aceites pelos seus colegas e
superiores hierárquicos e, também, pelo executivo camarário, re-
sultantes da sua competência, assiduidade, conhecimentos profis-

sionais, espírito de sacrifício e colaboração a bem da causa pú-
blica.

Esta deliberação foi superiormente ratificada por deliberação da
Assembleia Municipal de Carregal do Sal, na sessão ordinária leva-
da a efeito no dia 26 de Junho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 6826/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Fernan-
des Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Marim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante o período
de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, é submetido a inquérito público o projecto de Regula-
mento de Apoio à Recuperação de Imóveis Degradados e à Me-
lhoria das Condições de Habitabilidade no Baixo Guadiana, que foi
presente à reunião da Câmara de 24 de Julho de 2001.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão de
Administração Geral da Câmara Municipal de Castro Marim.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernan-
des Estevens.

Projecto de Regulamento do Apoio a Recuperação de
Imóveis Degradados e à Melhoria das Condições de
Habitabilidade no Baixo Guadiana.

Artigo 1.º

Pelo presente, definem-se as normas a que se sujeita a conces-
são de apoios à recuperação de imóveis degradados e à melhoria
das condições de habitabilidade, no Baixo Guadiana, no âmbito do
Projecto «Mais Vida, Mais Guadiana».

Artigo 2.º

1 — Este apoio destina-se a proprietários e a arrendatários, desde
que autorizados pelo senhorio, de edifícios para habitação própria
e permanente situados nos concelhos de Alcoutim, Castro Marim
e Vila Real de Santo António.

2 — Só podem apresentar candidaturas as pessoas cujo agregado
familiar seja qualificado, pelos técnicos competentes das câmaras
municipais da área da residência, como carenciados.

Artigo 3.º

1 — O apoio contempla duas vertentes: obras de conservação
no exterior do edifício e obras de melhoria e conservação no in-
terior da habitação.

2 — São obras de conservação no exterior do edifício:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f) Recuperação de portas e janelas.

3 — São obras de melhoria e conservação no interior da habi-
tação:

a) Instalação e beneficiação de instalações eléctricas;
b) Construção ou beneficiação de instalações sanitárias com

equipamentos mínimos, como sejam o lavatório, a sani-
ta, o polibain ou a banheira;

c) Instalação e beneficiação de canalizações de água;
d) Construção e beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.

4 — Numa mesma candidatura, podem ser solicitados, cumula-
tivamente, os dois tipos de apoio para um mesmo edifício/habita-
ção.

5 — Não serão apoiadas obras de simples substituição de equi-
pamento.
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6 — Pode ser deferido parcialmente um apoio solicitado, de-
vendo, neste caso, ser devidamente justificado e esclarecido, bem
como expressamente indicadas as obras apoiadas.

7 — Não serão consideradas candidaturas que sejam susceptí-
veis de beneficiar de outros apoios à recuperação de imóveis de-
gradados e ou à melhoria das condições de habitabilidade.

Artigo 4.º

1 — O apoio reveste forma de subsídio não reembolsável.
2 — Os valores apresentados em sede de orçamento deverão

ser discriminados por tarefa.
3 — No parecer técnico, serão apreciados e aprovados, ou não,

os valores apresentados.
4 — A apreciação referida no número anterior tem carácter

obrigatório e vinculativo.

Artigo 5.º

1 — O valor máximo do apoio a conceder pela ODIANA de-
pende, em cada ano, da respectiva dotação orçamental anual do
projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», sendo que, em 2001, é de
26 250 000$.

2 — A despesa originada pelos trabalhos a mais será suportada
pelo competente município, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 6.º

1 — Os custos do apoio são suportados pela ODIANA, através
do seu projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», e pelos municípios
de Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de Santo António, através
dos competentes serviços das respectivas câmaras municipais.

2 — Para além do previsto no n.º 2 do ponto 5.º, o município
respectivo comparticipará o custo total da obra num mínimo de
5%.

3 — Sempre que seja exigível, o município assegurará, a título
gratuito, a elaboração dos estudos e projectos necessários.

4 — Cada município envolvido será apenas responsável pela
comparticipação nos apoios concedidos a edifícios e habitações
situados na área do respectivo concelho.

Artigo 7.º

1 — As candidaturas são apresentadas, nos meses de Janeiro,
Fevereiro e Março, na Câmara do município competente.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as candida-
turas de 2001, que poderão ser apresentadas até ao final do ano.

3 — A candidatura efectua-se mediante a entrega de um pro-
jecto, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Requerimento, de acordo com minuta fornecida pela
ODIANA às câmaras;

b) Planta de localização à escala 1:1000;
c) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
d) Orçamento discriminado por tarefa;
e) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de x dias a partir da notificação da concessão do apoio e
dos seus termos;

f) Autorização do senhorio para a intervenção, no caso de
candidatura apresentada por inquilino;

g) Documento comprovativo da existência do arrendamento;
h) Declaração do senhorio comprovativa da inexistência de

intenção ou da impossibilidade de realização das obras
solicitadas;

i) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual das
zonas da habitação a beneficiar;

j) Documento comprovativo da constituição do agregado
familiar e dos rendimentos por este auferidos.

4 — Findo o prazo de apresentação de candidaturas, serão estas
previamente analisadas para se aferir da sua conformidade com o
estatuído no número anterior e com o artigo 4.º deste Regulamento.

5 — Feita a pré-selecção, uma equipa técnica visitará os locais
objecto de candidatura, analisando as obras propostas e
hierarquizando-as de acordo com o estado de conservação do imóvel,
a listagem das obras de que realmente carece e a indicação das
que, de entre aquelas, se consideram prioritárias, bem como de acordo
com o relatório social que a mesma equipa deverá ter elaborado.

6 — Após o envio para o projecto «Mais Vida, Mais Guadiana»,
os resultados obtidos serão ordenados por ordem decrescente de
necessidade e de impossibilidade de realização independentemente
de apoio.

7 — Em casos devidamente justificados, pode ser solicitados
documentos complementares ou esclarecimentos.

8 — Confrontada a lista obtida e os custos inerentes com a dotação
orçamental respectiva, obter-se-ão os candidatos a quem foi con-
cedido o apoio e os termos em que o foi.

9 — Todos os candidatos serão notificados da decisão que lhes
concerne, bem como dos respectivos termos e fundamentos.

Artigo 8.º

1 — Os pedidos de pagamento são entregues na sede do pro-
jecto «Mais Vida, Mais Guadiana», acompanhados dos documen-
tos comprovativos das despesas efectuadas.

2 — Sempre que se julgue necessário, podem ser solicitados ele-
mentos ou esclarecimentos complementares.

3 — O pagamento do apoio será feito em duas tranches:

a) Um adiantamento num valor máximo de 50% do apoio,
quando se demonstrar ter sido gasto esse montante;

b) O remanescente após a conclusão física da obra e respec-
tiva aceitação.

4 — Após um prazo máximo de oito dias úteis, contados a partir
da efectivação do pagamento do apoio, o beneficiário tem que
entregar na sede do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana» documento
comprovativo do pagamento das obras apoiadas, sob pena de, não
o fazendo, ser excluído do apoio e, consequentemente, ter de de-
volver todas as quantias percebidas, acrescidas de juros à taxa de
15%, a título de cláusula penal.

Artigo 9.º

1 — A fiscalização e controlo da intervenção, tanto física como
financeiramente, compete a uma comissão técnica composta por
um elemento designado por cada município e dois pelo projecto
«Mais Vida, Mais Guadiana».

2 — A fiscalização referida no número anterior abrange a veri-
ficação documental.

Artigo 10.º

O apoio ora regulamentado, bem como as suas condições, pra-
zos e requisitos, será publicitado através da afixação de informa-
ções em locais públicos e de forma bem visível.

Artigo 11.º

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal,
a prestação de falsas declarações implica a anulação da candidatu-
ra e, se disso for caso, a devolução de todas as quantias recebidas
acrescidas de juros à taxa de 15%, a título de cláusula penal.

2 — O não cumprimento total ou parcial do projecto aprovado
implica a devolução de todos os valores recebidos.

Artigo 12.º

A duração do apoio ora regulamentado depende directa e exclu-
sivamente do projecto «Mais Vida, Mais Guadiana», sendo certo
que quando este terminar, aquele cessa também.

Artigo 13.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor na data da sua
aprovação, pelas entidades participantes, vigorando enquanto não
for expressa ou tacitamente revogado.

2 — As mesmas entidades poderão, a todo o tempo, alterar este
Regulamento, seja pela modificação, supressão ou aditamento de
pontos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a vigên-
cia deste Regulamento nunca será posterior a 31 de Dezembro de
2003, data em que será encerrado o projecto «Mais Vida, Mais
Guadiana».

Artigo 14.º

Quaisquer omissões, dúvidas ou dificuldades interpretativas se-
rão resolvidas, em conjunto, pelas entidades participantes, num
mínimo de três.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 6827/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do pre-
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sidente da Câmara Municipal de 4 de Julho de 2001, tiveram iní-
cio os contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores, pelo período
de três meses, com início no dia 4 de Julho de 2001:

Marta Isabel de Brito Guerreiro, com a categoria de nadador-sal-
vador.

Raúl Campos Pinto Rodrigues, com a categoria de nadador-salva-
dor.

Rui Duarte Moreno Nobre Conceição, com a categoria de nada-
dor-salvador.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DO CORVO

Aviso n.º 6828/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos se torna público que a Assembleia Municipal em sua
reunião de 27 de Junho de 2001, ratificou a deliberação da Câma-
ra Municipal do Corvo, tomada em sua reunião ordinária de 18 de
Junho de 2001, por unanimidade e escrutínio secreto, nos termos
da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, que atribui menção de mérito excepcional à assistente
administrativo Isabel Maria Alves da Silva Cardoso e, consequen-
temente, reduziu-lhe o tempo de serviço para efeitos de progres-
são na carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que a assistente administrativo, Isabel Maria Al-
ves da Silva Cardoso, tem vindo a servir a Câmara Municipal há
mais de 10 anos, percorrendo as categorias desde terceiro-oficial
até assistente administrativo, sendo sempre zelosa, metódica, as-
sídua e responsável, condições que sempre aliou no desempenho
dos serviços que lhe foram confiados, nomeadamente nos servi-
ços administrativos da Câmara.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel das
Pedras Rita.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 6829/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 27 de Junho de 2001, foi rescin-
dido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Manuel Francisco Frade Alves,
cantoneiro de arruamentos, em virtude da aplicação do n.º 2 do
artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

2 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6830/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Gertrudes Rosa Machado Algarvio, com início em 2 de Julho de
2001 e termo em 1 de Janeiro de 2002, para a categoria de
jardineiro.

João Luís Tapisso Louro, com início em 18 de Junho de 2001 e
termo em 17 de Dezembro de 2001, para a categoria de electri-
cista.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6831/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos datado de 18 de Junho de 2001, foram res-
cindidos, por mútuo acordo, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativos
aos seguintes trabalhadores:

Fátima Conceição Peixe Piteira — fiscal municipal de 2.ª classe,
com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001.

Jorge Joaquim Piteira Macau — fiscal municipal de 2.ª classe, com
efeitos a partir de 4 de Junho de 2001.

Jorge Manuel Cartaxo Alfaiate — fiscal municipal de 2.ª classe,
com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6832/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos datado de 20 de Junho de 2001, foram res-
cindidos, por mútuo acordo, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativos
aos seguintes trabalhadores:

Mauro Daniel Caeiro Freira — fiscal municipal de 2.ª classe, com
efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

Paula Cristina Melhano Marque Pardal Caço — fiscal municipal
de 2.ª classe, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6833/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, consideran-
do a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com José Alberto Cabo Russo, com início em 2 de Julho de
2001 e termo em 1 de Janeiro de 2002, para a categoria de covei-
ro. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6834/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98 de 17 de Julho:

Sónia Cristina Maia Martins, com início em 16 de Julho de 2001
e termo em 15 de Janeiro de 2002, para a categoria de jardineiro.
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Florência Felisberto Zambujo Verdugo, com início em 16 de Julho
de 2001 e termo em 15 de Janeiro de 2002, para a categoria de
jardineiro.

Amri Noureddine, com início em 9 de Julho de 2001 e termo em
8 de Janeiro de 2002, para a categoria de cabouqueiro.

António Jerónimo Torres Correia, com início em 16 de Julho de
2001, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Rute Armanda Guarda Domingos Correia, com início em 16 de Julho
de 2001, para a categoria de jardineiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6835/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos datado de 17 de Julho de 2001, foi rescin-
dido, por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativo ao
trabalhador Ricardo Jorge Ourives Ventinhas, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com efeitos a partir de 17 de Julho de
2001.

17 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6836/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Felismina Margarida dos Ramos, com início em 17 de Julho de
2001 e termo em 16 de Janeiro de 2002, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Mariana Rosa Neto Eduardo Ferreira, com início em 17 de Julho
de 2001 e termo em 16 de Janeiro de 2002, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Anabela Miranda Pereira, com início em 17 de Julho de 2001 e
termo em 16 de Janeiro de 2002, para a categoria de auxiliar de
serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 6837/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alínea
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou, por mais seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Cláudia Isabel
Miguel Barros.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 6838/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alínea
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal prorrogou, por mais seis meses, o

contrato de trabalho a termo certo celebrado com Liliana Maria
Macias Gamboa.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO
Aviso n.º 6839/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local através do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu
despacho, torno público que foi celebrado contrato a termo certo,
ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de três meses, com início
em 13 de Julho de 2001, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

André Manuel Garcia Matos.
Carla Susana Duarte Caniça.
Tito Abrantes Cerdeira.
Luciano José Correia Canarias.

Bilheteiro:

Jorge Manuel Batista dos Santos.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, em substitui-
ção, José Rodrigues Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO
Aviso n.º 6840/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi re-
novado por mais três meses o contrato de trabalho a termo certo
com início em 15 de Agosto de 2001, de Marta Vaz Pereira
Scneeberger de Ataíde, arquitecto.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Martins de Jesus.

Aviso n.º 6841/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Martins
de Jesus, presidente da Câmara Municipal de Gavião:

Faz saber que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordinária
pública realizada em 20 de Junho de 2001, deliberou submeter a
apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o projecto de Regulamento do Trans-
porte Público do Aluguer em Veículos Automóveis de Passageiros —
Transportes em Táxi, da Câmara Municipal de Gavião, que abai-
xo se transcreve.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal de Gavião, durante os 30 dias seguintes à publi-
cação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

Este projecto será convertido em regulamento se não forem
consideradas justificadas, fundamentadas e prementes quaisquer
reclamações ou sugestões que venham a ser formuladas e ainda se
se mostrar aprovado o projecto de Regulamento pela Assembleia
Municipal.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Martins de Jesus.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.
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O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao seu
depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, con-
trariando desta forma o princípio constitucional da publi-
cidade das normas, bem como do artigo 16.º, que permitia
que um regulamento municipal pudesse revogar diversos
decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 167/
99, de 18 de Setembro, que regulamenta o acesso à actividade e ao
mercado dos transportes em táxi. Aos municípios foram cometi-
das responsabilidades ao nível do acesso e organização do merca-
do, continuando na administração central, nomeadamente, as com-
petências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contigentes — o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios apli-
cáveis à hierarquização nos concorrentes, são definidos em
regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contigente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes nos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor, terão que se adequar ao preceituado novo regime
legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e
mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da Republica Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º,
22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a
Câmara Municipal de Gavião elaborou e aprovou o presente pro-

jecto de Regulamento, que é colocado a inquérito público, após o
que será submetido à aprovação da Assembleia Municipal, de acordo
com o estabelecido alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Gavião.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (táximetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matricula nacional, com lotação
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não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com táximetro, e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros utilizados no exercício
da actividade de transporte em táxi devem obedecer às condições
definidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e as esta-
belecidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte de táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO I

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Gavião são permitidos os seguin-
tes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo em todas as freguesias e nos seguin-
tes locais:

Atalaia — Arruamento da Tapada do Forno (junto à
sede da Junta de Freguesia);

Belver — Rua de D. Nuno Álvares Pereira (frente à
farmácia);

Comenda — Castelo Cernado (Largo do Dr. Cerejeira,
junto ao Café Alentejano);

Gavião — Rua do Dr. Eusébio Leão (Largo do Fundo
da Rua);

Margem — Vale de Gaviões (Largo de Mousinho da
Silveira).

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contigentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Desde 30 minutos antes e até 30 minutos depois dos ho-
rários de partida e chegada de comboios (estação ferroviária de
Belver) e dos «Expressos» (junto ao quiosque, em Gavião — per-
to do posto de abastecimento de combustíveis), poderão os táxis
de todo o concelho, ali estacionar.

5 — Os locais de estacionamento fixo de táxis serão devida-
mente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contigentes

1 — São fixados os seguintes contigentes de táxis:

a) Freguesia de Atalaia — 1;
b) Freguesia de Belver — 3;

c) Freguesia de Comenda — 2;
d) Freguesia de Gavião — 3;
e) Freguesia de Margem — 2.

2 — A fixação do contigente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contigente, serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área do município.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contigente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contigente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

Podem ainda concorrer a estas licenças os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros das cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que preencham
as condições de acesso e exercício da profissão definida na legis-
lação em vigor.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contigente dessa freguesia ou apenas parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contigente ou a liberta-
ção de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes. As licenças podem ser atribuídas
a pessoas colectivas ou individuais, nos termos do artigo 38.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, licenciadas para o exer-
cício da actividade por alvará emitido pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de anúncio
na 3.ª série do Diário da Republica.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e, obrigatoriamente, na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
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b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considerar-se-á que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os seguin-
tes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passada ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação das
candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade com a ca-
tegoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço por
onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara Munici-
pal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Ter sede social na freguesia para onde se verifica a vaga
ou vagas objecto de concurso;

b) Ter sede social noutras freguesias do concelho;
c) Número de anos de actividade efectiva no sector;
d) Pessoas singulares, cooperativas ou outras pessoas colec-

tivas;
e) Localização da sede social em município contíguo;
f) Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afecta a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

g) Outras situações.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da can-
didatura, indicar as preferências das freguesias a que concorrem.

3 — Os critérios a que se referem as alíneas a), b) e c) serão
aplicados, com as devidas adaptações, aos concorrentes que se
encontram nas condições referidas na segunda parte do n.º 1 do
artigo 11.º

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contigente se

inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contigente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

4 — No caso da licença ser concedida a uma das concorrentes
a que alude a segunda parte do n.º 1 do artigo 11.º, esta dispõe de
180 dias para efeitos de constituição em sociedade e licenciamento
para o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo
direito à licença.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, a ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;
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b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta desta, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Durante o período de três anos a que se refere o número
anterior são substituídas as licenças de veículos emitidas ao abrigo
da legislação revogada pelo citado Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto, pelas previstas no artigo 12.º da mesma legislação des-
de que os seus titulares tenham obtido o alvará para o exercício
da actividade de transporte de táxi.

4 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

5 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos a requerimento dos interessados e desde de que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Câmara Municipal de Gavião.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão de licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para a exploração da indústria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-
dade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
devida uma taxa de 100 euros (20 048$), onde já se inclui a emis-
são da licença.

2 — Por cada averbamento à licença, que não seja da responsa-
bilidade do município, é devida uma taxa de 50 euros (10 024$).

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo seguinte são da responsabilidade do titular da licença que,
para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe for
solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impede sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças para
exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.
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Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo no caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não es-
tejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determina-
do a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido
nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competências para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º e 29.º, no n.º 1 do ar-
tigo 30.º e no artigo 31.º bem como a das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 215/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do pre-
sente Regulamento, puníveis com coima de 149,64 euros (30 000$0)
a 448,92 euros (90 000$):

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 49,88 euros (10 000$) a 249,40 euros
(50 000$).

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento teve início em
1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 258/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação definitiva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 6842/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara, de 9 de Junho de 2001, efec-
tuou as seguintes contratações por urgente conveniência de servi-
ço, até ao limite de dois anos, nos termos dos artigos 18.º a 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, na seguinte categoria:

Eda Rodrigues Miranda — auxiliar de serviços gerais, com início
de funções em 22 de Junho de 2001.

Sandra Cristina S. T. Couto — auxiliar de serviços gerais, com
início de funções em 22 de Junho de 2001.

13 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 6843/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara, de 9 de Julho de 2001, efec-
tuou a contratação, por urgente conveniência de serviço, com Maria
Odete Bandeira F. Oliveira, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções em 9 de Julho de 2001, até ao limite
de dois anos, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 6844/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público a rescisão dos contratos de trabalho a
termo certo com a Câmara Municipal, a partir do dia 3 de Julho
de 200 1, inclusive, dos seguintes trabalhadores:

Delfim Eugénio Nogueira Sousa Sanguedo — auxiliar de serviços
gerais.

Maria do Nascimento Durães Gonçalves — técnico estagiário,
relações públicas.

Paulo Sérgio Ribeiro de Sousa — limpa-colectores.

23 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 6845/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te desta Câmara Municipal datado de 20 de Junho de 2001, foram
renovados por um ano os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-
to-lei acima mencionado, com Jacinto Manuel Correia Paulo e José
António Machado Gonçalves, ambos condutores de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, terminando os respectivos contratos em
31 de Agosto de 2002 e 11 de Setembro de 2002, respectivamente.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Aviso n.º 6846/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te desta Câmara Municipal datado de 4 de Julho de 2001, foram
renovados por um ano os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-
to-lei acima mencionado, com Lúcia Antónia dos Santos Pereira,
Vânia Lúcia Pereira Sobral Reis e Vitorina de Jesus Butes Faias,
detentoras da categoria de assistentes de acção educativa, termi-
nando os respectivos contratos em 27 de Setembro de 2002 e 11
de Outubro de 2002.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Aviso n.º 6847/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do presi-
dente desta Câmara Municipal datados de 19 de Junho de 2001 e
20 de Junho de 2001, foram renovados, por mais um ano, os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, com Davide
Paulino da Cruz, Filipe Manuel Fialho Carvalho Pancada e Luís
Miguel Figueira Daniel, detentores da categoria de cabouqueiros,
terminando os respectivos contratos em 2 de Julho de 2002 e 16
de Julho de 2002.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Aviso n.º 6848/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te desta Câmara Municipal datado de 14 de Junho de 2001, foi
contratado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decre-
to-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano, para serralheiro
civil, Nuno Filipe Nazaré Falcão Milharadas Bigas, a ser remune-
rado pelo escalão 1, índice 134, a que corresponde o vencimento
de 81 200$.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
o contrato início em 18 de Junho de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Aviso n.º 6849/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te desta Câmara Municipal datado de 15 de Junho de 2001, foi
renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
decreto-lei acima mencionado, com Hélder Jorge Feio Galvão
Mateus, terminando o respectivo contrato em 16 de Janeiro de
2002.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Aviso n.º 6850/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te desta Câmara Municipal datado de 4 de Julho de 2001, foi re-
novado, por um ano, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei
acima mencionado, com Carla Sofia Gonçalves Pereira Rito,
assistente administrativo, terminando o respectivo contrato em
25 de Outubro de 2002.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.

Edital n.º 363/2001 (2.ª série) — AP.  — Prescrição de ossá-
rios. — João Pedro Machado Pedreira, vice-presidente da Câmara
Municipal de Grândola:

Faz público, que por despacho do vereador do Pelouro dos Ce-
mitérios, datado de 19 de Julho de 2001 e ao abrigo do disposto
na alínea a) do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
foram declarados prescritos a favor do município de Grândola os
ossários n.os 93, do bloco 3 e 33 do bloco 2.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, os quais vão
ser afixados nos locais públicos do costume.

23 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Pedro Machado Pedreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES
Edital n.º 364/2001 (2.ª série) — AP.  — João António Vieira

Lourenço, presidente da Câmara Municipal do concelho das Lajes
das Flores:

Torna público que na sessão ordinária da Assembleia Municipal
das Lajes das Flores, realizada em 30 de Abril findo, foi aprovado
o seguinte Regulamento:

Regulamento do Loteamento Urbano
das Lajes das Flores

Artigo 1.º

Os lotes previstos nas plantas de loteamento serão destinados
unicamente a habitação unifamiliar, cuja ocupação e volume não
poderão ultrapassar os valores adiante indicados.

Artigo 2.º

As dimensões previstas na planta de loteamento não poderão
ser alteradas sem aprovação prévia da Câmara Municipal.

Artigo 3.º

A Câmara Municipal deverá encarregar-se da arborização, ajar-
dinamento e conservação dos canteiros e espaços públicos previs-
tos, podendo, no entanto, estabelecer-se uma taxa corresponden-
te a infra-estruturas, espaços verdes e recolha de lixos que ajude à
manutenção desses elementos de serviço comum, a cobrar men-
salmente por cada lote. A taxa poderá mesmo ter uma variação
em dois ou três escalões correspondentes aos tamanhos dos lotes.

Artigo 4.º

A arquitectura deverá ser concebida de forma a integrar-se no
espírito das construções tradicionais na ilha e na Região, tanto
nos aspectos formais como nos materiais de revestimento e nas
relações cromáticas dos mesmos. Deverão dominar os paramen-
tos brancos em contraste com tons mais fortes no emolduramen-
to dos vãos, frisos, cimalhas e cunhais.

Artigo 5.º

A ocupação terá que ser limitada aos seguintes valores:

1 — Io — Índice de ocupação, ou seja, soma das áreas brutas
dos pisos utilizados e dos anexos ⊆ 40% da área do lote;
(Área bruta — área de construção pelo exterior das pare-
des).

Artigo 6.º

Profundidade máxima de construção ⊆ 15 m.

Artigo 7.º

Número de piso — um piso, não podendo a cota de soleira ele-
var-se mais de 0,50 m do terreno a meio da construção e no máximo
de 1 m à cota do passeio também a meio da construção.

1 — Nos casos em que o terreno o permitir, por descaimento
para o tardoz do lote, poderá aproveitar-se cave, desde que, nas
condições do RGEU. Neste caso não será autorizado sótão.

2 — Poderá também considerar-se a utilização de sótão até um
máximo de 40% do piso imediatamente inferior, desde que isso
não venha a elevar as cérceas que adiante se definem. Admitem-se
ainda as janelas salientes, tipo «Trapeira» e a janela de sótão nas
empenas laterais dos telhados de duas águas, mas não os amansardados.
Neste caso não será autorizada cave.

Artigo 8.º

As coberturas serão em telha de canudo tipo regional ou aba e
canudo, com beirado ou platibanda com caleira, não podendo a
sua inclinação ser superior a 35º com a horizontal.

Artigo 9.º

A cércea dos beirados, a cota da soleira, não poderá ser superior
a 3 m podendo as platibandas elevar-se mais 0,60 m, ou seja, um
máximo de 3,60 m acima da cota de soleira do rés-do-chão.

Artigo 10.º

Os afastamentos são limitados pelos seguintes mínimos:

Laterais — ⊇ 2 m;

Frontais (confinantes com os arruamentos) — ⊇ 5 m;
Posteriores (ao tardoz do lote) — ⊇ 8 m.

Artigo 11.º

1 — Os anexos terão 45 m2 de área ou menos.
2 — A altura máxima na periferia não excederá 2,70 m.
3 — A altura máxima da cumeira não excederá 3,70 m.
4 — As coberturas serão de telha de canudo tipo regional ou

aba e canudo.
5 — As coberturas terão que ter caleira com tubo de queda quando

o anexo encoste aos muros laterais ou posteriores.

Artigo 12.º

1 — Os muros que dão para os arruamentos terão a altura má-
xima de 0,80 m podendo, até a um máximo de 1,80 m, vir a ter
grade ou rede e sebe interior.

2 — Os muros de tardoz e laterais, confinantes com outros lotes,
terão a altura máxima de 1,20 m ou a média de 1,50 m entre os
dois lotes desnivelados.

3 — Os muros laterais ou posteriores confinantes com espaço
público deverão ser acompanhados interiormente com sebes vivas
até 1,80 m de altura.

Artigo 13.º

1 — Os portões de entrada nos muros exteriores deverão ser
decorativos mas simples.

2 — Os marcos desses portões deverão comportar:

a) Caixa de correio com entrada exterior e porta com fe-
chadura do lado interior do lote;

b) Nicho para o contador de água que pode também dar para
o muro divisória lateral, mas junto ao portão;

c) Nicho para o exterior para esconder o balde do lixo, com
porta com mola de forma a impedir que seja devassado
por animais. Poderá ter outra porta para dentro (faculta-
tiva);

d) As portas referidas nas alíneas anteriores deverão ser em
alumínio lacado ou anodizado.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos Paços do
Concelho e nos lugares públicos do costume.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.

Edital n.º 365/2001 (2.ª série) — AP.  — João António Vieira
Lourenço, presidente da Câmara Municipal do concelho das Lajes
das Flores:

Torna público que na sessão ordinária da Assembleia Municipal
das Lajes das Flores, realizada em 30 de Abril findo, foi aprovado
o seguinte Regulamento:

Regulamento dos Apoios em Cedência de Materiais de
Construção e Utilização de Maquinaria Municipal para
Obras Particulares de Agregados Familiares Carencia-
dos no Município das Lajes das Flores.

Preâmbulo

Considerando o novo quadro legal de atribuições das autarquias
locais, identificado com a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e
que aos municípios incumbe, em geral, prosseguir os interesses
próprios, comuns e específicos das populações respectivas e, de-
signadamente, no que tange ao desenvolvimento, à salubridade pública
e à defesa e protecção do meio ambiente e da qualidade de vida do
respectivo agregado populacional.

Considerando que uma habitação condigna representa um dos
vectores base essenciais para a qualidade de vida dos munícipes.

Considerando que um dos factores que condiciona ainda o desenvol-
vimento das Lajes das Flores é o seu isolamento geográfico, no
contexto da Região e da própria ilha das Flores.

Considerando que a Câmara Municipal pretende intervir no pre-
sente domínio, em termos de prossecução das suas atribuições e
em ordem à melhoria das condições habitacionais inerentes aos
agregados familiares comprovadamente mais carenciados.

Considerando que um significativo estrato da população das Lajes
das Flores, quer por motivos de ordem social-económica, quer por
motivos de relativa instrução e real carência económica, só muito
dificilmente consegue, de facto, colmatar as dificuldades estrutu-
rais em matéria de condições mínimas de salubridade habitacional.
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Considerando que a Câmara Municipal não pode ficar alheia a
essas dificuldades e pretende, desta forma, intervir no presente
domínio, em termos de prossecução das suas atribuições e em or-
dem à melhoria das condições habitacionais inerentes aos agrega-
dos familiares comprovadamente mais carenciados.

A Câmara Municipal propõe, para aprovação por parte da As-
sembleia Municipal, nos termos da aplicação conjugada dos arti-
gos 13.º, n.º 1, alínea i), da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e
artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
o seguinte projecto de regulamento, nos seguintes termos:

Cláusulas gerais

1 — O presente Regulamento estipula as condições a que obe-
dece o processo de apoios em materiais de construção e utilização
de maquinaria municipal, destinados à melhoria das condições
habitacionais básicas dos agregados familiares mais carenciados no
município.

2 — Os apoios a que se reporta a cláusula anterior serão sem-
pre em espécie e destinam-se a contemplar as seguintes situações:

a) Substituição de coberturas (madeira e ou telhas), pintu-
ras, reboco;

b) Construção ou recuperação de instalações sanitárias;
c) Ampliação de moradias;
d) Construção ou conclusão de obras de casais jovens;
e) Apoio à conclusão de obras paradas.

3 — Para efeitos dos apoios a conceder, serão contempladas as
seguintes situações:

a) Situações relativas a obras não abrangidas por programas
de apoio do Governo Regional;

b) Situações relativas a obras abrangidas por programas de
apoio do Governo Regional, mas neste caso unicamente
quando os apoios em causa se revelarem comprovadamente
insuficientes para a sua realização.

4 — Os apoios a conceder irão sendo destinados aos agregados
familiares mais carenciados à medida das solicitações entradas na
Câmara Municipal, nas condições da cláusula n.º 6 e sempre limi-
tados ao montante global da verba anualmente aprovada pelos órgãos
municipais para o efeito.

5 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, po-
derão os mesmos órgãos municipais reforçar aquela verba, nos termos
legais.

6 — São condições para acesso ao apoio mencionado, além do
disposto na cláusula n.º 8:

a) Residir na área do município há pelo menos um ano;
b) O rendimento do agregado familiar ser igual ou inferior a

35 000$ per capita;
c) As obras encontrarem-se devidamente licenciadas ou au-

torizadas pela Câmara Municipal ou estarem isentas de
licenciamento ou de autorização, nos termos legais.

7 — Os encargos mensais permanentes do agregado familiar com
a saúde e a habitação, e, bem assim, com despesas provenientes
directamente de decisões judiciais, todos comprovadamente exis-
tentes, serão deduzidos ao rendimento identificado na alínea b) da
cláusula anterior.

8 — Documentos que instruem o processo de candidatura aos
apoios a conceder:

a) Formulário de candidatura, em modelo a fornecer pela
Câmara Municipal;

b) Declaração de compromisso de honra em como o con-
corrente reúne as condições de acesso aos apoios identi-
ficadas nas alíneas a) a c) da cláusula 6;

c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia
comprovativo do disposto na alínea a) da cláusula n.º 6 e
da composição do agregado familiar;

d) Informação da Junta de Freguesia quanto à situação só-
cio-económica do agregado familiar;

e) Declaração de compromisso de não alienar o imóvel du-
rante os cinco anos subsequentes à percepção dos apoios
e de nele habitar efectivamente com residência perma-
nente pelo mesmo período de tempo;

f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte devidamente actualizados;

g) Declaração do rendimento mensal actual, emitida pela
entidade patronal, ou apresentação da declaração de ren-
dimentos anual (IRS) no caso de se tratar de trabalhador
por conta própria;

h) Projecto da obra;

i) Quando necessário, apresentação do alvará de licença
municipal que titula a execução das obras;

j) Documento comprovativo da propriedade ou posse do
imóvel ou autorização do respectivo proprietário.

9 — A apreciação e decisão de que os concorrentes aos apoios
reúnem as condições estabelecidas no presente Regulamento será
feita pela Câmara Municipal em sua reunião.

Cláusulas especiais

10 — No caso de incumprimento do disposto na alínea e) da
cláusula n.º 8, o infractor constitui-se no dever de indemnizar a
autarquia em 100% do valor dos apoios concedidos.

11 — Não poderá ser dado outro fim ao imóvel que não seja o
habitacional do próprio, nem proceder a qualquer alteração arqui-
tectónica em nenhuma das fachadas.

12 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, requerer
ou diligenciar por qualquer meio de prova idóneo comprovativo
da veracidade das declarações apresentadas pelos concorrentes ou
da sua real situação económica e familiar.

13 — No caso de verificação dolosa de falsas declarações, o
concorrente terá imediatamente de repor os apoios em espécie
concedidos, sem prejuízo da efectivação das responsabilidades ci-
vis ou criminais que ao caso houver lugar.

14 — Para efeitos do disposto na cláusula anterior, no caso de
a reposição em espécie já não ser possível, o beneficiado indem-
nizará a autarquia em 100% do valor global dos apoios concedi-
dos.

15 — A Câmara Municipal organizará processos individuais
compostos pelos seguintes elementos:

a) Requerimento de candidatura;
b) Planta de localização do imóvel;
c) Fotografia do imóvel;
d) Memória descritiva das obras a executar e respectiva lis-

tagem;
e) Documento comprovativo da propriedade ou posse do

imóvel ou autorização do respectivo proprietário;
f) Declaração do IRS;
g) Projecto aprovado pela Câmara Municipal, quando neces-

sário;
h) Tipo, quantidades e valor global dos apoios concedidos

por cada agregado familiar.

16 — As juntas de freguesia da área do município poderão tam-
bém receber e organizar, nas condições do presente Regulamento,
os processos dos interessados, sobre os mesmos emitindo o seu
parecer, remetendo-os para a análise e decisão final da Câmara
Municipal.

17 — Um técnico da Câmara Municipal fiscalizará as obras e os
apoios concedidos serão disponibilizados à medida do bom anda-
mento das mesmas, em função do prazo de execução previsto.

18 — Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câ-
mara Municipal;

19 — Os beneficiários ficam obrigados a assinar a declaração de
compromisso em anexo ao presente Regulamento e que dele faz
parte integrante

Declaração de compromisso a que se reporta a cláusula 19
do Regulamento dos Apoios em Cedência de Materiais de
Construção e Utilização de Maquinaria Municipal para
Obras Particulares de Agregados Familiares Carenciados
no Município das Lajes das Flores

F ... abaixo assinado, declara, por este meio, para os devidos e
legais efeitos, sob compromisso de honra, que reúne todas as con-
dições, de facto e de direito, previstas no Regulamento dos Apoios em
Cedência de Materiais de Construção e Utilização de Maquinaria
Municipal para Obras Particulares de Agregados Familiares Caren-
ciados no Município das Lajes das Flores para poder beneficiar
dos apoios nele contemplados, obrigando-se, por esta forma, a res-
peitar integralmente todas as condições no mesmo Regulamento
estabelecidas para a percepção do apoio requerido.

(Data e assinatura)
Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e

outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos Paços do
Concelho e nos lugares públicos do costume.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.
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Edital n.º 366/2001 (2.ª série) — AP.  — João António Vieira
Lourenço, presidente da Câmara Municipal do concelho das Lajes
das Flores:

Torna público que na sessão ordinária da Assembleia Municipal
das Lajes das Flores, realizada em 30 de Abril findo, foi aprovado
o seguinte Regulamento:

Regulamento para Venda de Lotes

1 — Inscrição

Todos os interessados na compra de lotes de terrenos destina-
dos a construção de edifícios para habitação, na Urbanização da
Rua do Padre Américo Caetano Vieira, deverão inscrever-se para
o efeito na secretaria da Câmara Municipal no período e nos ter-
mos do edital a publicar, devendo ainda indicar, por ordem de
preferência, a referência de pelo menos três lotes.

2 — Prioridades

No caso do número de inscrições ser superior ao número de lotes
disponíveis, ou de recair mais do que uma preferência sobre o mesmo
lote, será organizada uma lista de prioridades de acordo com os
seguintes critérios:

a) Tratar-se da primeira habitação do interessado;
b) Não estar abrangido por nenhum dos regimes especiais

previstos legalmente para a aquisição de lotes;
c) Em caso de empate entre um ou mais candidatos será

efectuado um sorteio público.

3 — Prazos

1 — Uma vez atribuído o lote ao candidato, este obriga-se a
iniciar a construção no prazo de 12 meses.

2 — O processo de licenciamento da obra, a ser aprovado pela
Câmara Municipal incluirá obrigatoriamente o respectivo plano
de trabalhos que em caso nenhum poderá prever um prazo de
execução superior a 24 meses, contados a partir da data da emis-
são da licença para obras.

3 — Os prazos atrás indicados só poderão ser alargados medi-
ante requerimento do interessado dirigido ao presidente da Câma-
ra justificando pormenorizadamente as razões do atraso.

Caso a Câmara venha a deferir o referido requerimento estabe-
lecerá novo prazo.

4 — O incumprimento dos prazos fará incorrer os proprietá-
rios dos lotes nas sanções previstas na lei.

4 — Casos especiais

Poderão vir a ser considerados como válidas as inscrições de
cidadãos que estando abrangidos por regimes especiais de aquisição
de lotes para construção de habitação própria, já se tenham can-
didatado a pelo menos um desses regimes e seja demonstrável que
estão esgotadas as possibilidades de resolverem em tempo oportu-
no a respectiva situação por essa via.

Esses casos serão analisados pontualmente pela Câmara Muni-
cipal que decidirá em conformidade.

5 — Condicionantes

A construção em cada lote destinar-se-á unicamente a habita-
ção unifamiliar e terá que obedecer aos condicionamentos impos-
tos pelo regulamento do respectivo processo de loteamento.

6 — Preços dos lotes

1 — O preço para a compra de um lote é de 1000$ o metro
quadrado.

2 — Deverá ser prestada uma caução inicial de 10% do valor
total do lote, logo que este lhe seja atribuído.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados no átrio dos Paços do
Concelho e nos lugares públicos do costume.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 6851/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 13 de Julho de 2001
da directora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos,
proferida no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/
P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo
certo do engenheiro técnico máquinas de 2.ª classe, Victor da Luz
Lopes Correia, a partir de 30 de Junho de 2001.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6852/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 23 de Maio de 2001,
foram renovados por mais seis meses os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Dinarte Luís Brás — leitor-cobrador de consumos, índice 167, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Julho de
2000.

Manuel Brito Miguel — leitor-cobrador de consumos, índice 167,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Julho
de 2000.

24 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6853/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 4 de Junho de 2001,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Ângelo Jesus Cristóvão — operário qualificado (jardineiro), ín-
dice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 20
de Julho de 2000.

Joaquim Luís Marques Nunes — operário qualificado (jardineiro),
índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
20 de Julho de 2000.

José Romeiro Santos Camilo — operário qualificado (jardineiro),
índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
20 de Julho de 2000.

Maria Cidália Marcelino Ramos Grade — operário qualificado (jar-
dineiro), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 20 de Julho de 2000.

Maria Ivone Ribeiro Fialho — fiscal municipal de 2.ª classe, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 20
de Julho de 2000.

Orlanda Maria Guerreiro Nunes Martins — operário qualificado
(jardineiro), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 20 de Julho de 2000.

24 de Julho de 2001. — Por delegação do presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6854/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 11 de Julho de 2001, foi
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mes-
mo diploma, contrato de trabalho a termo certo, com o trabalha-
dor Vítor Manuel do Costa Cavaco, na categoria de coveiro, índi-
ce 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de
Julho de 2001. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

26 de Julho de 2001. — Por delegação do presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 6855/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, foram renovados, por mais
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Carlos Miguel Clemente Silva — motorista de transportes colec-
tivos, índice 167, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 25 de Janeiro de 2000, com data do despacho de 5 de
Junho de 2001.

Diogo Francisco Marques Fonseca — técnico superior de 2.ª clas-
se, economista, índice 400, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 25 de Janeiro de 2000, com data do despacho de
5 de Junho de 2001.

Lígia Maria Sousa Correia — auxiliar de serviços gerais, índice
120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 25
de Janeiro de 2000, com data do despacho de 5 de Junho
de 2001.

Hugo Emanuel Piçarra Silva — nadador-salvador, índice 120, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 23 de Janeiro de
2000, com data do despacho de 4 de Junho de 2001.

30 de Julho de 2001. — Por delegação do presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6856/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado a administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que fo-
ram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo indicados:

Carlos Manuel Furtado Melo Neves — técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto, com início a 5 de Julho de 2000, com data da resci-
são de 23 de Julho de 2001.

Joaquim Manuel Pires Farrajota Ponte — técnico superior de
2.ª classe, arquitecto, com início a 22 de Novembro de 1999,
com data da rescisão de 23 de Julho de 2001.

Nuno Manuel Caetano Guerreiro — técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto, com início a 15 de Novembro de 2000, com data da
rescisão de 23 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — Por delegação do presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6857/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Vasco Miguel
Marques Silva Lopes, na categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto, com início a 15 de Novembro de 1999, com data
de rescisão de 1 de Agosto de 2001.

30 de Julho de 2001. — Por delegação do presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA
Aviso n.º 6858/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

a 9.ª alteração ao quadro de pessoal desta Município, publicado no
Diário da República, n.º 199/95, 2.ª série, de 29 de Agosto, e
necessária republicação do mesmo face aos seguintes factos:

Criação de um lugar de técnico superior (arqueólogo), por de-
liberação desta Câmara Municipal de 7 de Maio de 2001,
aprovada pela Assembleia Municipal na sessão de 29 de Junho
transacto;

Aditamento automático da categoria de montador-electri-
cista da carreira de operário altamente qualificado, por
força do disposto no n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 497/99, de 19 de Novembro, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setem-
bro;

Alteração provocada pelo Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de
Março — Estatuto das carreiras, categorias e funções do
pessoal de informática; e

Alteração imposta pelo Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de
Abril — Regime de dotação global dos quadros de pessoal.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Alteração ao quadro de pessoal

Lugares Tipos
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de

P V T
carreira

Técnico superior...... Arqueólogo................................ Assessor principal ..........................
Assessor..........................................
Técnico superior principal............
Técnico superior de 1.ª classe...... – 1 1 V
Técnico superior de 2.ª classe......

Estagiário ........................................

Informática............... Técnico de informática............ Técnico de informática do grau 3 2
1

Técnico de informática do grau 2 2
1

Técnico de informática do grau 1 3
2
1 2 – 2 V

Técnico de informática-adjunto 3
2
1

Estagiário ........................................

Operário................... Operário altamente qualificadoMontador-electricista..................... 1 – 1 V
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Quadro de pessoal

Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Dirigente e de che- Director de departamento............... — 4 2 6
fia. Chefe de divisão .............................. — 4 10 14

Técnico superior Administrativo................................. Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 1 3 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Arquitecto ........................................ Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 6 8 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Arquitecto paisagista ....................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 1 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Bibliotecário arquivista ................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 1 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Bibliotecário .................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 1 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Conservador (museus) ..................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 1 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Economista...................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 – 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Instrutor de educação física ............ Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 2 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Engenheiro do ambiente ................. Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 2 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Técnico superior Engenheiro civil.............................. Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 5 9 14 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Engenheiro mecânico ...................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 1 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Engenheiro químico ........................ Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 1 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Comunicação social ......................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 1 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Jurista............................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 1 3 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Médico veterinário.......................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 – 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Psicólogo.......................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 2 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Relações públicas ............................. Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 1 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Serviço social ................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 1 3 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Técnico superior Turismo ............................................ Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 2 2 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Arqueólogo....................................... Assessor principal ...........................
Assessor...........................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe....... – 1 1 V (a)
Técnico superior de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Técnico............... Engenheiro técnico civil................. Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... 2 3 5 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Engenheiro técnico mecânico........ Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... – 1 1 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Técnico de administração local..... Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... – 1 1 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Técnico de contabilidade e adminis-Técnico especialista principal........
tração. Técnico especialista........................

Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... – 1 1 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Técnico de produção agrícola ........Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... – 1 1 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Técnico de turismo......................... Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... 1 – 1 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................

Técnico administrativo................... Técnico especialista principal........
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe...................... – 2 2 V (a)
Técnico de 2.ª classe......................

Estagiário .........................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Técnico-profis- — Coordenador ..................................... – 1 1 V (a)
sional.

Técnico-adjunto de biblioteca e do-Técnico-adjunto especialista de 1.ª
cumentação. Técnico-adjunto especialista..........

2 10 12 V (a)Técnico-adjunto principal..............
Técnico-adjunto de 1.ª classe........
Técnico-adjunto de 2.ª classe........

Técnico profissional de construçãoTécnico profissional especialista
civil. principal.

Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe 4 1 5 V (a)
Técnico profissional de 2.ª classe

Topógrafo........................................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal....... 1 2 3 V (a)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional analista......... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal....... – 1 1 V (a)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de arquivo .....Técnico-adjunto especialista de 1.ª
Técnico-adjunto especialista .......... – 2 2 V (a)
Técnico-adjunto principal..............
Técnico-adjunto de 1.ª classe........
Técnico-adjunto de 2.ª classe........

Técnico profissional de animação Técnico profissional especialista
desportiva. principal.

Técnico profissional especialista .... – 4 4 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Assistente arqueólogo .....................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .... 2 – 2 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Solicitador ........................................ Solicitador ........................................ 1 – 1 (b)

Polícia municipal .............................Graduado-coordenador .....................

Agente graduado principal ..............
Agente graduado .............................. – 27 27 V (a)
Agente muncipal de 1.ª classe.......
Agente muncipal de 2.ª classe.......

Estagiário .........................................

Aferidor de pesos e medidas ...........Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal....... 1 – 1 V (a)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador ......................................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ....
Técnico profissional principal.......

4 8 12 V (a)

Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Técnico-profis- Fiscal municipal ...............................Técnico profissional especialista
sional. principal.

Técnico profissional especialista .... 5 13 18 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional (animação cul-Técnico profissional especialista
cultural). principal.

Técnico profissional especialista .... 1 1 2 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional (secretariado)Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .... 2 16 18 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional (turismo)...... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .... – 2 2 V (a)
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Informática......... Técnico de informática.................. Técnico de informática de grau 3 .... 2
1

Técnico de informática de grau 2 .... 2
1

Técnico de informática de grau 1 .... 3
2 2 – 2 V (a) e (c)
1

Técnico de informática adjunto....... 3
2
1

Estagiário .........................................

Chefia ................. — Chefe de secção ............................... 4 6 10 (b)

Administrativo ... Assistente administrativo............... Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal 44 28 72 V (a)
Assistente administrativo...............

Tesoureiro ........................................ Especialista.......................................
Principal .......................................... 2 – 2 V (a)
Tesoureiro ........................................

Apoio educativo . Acção educativa ...............................Assistente de acção educativa espe-
cialista.

Assistente de acção educativa prin- – 100 100 V (a)
cipal.

Assistente de acção educativa .........

Auxiliar ............... — Chefe de armazém .......................... 1 – 1 (b)

Leitor-cobrador de consumos ......... Leitor-cobrador de consumos ......... 3 3 6 (b)

— Encarregado de transportes............ 1 – 1 (b)

— Encarregado de parque de máquinas 1 – 1 (b)
e viaturas automóveis.

— Encarregado de serviço de higiene – 1 1 (b)
e limpeza.

— Encarregado de parques desportivos 1 2 3 (b)
e recreativos.
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Auxiliar ............... Fiscal de obras ................................. Fiscal de obras ................................. 1 1 2 (b)

Fiscal de armazém ........................... Fiel de armazém .............................. 2 2 4 (b)

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 5 1 6 (b)

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 10 5 15 (b)
culos especiais. culos especiais.

Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza.................... 9 9 18 (b)

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 2 16 18 (b)

Motorista de ligeiros....................... Motorista de ligeiros....................... 1 5 6 (b)

Tractorista.......................................Tractorista....................................... 2 3 5 (b)

Telefonista....................................... Telefonista....................................... 2 – 2 (b)

Condutor de cilindros ...................... Condutor de cilindros ...................... – 2 2 (b)

Auxiliar administrativo ................... Auxiliar administrativo ................... 1 3 4 (b)

Auxiliar técnico de bibliotecas, ar- Auxiliar técnico de bibliotecas, ar- – 1 1 (b)
quivos e documentação. quivos e documentação.

Auxiliar técnico de análises ............ Auxiliar técnico de análises ............ – 1 1 (b)

Auxiliar técnico de museografia ..... Auxiliar técnico de museografia ..... – 1 1 (b)

Auxiliar técnico de turismo ............ Auxiliar técnico de turismo ............ – 1 1 (b)

Operador de estações de tratamentoEncarregado .....................................
Operador .......................................... 1 2 3 V (a)

— Encarregado de pessoal auxiliar ..... 1 – 1 (b)

Auxiliar dos serviços gerais ............ Auxiliar dos serviços gerais ............ 8 – 8 (b)

Auxiliar de acção educativa ............ Auxiliar de acção educativa ............ 40 30 70 (b)

Operário............. Operário altamente qualificado ...... Mecânico principal ......................... 1 3 4 V(a) e (e)
Mecânico .........................................

Montador-electricista principal......
Montador-electricista...................... 1 – 1 V (d)

Operário qualificado ........................ Encarregado geral ............................ – 1 1 V(b) e (e)

Encarregado ..................................... 3 – 3 V(b) e (e)

Calceteiro principal........................ 5 15 20 V (a) e (e)
Calceteiro .........................................

Canalizador principal ...................... 10 12 22 V(a) e (e)
Canalizador ......................................

Electricista principal....................... – 4 4 V (a) e (e)
Electricista.......................................

Pedreiro principal........................... 10 10 20 V (a) e (e)
Pedreiro...........................................

Trolha principal.............................. 9 11 20 V (a) e (e)
Trolha..............................................

Carpinteiro de limpos principal..... 2 4 6 V (a) e (e)
Carpinteiro de limpos.....................

Serralheiro civil principal ............... 2 4 6 V (a) e (e)
Serralheiro civil ...............................

Ferreiro principal............................ – 3 3 V (a) e (e)
Ferreiro............................................
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de Obs.

P V T
carreira

Operário............. Operário qualificado ........................Asfaltador principal........................ 3 7 10 V (a) e (e)
Asfaltador ........................................

Carpinteiro de toscos e cofragens 2 10 12 V(a) e (e)
principal.

Carpinteiro de toscos e cofragens

Jardineiro principal......................... 10 14 24 V (a) e (e)
Jardineiro .........................................

Lubrificador principal ..................... 1 3 4 V (a) e (e)
Lubrificador .....................................

Operário semiqualificado ................. Encarregado ..................................... 1 – 1 V
Cantoneiro....................................... 6 14 20 V (a) e (e)
Porta-miras...................................... 1 1 2 V

(a) Carreiras com dotação global, nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2001,
de 24 de Abril.

(b) Carreira de acordo com o anexo III  do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro.

(c) Carreiras e categorias alteradas em consonância com o Decreto-Lei n.º 97/
2001, de 26 de Março.

(d) Lugar aditado nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/
99, de 19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
218/2000, de 9 de Setembro. A extinguir quando vagar, nos termos do n.º 1 do
artigo 13.º do referido Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

(e) Carreiras e categorias de acordo com a Portaria n.º 807/99, de 21 de
Setembro.

Observações:

Lugares: P —Providos.
V — Vagos.
T — Total.

Carreiras: V —Vertical.

Aviso n.º 6859/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Fer-
nandes Malheiro de Magalhães, licenciado em Direito e presiden-
te da Câmara Municipal de Lousada:

Torna público que por despacho do presidente de 21 de Junho
último, ratificado na reunião ordinária desta Câmara Municipal
realizada no dia 2 de Julho em curso e sancionada pelo órgão de-
liberativo na sessão ordinária de 29 de Junho último, deliberou
desafectar do domínio público e integrar no domínio privado do
município da área de 10,86 m2, sita no lugar de Feira Nova, fre-
guesia de Caíde de Rei, deste concelho, ocupada por um tanque e
fontanário públicos, conforme planta anexa.

Mais faz saber que qualquer reclamação a apresentar terá de dar
entrada no Departamento de Administração Geral (Secção de Ex-
pediente) deste município, no prazo de 30 dias, a contar da data
de afixação do presente edital.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 6860/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
que por despacho do vereador Abel Mendonça Viveiros, datado de
13 de Julho de 2001, foi renovado o contrato a termo certo ce-
lebrado com Ana Teresa Menezes de Nóbrega, a exercer funções
correspondentes a assistente administrativo, com início a 14 de
Julho de 2001 e termo em 13 de Julho de 2002.

18 de Julho de 2001. — O Vereador, por delegação do Presiden-
te da Câmara, Abel Mendonça Viveiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 6861/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-
pal de Marco de Canaveses torna público, para cumprimento do
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, alterado pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal, por
deliberação de 3 de Julho de 2000, aprovou a alteração do quadro

de pessoal constante da organização dos serviços municipais, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 31 de Janeiro de
1995, e Regulamento de Organização e Funcionamento da Polícia
Municipal de Marco de Canaveses, cuja proposta foi aprovada pela
Câmara Municipal em reunião de 5 de Junho de 2000, em confor-
midade com a Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, regulamentada pelos
Decretos-Leis n.os 39/2000 e 40/2000, ambos de 17 de Março.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Jorge Santos Ferreira Torres.

Alteração ao quadro de pessoal.— Nos termos do n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, alterado pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal,
por deliberação de 3 de Julho de 2000, aprovou a alteração do
quadro constante da organização dos serviços municipais, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, de 31 de Janeiro de 1995,
cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal em reunião de
5 de Junho de 2000.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Ocupados Vagos A criar

Técnico superior....... Técnico superior de polícia muni-Assessor de polícia municipal prin-
cipal. cipal.

Assessor de polícia municipal .....
Técnico superior de polícia muni- 2 (d)

cipal especialista.
Técnico superior de polícia muni-

cipal principal.
Técnico superior de polícia muni-

cipal.
Estagiário ........................................

Técnico-profissional.... Polícia municipal ...........................Graduado coordenador ................... 3 3
Agente graduado principal ............ 10 10
Agente graduado ............................. 10 10
Agente municipal de 1.ª................ 30 30
Agente municipal de 2.ª................ 30 30
Estagiário ........................................

(d) Dotação global.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando Jorge Santos Ferreira Torres.

Regulamento de Organização e Funcionamento
da Polícia Municipal de Marco de Canaveses

Prefácio

Considerando:

1) O constante e acelerado desenvolvimento do concelho de
Marco de Canaveses, traduzido, supinamente, nas verten-
tes demográfica e habitacional, mercê dum conjunto de
reformas estrategicamente concebidas, tendo em conta o
ordenamento do território, alterou, significativamente, a
fisionomia do concelho e transformou, positivamente, o
modus vivendi e actuandi dos marcoenses;

2) A expansão da rede viária municipal, o aumento do par-
que automóvel tornou maior e mais complicada a circulação
rodoviária que urge fiscalizar, em concomitância com as
infracções às disposições contidas no Regulamento das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada;

3) O acentuado aumento dos estabelecimentos de ensino, dos
recintos desportivos, dos equipamentos públicos e de in-
teresse público em geral, necessitam duma aturada vigi-
lância com vista a evitar-se que sejam agredidas fisica-
mente as suas estruturas;

4) A impunidade, mormente em fins de semana e em dias
feriados, pela prática de numerosas infracções aos regu-
lamentos municipais, a coberto do horário de trabalho,
que hoje, oficialmente, cumprem os actuais agentes da fis-
calização municipal;

5) O desrespeito por tudo aquilo que é do domínio público e
privado exercido por vândalos, que, soltando rédeas à sua

despudorada imbecilidade danificam, encapuzados com o
manto da noite, a sinalização do trânsito, as viaturas es-
tacionadas, as plantas dos jardins públicos e das placas
centrais dos arruamentos e alteram, com ruído ensurde-
cedor, provocado pelo matraquear, das suas viaturas, o
merecido descanso de quem trabalha;

6) A urgente necessidade, face ao aumento da população
estudantil, de se efectuar uma permanente vigilância nas
áreas circundantes dos muitos estabelecimentos de ensino
espalhados pelo concelho, identificando os suspeitos que
frequentemente as demandam, procurando ali constituir
o alfobre onde possam semear a apetência pelo consumo
e comércio da droga;

7) A área do concelho onde são exercidas as competências
da polícia municipal, que compreende toda a extensão
geográfica do município, com uma área de 203,2 km2,
constituído por 31 freguesias;

8) A forte concentração populacional na zona urbana do
concelho, abrangendo cinco freguesias, onde residem 7500
habitantes, onde se desenvolverá, como é natural, com
maior incidência a actuação da polícia municipal na área
delimitada por esse perímetro, sem descurar, no entan-
to, as restantes freguesias, mormente a vi la de
Alpendorada e Matos com 4109 habitantes, a freguesia
de Soalhães com 3445, e a freguesia de Vila Boa de Quires
com 3543;

9) Embora tendo em conta, que de harmonia com o dis-
posto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 39/
2000, o quadro de serviço da Polícia Municipal de
Marco de Canaveses seja susceptível de comportar um
efectivo de 114 agentes, entendeu-se razoável, nes-
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ta primeira e experimental fase, enveredar por um
efectivo de 30 agentes.

Assim, considerando que a segurança, hoje tão decantada politi-
camente, é uma trave mestra onde assenta a estrutura da vida em
sociedade, a ocupar um lugar prioritário no conjunto das atribui-
ções legais que ao executivo cumpre prosseguir em cooperação com
as forças de segurança, a Câmara Municipal de Marco de Canave-
ses, observados os procedimentos legais, propõe à Assembleia Mu-
nicipal a aprovação do seguinte Regulamento de Organização e
Funcionamento da Polícia Municipal de Marco de Canaveses, que foi
animado pelos princípios enformadores anteriormente enunciados
e obedeceu às regras estabelecidas no Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Marco.

25 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Avelino Fer-
reira Torres.

Regulamento de Polícia Municipal

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Disposição legal, objecto e competência territorial

Artigo 1.º

Disposição legal

O presente Regulamento é aprovado nos termos do artigo 10.º
da Lei n.º 140/99, de 28 Agosto, artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei
n.os 39/2000, e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 40/2000, ambos de
17 de Março, e alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a criação, organiza-
ção e funcionamento do Serviço da Polícia Municipal de Marco
de Canaveses, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a toda a área do muni-
cípio de Marco de Canaveses.

2 — A polícia municipal tem âmbito municipal e não é suscep-
tível de gestão associada ou federada.

Artigo 4.º

Competência territorial

1 — A competência territorial da polícia municipal coincide com
a área de circunscrição do município, a qual é composta por 31
freguesias, com a extensão geográfica de 203,2 km2.

2 — Os agentes da polícia municipal, não podem actuar fora do
território do respectivo município.

CAPÍTULO II

Natureza, atribuições e competências

Artigo 5.º

Natureza

1 — A Polícia Municipal de Marco de Canaveses é um serviço
de polícia administrativa, com estrutura, organização e hierarquias
próprias, dependendo directamente do presidente da Câmara de Marco
de Canaveses ou do vereador com poderes delegados.

2 — A Polícia Municipal de Marco de Canaveses coopera com
as forças de segurança na manutenção da ordem pública e na pro-
tecção das comunidades locais.

Artigo 6.º

Atribuições

1 — A polícia municipal exerce funções de polícia administra-
tiva dentro da área do município, nomeadamente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas regulamentares
municipais;

b) Fiscalização do cumprimento das normas de âmbito na-
cional, cuja competência de aplicação ou de fiscalização
caiba ao município;

c) Aplicação efectiva das decisões da autoridade municipal.

2 — A polícia municipal exerce ainda funções nos seguintes
domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, de-
signadamente de áreas circundantes de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos;
c) Regulação e fiscalização de trânsito rodoviário e pedonal

na área administrativa do município.

Artigo 7.º

Competências

1 — Compete à polícia municipal no exercício das suas fun-
ções:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação e proceder à regulação do
trânsito rodoviário e pedonal na área de jurisdição muni-
cipal;

b) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos es-
paços públicos ou abertos ao público, designadamente nas
áreas circundantes de escolas e providenciar pela guarda
de edifícios e equipamentos públicos municipais;

c) Executar, coercivamente, nos termos da lei, os actos
administrativos da autoridade municipal;

d) Deter e entregar imediatamente à autoridade judiciária ou
à entidade policial suspeitos de crime punível com pena
de prisão em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

e) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até à
chegada do órgão de polícia criminal competente;

f) Elaborar autos de notícia, e autos de contra-ordenação
ou transgressão por infracções às normas regulamentares
municipais e às normas de âmbito nacional ou regional,
cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município;

g) Elaborar autos de notícia por acidente de viação, quando
o facto não constituir crime;

h) Elaborar autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infracções cuja fiscalização não seja da com-
petência do município, nos casos em que a lei o imponha
ou permita;

i) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência;

j) Exercer funções de polícia ambiental;
k) Exercer funções de polícia mortuária;
l) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais e

de aplicação das normas legais, designadamente nos do-
mínios do urbanismo, da construção, da defesa e protec-
ção dos recursos cinegéticos, do património cultural, da
natureza e do ambiente;

m) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

n) Exercer funções de sensibilização e divulgação de várias
matérias, designadamente de prevenção rodoviária e am-
biental;

o) Participar no serviço municipal de protecção civil.

2 — Compete ainda à Polícia Municipal de Marco de Canaveses:

a) Verificar a conformidade entre a utilização de bens ou
fruição de serviços prestados e as normas aplicáveis;
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b) Fiscalizar o exercício da actividade cinegética nas zonas
de caça social existentes no concelho;

c) Proceder à execução de comunicações e notificações por
ordem das autoridades judiciárias, mediante protocolo entre
o Governo e o município;

d) Promover, por si ou em colaboração com outras entida-
des, por determinação da Câmara Municipal, acções de
sensibilização e divulgação de matérias de relevante inte-
resse social no concelho, designadamente de prevenção
rodoviária.

Artigo 8.º

Competências específicas no domínio da circulação
rodoviária e do estacionamento de veículos

No domínio da circulação rodoviária e do estacionamento de
veículos, a Polícia Municipal de Marco de Canaveses exerce, no-
meadamente, as seguintes competências específicas:

a) Fiscalização, em geral, do cumprimento das disposições
do Código de Estrada e legislação complementar nas vias
de jurisdição municipal;

b) Fiscalização dos limites de velocidade fixados para vigo-
rar nas vias públicas sob jurisdição municipal;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;

d) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

e) Adopção de providências organizativas apropriadas aquando
de eventos na via pública que impliquem restrições à cir-
culação, em coordenação com as forças de segurança com-
petentes, quando necessário.

Artigo 9.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do previsto no artigo 7.º do presente Regulamen-
to, no domínio da edificação e da urbanização, a Polícia Munici-
pal de Marco de Canaveses, por determinação do presidente da
Câmara ou do vereador com poderes delegados nesse domínio, ou
em cumprimento de deliberações camarárias, poderá ainda exer-
cer as seguintes competências específicas:

a) Elaboração de autos de embargo de obras de urbanização,
de construção ou de demolição, bem como de quaisquer
trabalhos de remodelação de terrenos, quando estejam a
ser executadas sem a necessária licença ou autorização,
em desconformidade com o respectivo projecto ou com
as condições de licenciamento ou autorização, ou, ainda,
em violação das normas legais e regulamentares aplicá-
veis, bem como proceder à selagem de estaleiros de obras
e respectivos equipamentos;

b) Garantia de execução coerciva das ordens de demolição
total ou parcial das construções que ameacem ruína ou
ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança
das pessoas, bem como de demolição total ou parcial de
obras, ou a reposição de terrenos nos casos previstos na
lei;

c) Garantia de execução coerciva, com tomada de posse
administrativa dos respectivos imóveis, de obras impos-
tas pela Câmara Municipal, designadamente, de correc-
ção de más condições de segurança ou de salubridade, bem
como em caso de incumprimento de quaisquer medidas de
tutela da legalidade urbanística previstas na lei;

d) Garantia de execução coerciva de despejo sumário dos
prédios ou parte dos prédios, nos quais haja de realizar-se
obras de conservação necessárias à correcção de más con-
dições de segurança ou de salubridade ou de demolição,
sempre que tal se mostre necessário à execução das mes-
mas, bem como no caso de utilização indevida dos edifí-
cios ou fracções com infracção à lei;

e) Apreensão de objectos no âmbito da aplicação de sanções
acessórias decididas em processos de contra-ordenação da
competência da Câmara.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres dos agentes

Artigo 10.º

Princípio geral

Os agentes da polícia municipal gozam de todos os direitos e
estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição e no Esta-
tuto Geral dos Funcionários da Administração Central, Regional e
Local.

Artigo 11.º

Exercício das funções do agente

O exercício das funções de agente da polícia municipal depende
do uso do uniforme e da carta de identificação pessoal.

Artigo 12.º

Deveres especiais

O agente da polícia municipal deve regular o seu comportamen-
to pelos ditames da boa educação, correcção e urbanidade, tendo
sempre presente que é dever geral de todos os funcionários e agentes
municipais actuar no sentido de criar no público confiança na acção
da administração municipal, em especial no que concerne à sua
eficiência, zelo, honestidade e imparcialidade e serão seus deveres
especiais:

1) Usar de toda a correcção nas suas relações com o públi-
co, tratando-o com as atenções devidas, ser correcto na
linguagem e não responder a provocações que conduzam
a rixas ou contendas;

2) Assumir a responsabilidade dos actos que praticar por sua
iniciativa e que forem praticados em conformidade com
as suas ordens;

3) Informar com verdade os superiores acerca de qualquer
assunto de serviço;

4) Conservar-se sempre pronto para o serviço, evitando
qualquer acto imprudente que possa prejudicar-lhe o vi-
gor, a aptidão física ou intelectual;

5) Não se valer da sua autoridade ou posto de serviço, nem
invocar o nome de superior para haver qualquer lucro ou
vantagem, exercer pressão, vingança ou tomar desforço
por qualquer acto ou procedimento oficial ou particular;

6) Não utilizar nem permitir que utilizem instalações, arma-
mento, viaturas e demais material em fins estranhos ao
serviço, desde que para tal não exista a necessária autori-
zação;

7) Não fazer uso de qualquer arma sem a isso ser obrigado
por necessidade imperiosa de repelir uma agressão contra
si ou contra o seu posto de serviço e entregar a arma sempre
que para tal receba ordem superior;

8) Cuidar da sua boa apresentação pessoal, mantendo-se ri-
gorosamente equipado, uniformizado e ataviado nos ac-
tos de serviço, e, fora deste, quando faça uso de uniforme;

9) Manter em serviço uma atitude digna e correcta, não comer,
não beber em público e não fumar ao dirigir-se a alguém;

10) Não praticar durante o serviço acções contrárias ao, de-
coro e moral pública;

11) Cuidar da limpeza e conservação dos artigos que lhe fo-
rem distribuídos para o serviço ou que estejam a seu cargo;

12) Não interferir no serviço de qualquer autoridade, prestando
contudo auxílio aos seus agentes, quando estes o recla-
mem;

13) Os agentes do sexo feminino, quando em serviço, devem
usar o cabelo apanhado e devidamente cuidado, podendo
usar adornos, exceptuando os que, pela sua forma e ta-
manho possam constituir obstáculo à prestação de servi-
ço ou risco físico para as pessoas.

Artigo 13.º

Direito de acesso e livre trânsito

1 — Os agentes de polícia municipal têm, no exercício das suas
funções, a faculdade de entrar livremente em todos os lugares onde
se realizem reuniões públicas ou onde o acesso do público dependa
do pagamento de uma entrada ou da realização de certa despesa,
dos quais se encontram dispensados.
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2 — No exercício das suas funções de vigilância, os agentes da
polícia municipal podem circular livremente nos transportes ur-
banos locais, na área da sua competência, desde que devidamente
uniformizados e identificados.

Artigo 14.º

Recurso a meios coercivos

Os agentes de polícia municipal poderão fazer uso dos meios
coercivos de que dispõem, atentos os condicionalismos legais, nos
seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão ilícita, actual ou iminente de
interesses ou direitos juridicamente protegidos, em defe-
sa própria ou de terceiros;

b) Para vencer a resistência à execução de um serviço no
exercício das suas funções, depois de ter feito aos resis-
tentes intimação formal de obediência e esgotados que
tenham sido quaisquer outros meios para o conseguir.

Artigo 15.º

Poderes de autoridade

1 — Quem faltar à obediência devida a ordem ou mandado de
legítimos que tenham sido regularmente comunicados e emanados
de agente de Polícia Municipal de Marco de Canaveses será puni-
do com pena prevista para o crime de desobediência.

2 — Quando necessário ao exercício das suas funções de fisca-
lização ou para elaboração de autos para que são competentes, os
agentes da Polícia Municipal de Marco de Canaveses podem iden-
tificar os infractores bem como solicitar a apresentação de do-
cumentos de identificação necessários à acção de fiscalização nos
termos da lei.

TÍTULO II

CAPÍTULO I

Estrutura e organização

Artigo 16.º

Estrutura da Polícia Municipal
de Marco de Canaveses

1 — A Polícia Municipal de Marco de Canaveses estrutura-se
num corpo único onde está integrado todo o pessoal na depen-
dência directa do presidente da Câmara Municipal de Marco de
Canaveses, que poderá delegar essa competência num dos seus
vereadores.

2 — Os oficiais e graduados das forças de segurança pública podem
desempenhar funções de enquadramento compatíveis na Polícia
Municipal de Marco de Canaveses.

3 — A nomeação dos oficiais das forças de segurança faz-se por
solicitação da Câmara Municipal de Marco de Canaveses, devida-
mente fundamentada e de acordo com os interessados, e depende
de autorização do Ministro da Administração Interna, ouvido o
responsável máximo da força de segurança em questão.

Artigo 17.º

Organização da Polícia Municipal
de Marco de Canaveses

1 — A Polícia Municipal de Marco de Canaveses está organiza-
da de acordo com a melhor concepção para os fins e necessidades
operativas dos serviços que presta e tem a estrutura interna cons-
tante do anexo I ao presente Regulamento.

2 — A organização da estrutura interna da Polícia Municipal de
Marco de Canaveses e suas alterações são da competência da As-
sembleia Municipal de Marco de Canaveses, sob proposta da Câ-
mara Municipal de Marco de Canaveses.

3 — A coordenação entre a Polícia Municipal de Marco de
Canaveses e as forças de segurança é exercida, na área do municí-
pio de Marco de Canaveses, pelo presidente da Câmara ou verea-
dor com poderes delegados e por quem o Governo designar.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 18.º

Efectivos

De harmonia com os critérios fixados no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, fixa-se em 30, o número de
efectivos da Polícia Municipal de Marco de Canaveses.

Artigo 19.º

Funções da chefia da Polícia Municipal
de Marco de Canaveses

Ao responsável máximo pela chefia da Polícia Municipal de
Marco de Canaveses compete:

1) Dirigir, coordenar e fiscalizar todos os serviços da Polí-
cia Municipal de Marco de Canaveses;

2) Ditar as ordens e instruções que julgue convenientes para
o melhor funcionamento dos serviços em causa;

3) Exercer o comando sobre todo o pessoal do serviço,
mediante as estruturas hierárquicas estabelecidas;

4) Promover a acção disciplinar;
5) Propor à Câmara Municipal de Marco de Canaveses a

atribuição de medalhas e louvores ao pessoal;
6) Elaborar um relatório anual de actividades e resultados a

submeter à apreciação da Câmara Municipal de Marco de
Canaveses;

7) Representar a Polícia Municipal de Marco de Canaveses
perante autoridades e organismos, sem prejuízo da repre-
sentação que corresponda ao presidente da Câmara Mu-
nicipal de Marco de Canaveses;

8) Promover a vigilância dos edifícios municipais que,
por razões especiais, não possa ser garantida por outros
meios;

9) Promover a fiscalização do cumprimento da lei, dos re-
gulamentos e das posturas municipais;

10) Definir o regime de horários de acordo com as necessida-
des dos vários serviços;

11) Cumprir qualquer outra função que lhe seja atribuída por
ordenamento jurídico ou por determinação do presidente
da Câmara Municipal de Marco de Canaveses.

TÍTULO III

CAPÍTULO I

Do equipamento — Uniformes

Artigo 20.º

Uniforme e distintivos heráldicos

1 — Os agentes de Polícia Municipal de Marco de Canaveses
exercem as suas funções devidamente uniformizados.

2 — Os modelos de uniforme e distintivos heráldicos serão os
aprovados por lei.

Artigo 21.º

Identificação

1 — Os agentes de polícia municipal consideram-se identifica-
dos quando devidamente uniformizados.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os agentes
de polícia municipal devem exibir prontamente o cartão de iden-
tificação pessoal, sempre que isso seja solicitado ou as circunstân-
cias do serviço o exijam, para certificar a sua qualidade.

Artigo 22.º

Troca de uniforme entre as estações do ano

1 — A troca de uniforme entre as estações do ano será determi-
nada pelo responsável máximo da polícia municipal, atentas as
condições climatéricas e quando estas o aconselharem, eventual-
mente, o graduado de serviço de maior categoria poderá autorizar
o uso de uniforme adequado.

2 — O pessoal de serviço externo utilizará o mesmo tipo de
uniforme
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Artigo 23.º

Uniforme de gala

1 — O uniforme de gala, que constará dos elementos determi-
nados em regulamento próprio, será utilizado por todo o pessoal
nos dias de feriado municipal e outros a determinar superiormen-
te, excepto em serviço nocturno.

2 — O uniforme de gala será também utilizado por aqueles que
tenham sido designados pelo presidente da Câmara Municipal de
Marco de Canaveses para assistirem a actos protocolares.

Artigo 24.º

Elementos heráldicos e gráficos

Os distintivos heráldicos e gráficos do município para uso nos
uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elementos figura-
tivos descritos no anexo III  e terão por finalidade a identificação
externa dos membros da polícia municipal e respectivas viaturas.

Artigo 25.º

Cartão de identificação pessoal

1 — Os agentes e demais pessoal da Polícia Municipal de Mar-
co de Canaveses usarão cartão de identificação pessoal.

2 — O cartão conterá o escudo do município, a legenda «Câ-
mara Municipal de Marco de Canaveses», nome e fotografia do
agente.

Artigo 26.º

Emblema de braço e crachá

Do emblema de braço fará parte o emblema do município, que
deverá ser colocado na parte superior da manga esquerda de todas
as peças do uniforme de uso externo, bem como do crachá, que
será colocado do lado direito, sobre o bolso do uniforme externo,
preso pela pala e botão do mesmo. (Vide anexo III ).

CAPÍTULO II

Equipamento pessoal

Artigo 27.º

Equipamento

1 — O equipamento dos agentes de polícia municipal é com-
posto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil;
e) Equipamento reflectorizante.

2 — Os agentes de polícia municipal não poderão deter ou uti-
lizar outros equipamentos coercivos além dos previstos nas alí-
neas a) e b) do número anterior.

3 — O número de equipamentos coercivos será na razão de um
por agente, acrescido de 10%.

Artigo 28.º

Uso e porte de arma

1 — Os agentes de polícia municipal poderão, quando em servi-
ço, deter e usar arma de fogo a disponibilizar pelo município.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são autoriza-
dos aos agentes de polícia municipal a detenção e o uso de arma
de defesa classificada como pistola de calibre 6,35 mm, cujo cano
não exceda 8 cm.

Artigo 29.º

Regras de utilização de armas de defesa

1 — À utilização de armas de defesa por agentes de polícia
municipal aplicam-se, com as necessárias adaptações, decorrentes
das especiais competências exercidas por este serviço municipal,
as regras que regulam o recurso a arma de fogo em acção policial.

2 — Findo o período de serviço, as armas serão depositadas em
armeiro e arrecadação próprias.

3 — Será organizado e mantido actualizado um registo
identificativo das armas de defesa disponibilizadas e dos respecti-
vos utilizadores.

Artigo 30.º

Educação física

No intuito de garantir uma permanente operacionalidade e um
correcto uso das faculdades orgânicas e mentais, disporá a PM de
um espaço no gimnodesportivo, a fixar segundo as disponibilida-
des do mesmo, para a prática de educação física, cuja assiduidade
é obrigatória.

Artigo 31.º

Obrigatoriedade de prática de tiro

Nos termos do calendário a acordar anualmente entre a Câmara
Municipal de Marco de Canaveses com o Comando da Polícia de
Segurança Pública, realizar-se-ão com carácter obrigatório, práti-
cas de tiro adequadas ao treino dos agentes da polícia municipal,
de acordo com o estabelecido na legislação aplicável

CAPÍTULO III

Instalações, veículos e telecomunicações

Artigo 32.º

Instalações e material

O município dotará a Polícia Municipal de Marco de Canaveses
de instalações e material apropriado para um bom desempenho
das suas funções.

Artigo 33.º

Caracterização das instalações

As instalações para o funcionamento do Serviço da Polícia
Municipal, localizam-se no lugar de Miradouro, freguesia de For-
nos, concelho de Marco de Canaveses, no edifício em fase de
acabamento e de adaptação para o funcionamento da polícia mu-
nicipal. (Anexo II )

Artigo 34.º

Tipos de veículos e sua caracterização

1 — O município colocará à disposição da Polícia Municipal de
Marco de Canaveses veículos de duas e quatro rodas, assim como
outros veículos necessários para o eficaz desempenho das suas
funções.

2 — As viaturas utilizadas pela polícia municipal são sempre
caracterizadas de harmonia com os disposto no artigo 24.º do presente
Regulamento.

Artigo 35.º

Telecomunicações

1 — No exercício das suas funções, os agentes de polícia muni-
cipal utilizam equipamento de transmissão e de recepção para
comunicação via rádio.

2 — A rede de rádio própria da polícia municipal é, obrigatori-
amente, conectada com as redes de rádio locais das forças de se-
gurança, bombeiros e protecção civil.

TÍTULO IV

Carreiras e formação

CAPÍTULO I

Carreiras e recrutamento

Artigo 36.º

Constituição da Polícia Municipal de Marco de Canaveses

Para efeitos de constituição da Polícia Municipal de Marco de
Canaveses, são aditadas ao quadro de pessoal da Câmara Munici-
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pal as carreiras de técnicos superiores de polícia municipal e de
polícias municipais.

Artigo 37.º

Recrutamento

O recrutamento para as carreiras de pessoal referidas no artigo
anterior é feito nos termos do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março, Portarias n.os 247-A/2000, 247-B/2000, e Despacho Nor-
mativo n.º 23-B/2000, todos de 8 de Maio.

Artigo 38.º

Distribuição do pessoal

A distribuição do pessoal no âmbito de cada unidade orgânica é
da competência do respectivo comandante ou chefe.

CAPÍTULO II

Formação

Artigo 39.º

Formação profissional aperfeiçoamento

A formação profissional e o aperfeiçoamento especifico dos
membros do Polícia Municipal de Marco de Canaveses está a car-
go do Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA) e da Polícia
de Segurança Publica (PSP).

Artigo 40.º

Acções de formação

Para além da formação prevista no artigo anterior, a Câmara
Municipal de Marco de Canaveses poderá promover acções de
formação, visando o bom desempenho da polícia municipal.

TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

CAPÍTULO I

Disposição transitória

Artigo 41.º

Transição de fiscais municipais

1 — Os fiscais municipais podem transitar para a carreira de
polícia municipal, desde que satisfaçam, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área de polícia municipal, com dura-
ção não inferior a três meses, ministrado conjuntamente
pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela
Escola Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir a robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — A transição do pessoal a que se refere o número anterior
efectua-se no escalão em que o funcionário se encontra posicio-
nado e de acordo com as seguintes regras:

a) Fiscal municipal especialista principal para agente graduado
principal;

b) Fiscal municipal especialista para agente graduado;
c) Fiscal municipal de 1.ª classe para agente municipal de

1.ª classe;
d) Fiscal municipal de 2.ª classe para agente municipal de

2.ª classe.

3 — O previsto no número anterior não se aplica aos fiscais
municipais principais que transitarão nos termos dos n.os 4 e 5.

4 — Os funcionários detentores da categoria de fiscal munici-
pal principal transitam para a categoria de agente graduado.

5 — A transição a que se refere o número anterior faz-se com
observância do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Nas situações previstas no n.º 2, o tempo de serviço pres-
tado na anterior categoria da carreira de fiscal municipal conta,
para todos os efeitos legais, designada e para promoção na carrei-
ra de polícia municipal e progressão na categoria funcionário ve-
nha a transitar.

Artigo 42.º

Transição de outro pessoal

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior podem transi-
tar para a carreira de Polícia Municipal de Marco de Canaveses os
funcionários municipais que satisfaçam, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área da Polícia Municipal, a que se
refere o n.º 4 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 39/2000,
de 17 Março;

c) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — Para efeitos de determinação da categoria da carreira de
polícia municipal, nos casos de mobilidade entre carreiras, a rela-
ção de natureza remuneratória legalmente fixada estabelece-se entre
os índices remuneratórios correspondentes ao escalão 1 da cate-
goria em que o funcionário se encontre e o escalão 1 da categoria
da nova carreira.

3 — As transições a que se refere o número anterior efectuam-
-se para o escalão a que corresponda, na estrutura da categoria,
índice remuneratório igual ou, se não houver coincidência, índice
superior mais elevado.

4 — Nos casos em que a integração na nova carreira se faça em
escalão a que corresponda o mesmo índice remuneratório, o tem-
po de serviço prestado no escalão de origem releva para progres-
são na nova carreira.

5 — Nas situações previstas nos números anteriores, o tempo
de serviço prestado na anterior categoria conta para efeitos de
promoção na carreira de polícia municipal.

6 — De harmonia com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 412/98, de 30 de Dezembro, poderão transitar para a carreira
de técnico superior de polícia municipal os técnicos superiores juristas
do quadro de pessoal da Câmara de Municipal de Marco de Cana-
veses, cujas funções desempenhadas coincidam com o conteúdo
da categoria de técnico superior de polícia municipal, ficando, no
entanto, sujeitos à obrigatoriedade de realização do estágio a que
alude o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

Artigo 43.º

Recrutamento de graduado-coordenador

1 — A área de recrutamento para a categoria de graduado-coor-
denador é alargada por um período de cinco anos, nos seguintes
termos:

a) Funcionários do grupo de pessoal técnico-profissional
detentores da categoria de técnico profissional especia-
lista principal habilitados com ano 12.º ano de escolari-
dade ou equivalente;

b) Funcionários pertencentes a outros grupos de pessoal,
integrados em índice 300 ou superior do regime geral
habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, os candida-
tos à categoria de graduados-coordenador devem satisfazer, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Frequentem com aproveitamento, um curso de formação
profissional a regular em portaria;
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b) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

c) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

Artigo 44.º

Regime especial de transição de pessoal
de carreira municipal para a carreira de polícia municipal

1 — No prazo de cinco anos, contados a partir da data de en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o
pessoal da carreira de fiscal municipal, provido até à data da en-
trada em vigor da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, e habilitado
com o 9.º ano de escolaridade ou equivalente, poderá transitar para
a carreira de polícia municipal, nos termos do disposto nos n.os 2,
3, 4, 5 e 6 do artigo 13.º, do pré-citado diploma, desde que preen-
cha, cumulativamente, os requisitos constantes nas alíneas b) c) e
d) do n.º 1 do mesmo preceito.

Artigo 45.º

Extinção de lugares

1 — No caso de o município optar pela extinção da carreira de
fiscal municipal, são extintos os lugares dos fiscais municipais que
transitem para lugares da carreira de polícia municipal.

2 — Os fiscais municipais que não transitem, nos termos do
número anterior, para a carreira de polícia municipal mantêm-se
nos lugares da carreira de fiscal municipal, os quais se extinguem
quando vagarem, da base para o topo.

CAPÍTULO II

Disposições finais

Artigo 46.º

Saída de viaturas

1 — A saída das viaturas para serviço normal deverá fazer-se
sempre com o efectivo das equipas completo devidamente unifor-
mizado e comandado.

2 — Sempre que o disposto neste artigo não possa ser cumprido
deverá ser mencionado no relatório diário o motivo justificativo.

Artigo 47.º

Condução de viaturas

1 — Na condução das viaturas serão observadas as regras de
trânsito, quer no que se refere a sentidos de circulação e velocida-
de, quer no que respeita ao uso de sinais sonoros e luminosos, salvo
em condições especiais de serviço em que as mesmas podem não
ser observadas devendo, todavia, ser tomadas todas as precauções
de forma a garantir-se a segurança de pessoas e bens.

2 — A condução de veículos policiais rege-se pelas normas ge-
rais do Código de Estrada e seu regulamento.

Artigo 48.º

Rendição de serviço

A rendição de serviço deverá ser efectuada na presença de todos
os elementos da equipa que entra e sai, pelo que esta só poderá
abandonar o serviço após ser substituída por aquela.

Artigo 49.º

Entrar de serviço

Ao entrar de serviço deverá verificar-se de imediato a ordem de
serviço existente no gabinete da PM e tomar conhecimento dos
avisos e casos pendentes que aí existam.

Artigo 50.º

Durante o serviço

Durante o serviço todas as equipas são obrigadas a responder ao
controlo de localização de forma clara e exacta, ou deverão
contactar a base caso esse controlo não seja feito nas horas ha-
bituais.

Artigo 51.º

Fim de serviço

Ao fim do serviço deverá o agente (motorista) de cada equipa
preencher o boletim da viatura para entregar no parque auto e o
chefe da equipa deverá fazer o relatório de serviço em que men-
cionará todas as diligências efectuadas e ocorrências ou anomalias
registadas, que assinará juntamente com o(s) colega(s) de serviço.

Artigo 52.º

Semana de trabalho e descanso semanal

1 — A duração semanal de trabalho do pessoal da carreira de
polícia municipal é de trinta e cinco horas.

2 — São considerados dias normais de trabalho todos os dias da
semana, incluindo sábados, domingos e feriados.

3 — As situações de trabalho extraordinário, de descanso sema-
nal e descanso complementar, bem como a fixação da modalidade
de horário, são definidas na programação de serviço a estabelecer
mensalmente pelos serviços municipais de polícia, devendo, pelo
menos, uma vez por mês, fazer coincidir aqueles dias de descanso
com o sábado e o domingo.

4 — A programação a que se refere o número anterior pode ser
alterada, devendo ser comunicada aos interessados com a antece-
dência de uma semana, salvo casos excepcionais, em que a referi-
da comunicação poderá ser feita com a antecedência de quarenta
e oito horas.

Artigo 53.º

Trabalho extraordinário, nocturno, em dias
de descanso e em feriados

1 — Sempre que o horário diário de trabalho coincida, no todo
ou em parte, com o período de trabalho nocturno, a remuneração
respectiva é acrescida nos termos do artigo 32.º, n.º 3, do Decre-
to-Lei n.º 259/98, de 19 de Agosto.

2 — As situações de trabalho extraordinário e a prestação de
trabalho em dias de descanso semanal e descanso complementar,
programados nos termos do artigo 46.º do presente Regulamento,
bem como nos dias feriados, são igualmente remuneradas nos ter-
mos do diploma referido no número anterior.

Artigo 54.º

Regime disciplinar

A violação das disposições contidas no presente Regulamento,
implicará aos infractores a aplicação das penas referidas no Esta-
tuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local de acordo com a gravidade do acto praticado.

Artigo 55.º

Receita do município

O produto das coimas resultante da actividade do serviço de polícia
municipal constitui receita do município, salvo disposição legal
em contrário.

Artigo 56.º

Casos omissos

Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas na interpre-
tação do preceituado no presente Regulamento, serão resolvidos
pela lei que sobre a matéria neles contida esteja em vigor e, na
falta desta, depende de deliberação camarária a solução das dúvi-
das.

Artigo 57.º

Revogações

O presente Regulamento revoga o anterior Regulamento da Polícia
Municipal, aprovado pela Assembleia Municipal em sua reunião
de 6 de Dezembro de 1991, bem como outros regulamentos que
tenham por objecto matérias disciplinadas no presente Regulamento.

Artigo 58.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Marco
de Canaveses publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 203,
de 3 de Setembro de 1998, tendo em conta a criação do Serviço
de Polícia Municipal.
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ANEXO I

Ao Regulamento de Organização e Funcionamento da Polícia Municipal de Marco de Canaveses

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares a criar Observações

Técnico superior....... Técnico superior deAssessor de polícia municipal principal ...............
polícia municipal. Assessor de polícia municipal ...............................

Técnico superior de polícia municipal especialista 2 Dotação global.
Técnico superior de polícia municipal principal
Técnico superior de polícia municipal
Estagiário ................................................................

Técnico-profissional Polícia municipal ..... Graduado coordenador ............................................ 3
Agente graduado principal ..................................... 10
Agente graduado ..................................................... 10
Agente municipal de 1.ª classe ............................. 30
Agente municipal de 2.ª classe ............................. 30
Estagiário ................................................................

Observações. — Ao todo serão preenchidos, nesta fase, 30 lu-
gares dos quadros da polícia municipal, entre técnico superior de
polícia municipal, agente municipal, agente municipal de 2.ª, agente
municipal de 1.ª, agente graduado principal e graduado coordena-
dor. Os restantes lugares são previstos para possíveis promoções,
quando os funcionários da categoria imediatamente anterior reu-
nirem as condições, e para integração de fiscais municipais e ou-
tros funcionários do quadro da Câmara, nos termos dos artigos 13.º,
14.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

ANEXO II

Caracterização das instalações de funcionamento do serviço
de polícia municipal e localização do depósito das armas

1 — O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício
municipal situado no lugar de Miradouro, freguesia de Fornos, deste

concelho, com as seguintes características:

Piso 1 = recolha de viaturas, cargas, descargas e oficinas.
Piso 2 = apoio a serviços, em fase de acabamento, onde será

instalada a polícia municipal, depois de adaptado para o efeito.

2 — O depósito das armas ficará instalado no interior do piso
2, numa divisão específica e com as dimensões adequadas.

Aviso n.º 6862/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal.— Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se faz
público que a Assembleia Municipal, por deliberação de 6 de Julho
de 2001, aprovou a alteração do quadro constante da organização
dos serviços municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série,
de 31 de Janeiro de 1995, cuja proposta foi aprovada pela Câma-
ra Municipal em reunião de 17 de Abril de 2001.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Ocupados Vagos A criar

Auxiliar ...................... — Fiscal de leituras e cobranças ........ 1 1

24 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando Jorge Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 6863/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Matosi-
nhos, faz público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, os
cantoneiros de limpeza Fátima da Conceição Alves Pinto Pereira
e Augusto Manuel Santos Peneiras, terminaram o seu contrato em
11 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

Aviso n.º 6864/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Matosi-
nhos, faz público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a técnica
superior de 2.ª classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, Sónia Cristina Fernandes Almeida da Silva, pediu a rescisão
do seu contrato a partir de 20 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 6865/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por meu despacho datado de 20 de
Julho de 2001, foram celebrados os seguintes contratos de traba-
lho a termo certo, por seis meses, nos termos dos artigos 18.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para a categoria
de jardineiros, início de funções em 23 de Julho de 2001, com os
seguintes contratados:

Albertina Augusta Rodrigues.
Amélia Conceição Freitas Major.
Marco António Bernardo Lázaro.
Anabela dos Anjos Dias Brás.
Francisco Manuel Fonseca Familiar.
Jorge Manuel Rodrigues Costa.
Maria dos Anjos Alves Leite.
Maria Isabel Silva Fernandes Cordeiro.
João Luís Major Cordeiro.
Lisete dos Anjos Calvo.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso n.º 6866/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que por meu despacho datado de 20 de Julho de 2001, foram ce-
lebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo, por seis
meses, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para a categoria de cantoneiro de limpeza,
início de funções em 23 de Julho de 2001, com os seguintes con-
tratados:

Acácio Jorge Carvalho Mouta.
Aldara Justina Ferreira.
Maria Adelaide Mendes.
Odete Francisca Teixeira.
Ilda Ricardina Calisto M. Sousa.
João Batista Castro.
Susana Maria Fernandes Almeida.
Rosa Maria Carvalho.
Alexandra Maria Vaz Mendes Ginja.
Isaltina de Jesus Rentes.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6867/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Antó-
nio Castro Pires, presidente da Câmara Municipal de Mogadouro:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Assembleia Municipal de
Mogadouro, aprovou em sessão ordinária de 29 de Junho de 2001,
mediante proposta da Câmara Municipal de 19 de Junho de 2001,
o Regulamento de Utilização da Piscina Municipal Descoberta e
Campos de Ténis.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares de estilo.

26 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

Regulamento de Utilização da Piscina Municipal
Descoberta e Campos de Ténis

Artigo 1.º

1 — Para efeitos do presente Regulamento, a piscina municipal
descoberta e campos de ténis de Mogadouro, integra ainda as zo-
nas de apoio comum, designadamente, recepção/sala de espera,
secretaria, bar, sala de monitores/vigilantes, primeiros socorros,
balneários e sala de máquinas.

2 — A piscina municipal descoberta e campos de ténis serão
essencialmente dedicados à prática desportiva, descanso e lazer.

Artigo 2.º

Utentes

1 — O uso das piscinas descobertas e campos de ténis estão
abertos a qualquer utente, que se obrigue ao cumprimento do pre-
sente Regulamento e ao respeito pelas regras de civismo e higiene
próprias de qualquer lugar público.

2 — Em caso de infracções graves, o presidente da Câmara
Municipal poderá agir consoante a gravidade de cada caso, desig-
nadamente, impedindo temporariamente o acesso à piscina e campos
de ténis aos prevaricadores, em caso de reincidência, pode ser
definitivamente impedido de utilizar as instalações. O impedimento
definitivo só produzirá efeito após decisão do executivo, por pro-
posta do presidente ou, pelo vereador do pelouro, após delegação.

3 — Os menores de 12 anos só poderão utilizar as piscinas se:

a) Acompanhados pelos pais ou adulto em sua representa-
ção;

b) Não acompanhados, mas portadores de autorização escri-
ta dos pais.

4 — Os utentes não podem prejudicar o funcionamento da apren-
dizagem da natação e do ténis, quando autorizada.

Artigo 3.º

Condicionamento do acesso

1 — Será proibida a entrada nas instalações aos utentes que
aparentemente possuam deficientes condições de saúde, asseio, ou
indiciem estar em estado de embriaguez ou toxicodependência.

2 — A entrada será igualmente vedada aos que aparentem ser
portadores de doenças contagiosas, doenças de pele e lesões de
que possam resultar prejuízo para a saúde pública.

Artigo 4.º

Obrigações

Piscina:

1) O vestuário de banho obrigatório para a piscina é o se-
guinte:

Fato de banho;
Chinelos.

2) É obrigatório o uso do vestuário referido no número an-
terior, qualquer que seja a idade do utente, devendo o equi-
pamento apresentar-se em bom estado de utilização;

3) É obrigatória a utilização do chuveiro antes da entrada
nos tanques.

Campos de ténis:

1) É obrigatória a utilização de calçado adequado, de prefe-
rência com sola de borracha.

Artigo 5.º

Proibições

1 — Não é permitido aos utentes transportarem para a zona
dos tanques e campos de ténis quaisquer recipientes com alimen-
tos ou bebidas.

2 — É proibida a entrada no recinto das piscinas e campos de
ténis de animais domésticos de qualquer espécie.

3 — Não é permitida nas instalações das piscinas a prática de
jogos, correrias desordenadas e saltos para a água, por forma a
molestar os outros utentes. Nos campos de ténis só é permitida a
prática do ténis.

4 — É proibido o uso dos balneários destinados a um sexo por
pessoas de sexo diferente.

5 — Dentro das instalações da piscina e campos de ténis não é
permitido comercializar nem efectuar propaganda de qualquer tipo
de produtos comerciais, salvo autorização expressa e pontual da
Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Utilização de vestiário

1 — Nas instalações das piscinas e campos de ténis só podem
ser guardados e apenas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão

valorativa.

2 — O município não se responsabilizará pelo extravio de di-
nheiro ou valores e objectos pessoais que possam ocorrer.

3 — Antes de utilizarem os vestiários os utentes deverão mu-
nir-se de uma chave que lhes será fornecida na recepção para guar-
darem o vestuário e objectos pessoais. A saída deverá ser devolvi-
da, na recepção, a chave anteriormente fornecida.

Artigo 7.º

Taxas
Piscina descoberta:

1) As taxas de ingresso nas instalações da piscina municipal
descoberta são as seguintes:

Sábados, domingos e feriados:

Crianças até aos 10 anos de idade — isentos;
Crianças dos 11 aos 14 anos de idade — 150$/

0,75 euros;
Adultos — 300$/1,5 euros.



55APÊNDICE N.º 105 — II SÉRIE — N.º 202 — 31 de Agosto de 2001

Restantes dias:

Crianças até aos 10 anos de idade — isentos;
Crianças dos 11 aos 14 anos de idade — 100$/

0,50 euros;
Adultos — 200$/1 euro.

Campos de ténis:

2) As taxas de ingresso nas instalações dos campos de ténis
são as seguintes:

Escalão Preço/campo  Preço/campo
Períodoetário diurno nocturno

Crianças — até 300$00/1,5 euros 400$00/2 euros ... 1 hora.
14 anos.

Jovens — dos 14400$00/2 euros... 560$00/2,8 euros 1 hora.
aos 18 anos.

Adultos ........... 500$00/2,5 euros 700$00/3,5 euros 1 hora.

3) Nos campos de ténis, não se admite a utilização de mais
de um módulo de tempo seguido por cada utente, salvo se
fraca frequência de utilizadores o permitir.

4) Os portadores de cartão jovem têm 50% de desconto.
5) Não é permitida a utilização dos campos de ténis por mais

de quatro elementos em cada período.

Artigo 8.º

Isenções de taxas

Poderão ser isentos do pagamento de taxa, mediante prévia
autorização do presidente da Câmara:

1) As crianças, no Dia Mundial da Criança e outros dias que,
pela sua natureza comemorativa, possam justificar essa
isenção;

2) Os convidados, integrados em visitas ou programas orga-
nizados pelo município, ou com sua adesão;

3) Os jovens, a solicitação de estabelecimentos de ensino,
associações de carácter social e associações desportivas,
devidamente legalizadas, com sede no concelho, desde que
a natureza desse pedido possa justificar a isenção.

Artigo 9.º

Período e horário de funcionamento

Piscina:

1) O período de funcionamento das piscinas descobertas mu-
nicipais terá início em 15 de Junho e encerrarão em 15
de Setembro.

2) Horário de funcionamento:

a) Segunda-feira — limpeza e manutenção;
b) Restantes dias — abertura às 9 horas e encerramen-

to às 20 horas.

Campos de ténis:

3) Os campos de ténis funcionarão normalmente durante todo
o ano, segundo horários previamente definidos.

4) Horário de funcionamento:

a) Sábados domingos e feriados — abertura às 9 horas
encerramento 18 horas;

b) Restantes dias — abertura às 9 horas encerramento
às 17 horas;

c) Encerramento intermédio para almoço das 12 horas
e 30 minutos às 14 horas.

5) No período de Julho a Setembro o horário de funciona-
mento será das 9 às 23 horas.

6) Trinta minutos antes da hora fixada para o encerramen-
to da piscina e campos de ténis serão os utentes avisados
para se prevenirem, por forma a abandonarem as instala-
ções à hora marcada — às 23 horas.

7) Em casos pontuais e justificados poderá o presidente da
Câmara ou, por sua delegação, o vereador do pelouro, au-
torizar um alargamento deste horário.

8) A Câmara Municipal reserva-se o direito de interromper
o funcionamento das piscinas e campos de ténis, sempre
que o julgue conveniente ou a tal seja forçada, por moti-
vos de reparação de avarias ou execução de trabalhos de
limpeza e ou manutenção.

Artigo 10.º

Normas gerais

1 — Em todas as instalações da piscina e campos de ténis deve-
rão adoptar-se as providências de ordem sanitária indicadas pela
Direcção-Geral de Saúde e pelas demais entidades competentes.

2 — Os acompanhantes dos utentes apenas terão acesso ao hall
de entrada, o qual servirá de sala de espera até ao término das
actividades dos utentes.

3 — Em locais bem visíveis das instalações serão afixados
painéis, onde constem as principais regras da sua utilização e ou-
tras indicações de interesse para o bom funcionamento da mesma.

4 — O município declina qualquer responsabilidade por todos
os acidentes ocorridos dentro das instalações provocados por com-
portamentos que violem quer o estabelecido neste Regulamento,
quer as normas de segurança indicadas pelos monitores.

5 — O município não é responsável pelo extravio de quaisquer
objectos dentro das instalações.

6 — O município elaborará as regras de funcionamento inter-
nas que entender adequadas e delas fará uma síntese que mandará
imprimir e afixar nos lugares mais adequados.

Artigo 11.º

Casos omissos

1 — Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo
presidente da Câmara Municipal de Mogadouro ou pelo vereador
do pelouro com competência delegada na matéria.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 6868/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por despacho do vice-presidente desta
Câmara Municipal, datado de 14 de Julho de 2001, foi renovado
por um período de um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo
certo com a técnica superior de educação física, Diná Cláudia Marques
Vieira Carranca.

O referido contrato tem início no dia 18 de Julho de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º

da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

18 de Julho de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, o Chefe da DGRH, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 6869/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 16 de Julho de 2001,
do vereador do pelouro de pessoal proferido no uso da competên-
cia delegada pelo despacho do presidente da Câmara de 14 de De-
zembro de 1999, foram prorrogados, nos termos da lei em vigor,
pelo período de um ano, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados em 16 de Agosto de 2001 com:

Susana Patrícia Teixeira da Mota — técnico superior de 2.ª classe.
Eduardo Jorge Marquês Minhoto Borges da Silva — técnico pro-

fissional de 2.ª classe.

17 de Agosto de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6870/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, por despacho datado de 13 de Julho
de 2001, foi contratada a termo certo e por urgente conveniência
de serviço, pelo período de seis meses, a contar do dia 17 de Julho
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de 2001, Maria da Luz Garcia Baleizão Branquinho, com a cate-
goria de assistente administrativo, 1.º escalão, índice 191. [Isento
de fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Búzio Baleizão.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 6871/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, por despacho de 19 de Julho de 2001, procedi à
renovação do contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Andreia Vidal Leite, com a categoria de técnico superior de ciên-
cias históricas (estagiária), pelo período de seis meses, com efei-
tos a partir de 15 de Setembro de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 6872/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torna-se público que por des-
pacho da presidente da Câmara em exercício de 14 de Maio de
2001, foram renovados os contratos abaixo mencionados, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

José Severino André — servente, com prazo de renovação de
12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

João Gregório Faustino Lopes — servente, com prazo de renova-
ção de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Nuno Alexandre Dias Silva — servente, com prazo de renovação
de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Maria da Graça Salgueiro da Costa Cesário — servente, com pra-
zo de renovação de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Ju-
nho de 2001.

Joaquim Maria Bizarro Anastácio — servente, com prazo
de renovação de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho
de 2001.

José Martins da Encarnação — servente, com prazo de renovação
de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Maria Joaquina Curado Esteves — servente, com prazo de reno-
vação de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Sérgio Miguel Lopes Balbino — servente, com prazo de renova-
ção de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Eduardo José Iria Caldeira — servente, com prazo de renovação
de 12 meses, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2001.

Vítor Manuel Miguéns Cardoso Lourenço — servente, com prazo
de renovação de seis meses, com efeitos a partir de 3 de Junho
de 2001.

6 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição, com competên-
cia delegada, Maria Manuela Sales Correia Bicho.

Aviso n.º 6873/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torna-se público que por des-
pacho da presidente da Câmara em exercício, foram renovados os
contratos abaixo mencionados nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

António M.ª Melato Balbino — jardineiro, por despacho de 11 de
Junho de 2001, com prazo de renovação de 12 meses, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2001.

Hugo Miguel Beato Reizinho — jardineiro, por despacho de 11 de
Junho de 2001, com prazo de renovação de 12 meses, com efei-
tos a partir de 3 de Julho de 2001.

Carlos José Samarra Miranda — jardineiro, por despacho de 11 de
Junho de 2001, com prazo de renovação de 12 meses, com efeitos
a partir de 3 de Julho de 2001.

Andreia Nunes Costa Canário — auxiliar técnico de turismo, por
despacho de 11 de Junho de 2001, com prazo de renovação de
12 meses, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

Maria Ana Belo Rebelo da Graça — auxiliar de serviços gerais,
por despacho de 11 de Junho de 2001, com prazo de renovação
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

Maria José Bagulho Louro André — auxiliar de serviços gerais,
por despacho de 11 de Junho de 2001, com prazo de renovação
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

Vítor Manuel Tomé Jorge — servente, por despacho de 19 de Junho
de 2001, com prazo de renovação de 12 meses, com efeitos a
partir de 17 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição, com competên-
cia delegada, Maria Manuela Sales Correia Bicho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 6874/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Vanda Isabel da Silva Monteiro, para exercer
funções no período de um ano com início em 25 de Julho de 2001,
para a categoria de técnico profissional de 2.ª classe, a ser remu-
nerado pelo índice 191. [Processo não sujeito a fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 6875/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foi celebrado o presente contrato a termo certo ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, conjugado com n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com a trabalhadora Rute Alexandra dos Santos
Oliveira, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe, BAD,
com início a 16 de Julho de 2001, pelo período de seis meses e
eventualmente renovável até ao limite máximo de dois anos.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS
Aviso n.º 6876/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já ci-
tado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Andreia Alexandra Covas Pereira.
Alexandra Celine Mendes Almeida.

Contrato celebrado em 6 de Setembro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Luís Gomes Varela.

Contrato celebrado em 18 de Setembro de 2000, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

José Manuel Oliveira Santos.

Contrato celebrado em 12 de Março de 2000, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Pedro Serrano Simões.

Contrato celebrado em 18 de Setembro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Paula Cristina Albuquerque Rato.
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Contratos celebrados em 9 de Março de 2001, para a
categoria de servente:

Maria Amélia Coutinho Perez.
Nuno Rodrigo Oil Oliveira.
Carlos Alberto Cotovia Oliveira.
João Mendes Furtado.
Maria Rita Soares Mendes.
Eduardo Jorge Abreu Silva.
Armindo José Rifa Almeida.
Alice Assunção Gaspar.
Amândio Horácio Vieira Soares.
Nuno Rafael Silva Faria.

Contratos celebrados em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de servente:

Pedro Miguel Lopes Pereira.
João Gabriel Dias Ferreira.
Fernando Nelson Pinto José.

Contrato celebrado em 6 de Dezembro de 1999, para a
categoria de técnico profissional de informática:

Mário Alexandre Martins Neto.

Contrato celebrado em 3 de Julho de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais:

Maria Manuela Martinho Santos.

Contrato celebrado em 4 de Janeiro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Anabela Pereira Dias.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

José Alberto Teixeira.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

Paulo Alexandre Sousa Costa.

Contrato celebrado em 15 de Março de 2001, para a
categoria de fiel de armazém:

Sandra Maria Castanheira Carvalho Fontinha.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Maria Assunção Lourenço Neves.
José Amaro Santos.

Contrato celebrado em 13 de Março de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Ana Bárbara Carrasco Ferreira.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Helena Cristina Viena Lopes Pereira.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2001, para a ca-
tegoria de motorista de ligeiros:

Fernando Gomes Alves.

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Ana Margarida Paiva Monteiro.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para a
categoria de motorista de pesados:

José Gonçalves.

Contrato celebrado em 12 de Março de 2000, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Luís Filipe Henrique Santos.

Contrato celebrado em 15 de Março de 2001, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Paulo Eduardo Félix Malva.

Contratos celebrados em 9 de Março de 2001, para a
categoria de servente:

João Jorge Santos Reis.
Felisberto António Silva Moreira.
Hermínio Bernardes Pereira.
António Amaro Silva Martins.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para a
categoria de servente:

Rui Manuel Inácio.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Miguel Morais Aleixo.

Contrato celebrado em 19 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

António Manuel Anjos Batista.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Jorge Manuel Bonito.

Contrato celebrado em 13 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de psicologia de 2.ª clas-
se:

Magda Alexandra Calado.

Contrato celebrado em 5 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Maria Elisabete Vaz Trindade.

Contrato celebrado em 12 de Março de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

José Luís Borges Paulo.

Contrato celebrado em 19 de Março de 2001, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Carla Cristina Alves Pais.

Contratos celebrados em 15 de Março de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paulo Jorge Henrique Almeida.
Ana Filipa Gonçalves Batista.
Isabel Mécia Oliveira Sousa.
Cláudia Maria Vala Gomes.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Ana Sofia Marques Cunha.

Contrato celebrado em 16 de Janeiro de 2001, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

Paulo Jorge Câmara Guerra.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Fernando Jorge Domingos Cruz.

Contratos celebrados em 1 de Março de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Joana Santos Coradinho.
Maria Celeste Baptista Gil.
Luís Filipe Afonso.
Marta Cristina Ramalho Camilo.
Carla Cristina Teixeira Rocha.

Contratos celebrados em 1 de Março de 2001, para a
categoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Marta Alexandra Santos Barrosa.
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Maria Carla Dias Paula Neves.
Susana Moreira Rosa.

Contrato celebrado em 19 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de arquitecto paisagista de 2.ª classe:

Carla Maria Sousa Santos Correia.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo.

Catarina Eufémia Calado Quitterio.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Nuno Filipe Lopes.

Contrato celebrado em 7 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

Ana Cristina Silveira Martins Cerqueira.

Contrato celebrado em 30 de Março de 2001, para a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Maria Irene Fernandes Carvalhais.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 6877/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, datado de 10 de Julho de 2001, foi deferido o pedido de resci-
são do contrato de trabalho a termo certo com Maria Gabriela
Cardoso Dias, técnico superior de 2.ª classe, serviço social.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, David Perei-
ra Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 6878/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Carlos
Jorge Inácio Gaspar, Maria Helena Pereira dos Santos Martins, Maria
de Fátima Ferreira da Silva, Maria da Conceição Lopes Pedro e
Fernando José Antunes Faustino Pimpão dos Santos, com início
em 16 de Julho de 2001, para a categoria de operário semiquali-
ficado (cantoneiro).

[Não carecem de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 6879/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Celso
Carreira de Oliveira, Dulcidia da Silva Olaio Jordão e Isabel Iria
Rodrigues Martins Luís, com início em 25 de Julho de 2001, para
a categoria de assistente administrativo.

[Não carecem de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 6880/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ca-
bral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regulamento de Trans-

portes Públicos de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros —
Transportes em Táxi, aprovado em reunião de 15 de Maio de 2001
da Câmara Municipal e submetido à aprovação da Assembleia
Municipal, foi por este órgão autárquico aprovado em sessão de
30 de Junho de 2001, que entrará em vigor 15 dias após a data da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro, foi alvo de crí-
ticas e muita contestação à data da sua publicação. Face ao des-
contentamento, e revogado o referido decreto-lei, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, que regulamen-
ta o acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi.
Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à ac-
tividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contigentes: o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público, podendo candidatar-se,
para além das sociedades e cooperativas, os trabalhadores
por conta de outrem, bem como os membros de coopera-
tivas, tendo esta última alteração sido introduzida pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro. Os termos gerais dos pro-
gramas de concurso, incluindo os critérios aplicáveis à
hierarquização dos concorrentes, são definidos em regula-
mento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida: as câmaras municipais atribuem licenças, fora do
contingente e de acordo com critérios fixados por regula-
mento municipal, para o transporte de pessoas com mobi-
lidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes do presente Regulamento, coadunam-se
ao preceituado no novo regime legal.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferido pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, propõe-se o presente
projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Ponte da Barca.
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Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e legislação
complementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do n.º 3 deste artigo, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — Aos concursos para a concessão de licenças para activida-
de de transportes em táxi podem concorrer, para além das entida-
des previstas no número anterior, os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que preencham as
condições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos
do diploma acima referenciado.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras ca-
racterísticas a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidos
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicado pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e às asso-
ciações sócio-profissionais, para efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Ponte da Barca são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado — na freguesia de Ponte
da Barca, nos locais assinalados, e de acordo com a lota-
ção neles prevista.

b) Estacionamento fixo — nas restantes freguesias e de acordo
com os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Durante os meses de Julho, Agosto e Setembro, bem como nos
dias de feira e festas do concelho todos os táxis licenciados para
prestar serviço na área do município, ficam autorizados a praticar
o regime de estacionamento condicionado na freguesia de Ponte
da Barca, nos locais assinalados para esse fim.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município, com a
individualização do número de táxis por freguesia ou conjunto de
freguesias.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área muni-
cipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contigente(s)
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.
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Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas
pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a neces-
sidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adapta-
ção dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado às entidades referidas nos n.os 1 e 2
do artigo 4.º

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou gru-
pos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das li-
cenças do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou
apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo, num jornal de
circulação nacional ou num de circulação local ou regional, bem
como por edital a afixar nos locais de estilo e, obrigatoriamente,
na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área é aberto o
concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta dos interessados, nas ins-
talações da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estaciona-
mento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades referidas
nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º

2 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º deste diploma, esta
dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de constituição em
sociedade e licenciamento para o exercício da actividade.

3 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

4 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos;

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Quando se trate de candidatura das pessoas referidas no n.º 2
do artigo 4.º são ainda exigidos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transporte

em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

3 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.
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Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias úteis, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação fi-
xado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social nas freguesias para que é aber-
to o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector;
f) Não ter sido contemplado nos últimos anos.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 10 dias úteis para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) Tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara Muni-
cipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais se-
rão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a

transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
de 200 000$.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa de 50 000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Quando, no prazo de 180 dias, a partir da concessão da

licença, as pessoas referidas no n.º 2 do artigo 4.º, não
tenham procedido à constituição da sociedade e licencia-
mento do exercício da actividade;

e) Quando haja abandono do exercício da actividade nos
termos do artigo 30.º deste diploma.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas poste-
riores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos a requerimento dos interessados e desde que estes tenham
obtido o alvará para o exercício da actividade de transportador
em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.
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Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono do exercício de actividade ca-
duca o direito à licença de táxi.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo
metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
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e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá início
em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos, contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aviso n.º 6881/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Ca-
bral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regulamento Muni-
cipal de Toponímia e Numeração de Polícia do Município de Ponte
da Barca, aprovado em reunião de 15 de Maio de 2001 da Câmara
Municipal e submetido à aprovação da Assembleia Municipal, foi
por este órgão autárquico aprovado em sessão de 30 de Junho de
2001, que entrará em vigor 15 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração
de Polícia do Município de Ponte da Barca

Preâmbulo

De acordo com a lei vigente, compete às câmaras municipais
estabelecer a denominação das ruas e praças das povoações, bem
como a numeração dos edifícios. Etimologicamente, o termo to-
ponímia significa o estudo histórico e linguístico da origem dos
lugares. Desde sempre a designação dos lugares ou de vias de co-
municação esteve intimamente relacionada aos valores culturais
das populações, reflectindo e perpetuando importância histórica
de factos, pessoas, costumes, eventos e lugares.

A toponímia, para além da função cultural, representa um meio
de referência geográfica, que se tem mostrado eficiente, e que importa
utilizar e gerir de forma sustentável, sem colocar em causa o seu
valor simbólico que veicula a cultura das gentes, imprimindo nos
locais marcas indestrutíveis.

O presente Regulamento toponímico pretende, assim, estabele-
cer um conjunto de regras fundamentais que permitem disciplinar
e normalizar procedimentos, definindo adequados mecanismos de
actuação.

Importava, assim, definir um quadro regulamentar municipal para
dar corpo às acções e procedimentos a desencadear no âmbito da
toponímia municipal e melhorar a articulação das entidades en-
volvidas no ordenamento, construção e reabilitação do espaço
urbano.

Assim e nos termos do artigo 214.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, e pelo artigo 64.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é criado o presente Regula-
mento que disciplina a atribuição de denominação às ruas e praças
e aplica-se a toda a área do município de Ponte da Barca.

O referido Regulamento vai ser aprovado em sessão da Câmara
Municipal e posteriormente em sessão da Assembleia Municipal,
após se ter procedido à audiência prévia, como estipula o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, entrando em vigor
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO I

Toponímia

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicado a todos os projectos de lo-
teamento e de obras de urbanização que venham a ser solicitados
à Câmara Municipal ou realizadas neste município e, ainda, na parte
aplicável, aos já existentes, bem como à alteração da toponímia
existente.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Alameda — via de circulação com arborização central ou
lateral;

b) Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou
mista;

c) Avenida — espaço urbano público com dimensões supe-
riores à da rua, que geralmente confina com uma praça;

d) Beco — uma via urbana sem intersecção com outra via;
e) Designação toponímica — indicação completa de um

topónimo urbano, contendo o nome próprio do espaço
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público, o tipo de topónimo e outros elementos que com-
põem a placa ou marco toponímico;

f) Estrada — espaço público, com percurso predominante-
mente não urbano, que estabelece a ligação com vias ur-
banas;

g) Largo — espaço urbano que assume a função de nó de
distribuição de tráfego onde confinam estruturas viárias
secundárias da malha urbana, tendo como características
a presença de árvores, fontes, cruzeiros e pelourinhos;

h) Número de polícia — algarismo de porta fornecido pelos
serviços da Câmara Municipal;

i) Praça — espaço urbano, podendo assumir as mais diver-
sas formas geométricas, que reúne valores simbólicos e
artísticos, confinado por edificações de uso público in-
tenso, com predomínio de áreas pavimentadas ou
arborizadas, possuindo, em regra obeliscos, estátuas ou fontes
de embelezamento e enquadramento de edifícios;

j) Rua — espaço urbano constituído por, pelo menos, uma
faixa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas cen-
trais de atravessamento, passeios, corredores laterais de
paragem e estacionamento que assumem as funções de
circulação e de estrada de peões, circulação, paragem e
estacionamento automóvel, acesso a edifícios da malha
urbana, suporte de infra-estruturas e espaço de observa-
ção e orientação; constitui a mais pequena unidade ou porção
de espaço urbano com forma própria, e em regra delimi-
ta quarteirões;

k) Travessa — espaço urbano que estabelece um elo de liga-
ção entre duas ou mais vias urbanas;

l) Lote — porção de terreno resultante de uma operação de
loteamento, definida por diplomas legais em vigor, que
corresponde a uma descrição própria, podendo ser desti-
nada à construção;

m) Operação de loteamento — processo que consiste na di-
visão em lotes de um ou vários prédios que se destinam à
construção urbana.

Artigo 3.º

Competência para denominação de arruamentos

A denominação das ruas e praças, ou sua alteração, é da compe-
tência da Câmara Municipal, depois de ouvida a Comissão Muni-
cipal de Toponímia e as juntas de freguesia em questão, nos ter-
mos do artigo 64.º, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99, artigo 9.º,
de 18 de Setembro.

Artigo 4.º

Audição da Comissão Municipal de Toponímia

1 — Com a emissão do alvará de loteamento ou das obras de
urbanização inicia-se, obrigatoriamente, um processo de atribui-
ção de denominação às ruas e praças previstas no respectivo pro-
jecto bem como a atribuição de numeração aos respectivos edifí-
cios.

2 — A Câmara Municipal, no prazo de 15 dias após a aprova-
ção do projecto de urbanização ou de loteamento, remeterá à
Comissão de Toponímia a localização, em planta, dos arruamen-
tos e outros espaços públicos, para efeitos de apreciação das de-
signações toponímicas.

3 — A Comissão de Toponímia deverá, para o efeito, pronun-
ciar-se num prazo máximo de 45 dias, a contar da data de solici-
tação do pedido.

4 — A Comissão de Toponímia, se assim o entender, apresenta-
rá à Câmara Municipal as suas propostas devidamente fundamen-
tadas de designação toponímica para aprovação e ainda a planta
de localização do local, com indicação dos limites do espaço pú-
blico perfeitamente definido (início e fim).

Artigo 5.º

Temática de topónimos

1 — As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas
seguintes temáticas:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir quer figuras de relevo

concelhio, quer vultos de relevo nacional, quer grandes
figuras da humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas e aldeias, nacionais ou
estrangeiros, que, por algum motivo relevante estejam liga-
dos ao concelho de Ponte da Barca;

e) As designações toponímicas do concelho não poderão, em
caso algum, ser repetidas na mesma localidade.

Artigo 6.º

Publicidade

1 — Após a aprovação das propostas pela Câmara Municipal
serão afixados editais nos lugares de estilo, em lugares públicos de
grande afluência populacional, e no jornal da região.

2 — Juntamente com a afixação dos editais, são informados dos
novos topónimos a conservatória do registo predial, a repartição
de finanças e as estações de correios.

3 — Todos os topónimos são objecto de registo em cadastro
próprio da autarquia.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela colocação das placas

Compete à Câmara Municipal a colocação das placas toponími-
cas, salvo se tiver delegado esta competência na junta de fregue-
sia respectiva.

Artigo 8.º

Localização das placas

1 — Todas as vias públicas devem ser identificadas com os seus
topónimos, nos seus extremos, assim como em todos os cruza-
mentos ou entroncamentos que o justifiquem.

2 — A identificação ficará, obrigatoriamente, do lado esquerdo
da via para que se entra.

3 — As placas serão, sempre que possível, colocadas na fachada
correspondente do edifício, distantes do solo, pelo menos, a 3 m
e de esquina 1,5 m.

4 — No centro hostórico, as placas deverão ser colocadas pre-
ferencialmente nos cunhais de pedra dos edifícios, sempre que estes
existam, respeitando-se a traça arquitectónica dos edifícios.

Artigo 9.º

Conteúdo e dimensão das placas

1 — As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem conter
outras indicações complementares, significativas para a compreensão
do topónimo.

2 — As placas toponímicas não poderão ter dimensões inferio-
res a 35 cm por 25 cm, e letras de fácil leitura à distância.

Artigo 10.º

Composição das inscrições nas placas

1 — A composição das inscrições a efectuar nas placas toponí-
micas deverá respeitar a seguinte ordem:

a) Denominação do tipo de via pública;
b) O nome (com título honorífico, académico ou militar, no

caso de se tratar de um nome próprio).

2 — Outras informações, como factos biográficos ou datas de
eventos, serão mencionados em placa informativa colocada e ali-
nhada abaixo da placa tiponímica com um afastamento de 150
mm.

3 — As placas informativas na área do centro histórico deve-
rão ser em latão fundido, com fundo pintado a verde escuro, le-
tras em relevo polido de 20 mm de altura, sendo as dimensões
exteriores de 300 × 150 mm.

Artigo 11.º

Identificação provisória

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas,
as ruas e praças devem ser imediatamente identificadas, ainda que
com estruturas provisórias, enquanto a identificação definitiva não
puder ser efectuada.

2 — A aprovação de urbanizações ou de loteamentos implica a
aprovação de topónimos e a colocação de placas toponímicas mesmo
que a âmbito provisório. Para o efeito a Câmara Municipal dará
início ao processo da atribuição das designações toponímicas, aquando
da aprovação do projecto do loteamento.



65APÊNDICE N.º 105 — II SÉRIE — N.º 202 — 31 de Agosto de 2001

Artigo 12.º

Suportes para placas toponímicas

A colocação de placas toponímicas poderá ser efectuada em
suportes colocados na via pública, e a esse fim destinados, sempre
que não seja possível a sua colocação segundo o disposto no n.º 3
do artigo 8.º

Artigo 13.º

Localização, construção e colocação dos suportes
para placas toponímicas nas urbanizações novas

1 — A localização dos suportes destinados à colocação das pla-
cas toponímicas será definida pelos serviços responsáveis pelo li-
cenciamento das obras de urbanização, constituindo uma peça de-
senhada autónoma, tendo como base a planta de síntese do
loteamento.

2 — O encargo da construção e colocação dos referidos supor-
tes é da conta da entidade promotora do loteamento e ou das obras
de urbanização.

3 — A caução destinada a caucionar a execução das obras de
urbanização incluirá também o valor resultante do encargo pre-
visto no número anterior.

4 — Não serão atribuídos alvarás de licenças de construção em
loteamento sem que tenha sido cumprido o disposto nos n.os 1, 2
e 3 do presente artigo.

Artigo 14.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

1 — Constitui encargo da Câmara Municipal, salvo se tiver
delegado esta competência na junta de freguesia respectiva, a
manutenção quer dos suportes, quer das placas toponímicas a par-
tir da data da recepção definitiva das obras de urbanização.

2 — Até àquela data a responsabilidade pela manutenção dos
suportes e placas será dos promotores.

Artigo 15.º

Deveres

1 — É proibido aos particulares, proprietários ou inquilinos de
prédios, alterar, deslocar, avivar ou substituir os modelos das pla-
cas ou letreiros colocados pela Câmara Municipal.

2 — É obrigatória a reposição das placas danificadas, devendo a
Câmara Municipal notificar os responsáveis para proceder à res-
pectiva colocação no prazo de oito dias a contar da notificação.

3 — Em caso de incumprimento, a Câmara Municipal proce-
derá à colocação da placa e apresentará o valor aos responsáveis,
ou aos serviços competentes para recebimento coercivo, acres-
cido do valor da coima.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 16.º

Obrigatoriedade de identificação

Após a aprovação da proposta do nome e colocação na via
pública, e cumpridas as formalidades de divulgação, os proprietá-
rios ou os usufrutuários de prédios rústicos ou urbanos, com por-
tas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados a identificá-los
com o número de polícia atribuído pelos serviços municipais com-
petentes, para o que deverão solicitar à Câmara Municipal a res-
pectiva numeração policial.

Artigo 17.º

Sequência lógica do processo

1 — Aquando da entrega do projecto de construção de um pré-
dio ou obra de alteração deverão os proprietários ou seus repre-
sentantes solicitar à Câmara Municipal a respectiva numeração po-
licial para as portas novas em prédios já construídos.

2 — Concluída a construção de um prédio, ou terminadas as obras
de abertura de portas novas em prédios já construídos, deverão os
proprietários ou os seus representantes colocar nas portas a nu-
meração atribuída pelos serviços competentes.

3 — Não será concedida a licença de habitação ou ocupação sem
estar convenientemente colocada nas portas a numeração atribuída
pelos serviços competentes.

4 — É obrigatória a conservação da tabuleta com o número de
processo da obra até à colocação da numeração.

Artigo 18.º

Características dos números de polícia

1 — Os números de polícia não deverão ter altura inferior a
7 cm nem superior a 12 cm e serão feitos sobre placas em relevo
ou de metal recortado e colocados no centro das vergas das por-
tas.

2 — Quando as portas não tiverem vergas, a numeração será
colocada na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração,
devendo a colocação ser feita à altura de 1,8 m.

3 — No centro histórico os números de polícia deverão ser em
latão, com a altura de 7 cm.

Artigo 19.º

Números de polícia e anúncios

Os números que excedam 12 cm de altura serão considerados
anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao pagamento da taxa da
respectiva licença (Regulamento de Publicidade).

Artigo 20.º

Numeração dos edifícios

A numeração dos prédios deverá obedecer às seguintes regras:

a) A numeração deve ser crescente de acordo com a orien-
tação das vias, de poente para nascente e de norte para
sul;

b) As portas ou portões dos edifícios devem ser numerados
a partir do início de cada rua, sendo atribuídos números
ímpares às portas e aos portões que se situem à esquerda
de quem segue para sul ou nascente, e números pares às
portas e portões que se situem do lado direito;

c) Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento
aos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto
nascente, situado mais a norte;

d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do movi-
mento aos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será refe-
rente ao arruamento mais importante, ou quando os ar-
ruamentos forem de igual importância a que for designa-
da pelos serviços competentes;

f) A cada porta será atribuído o seu respectivo número;
g) Quando o prédio tenha mais que uma porta para o mes-

mo arruamento todas as demais serão numeradas com o
mesmo número acrescido de letras, seguindo a ordem al-
fabética;

h) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução serão reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes;

i) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange
apenas as portas ou portões confinantes com a via pú-
blica ou arruamentos municipais.

Artigo 21.º

Conservação dos números dos prédios

Os proprietários ou administradores dos prédios, ou os repre-
sentantes daqueles, deverão conservar em bom estado a numera-
ção dos prédios, não sendo permitido retirar, colocar, ou alterar a
numeração sem prévia autorização da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Autenticidade do número de polícia

A autenticidade da numeração policial dos prédios será compro-
vada pelos registos da Câmara Municipal.
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CAPÍTULO III

Disposições punitivas

Artigo 23.º

Competência de fiscalização

Têm competência para fiscalizar e dar cumprimento às disposi-
ções do presente Regulamento e levantar os respectivos autos de
notícia os agentes de fiscalização municipal e as autoridades poli-
ciais representadas no município de Ponte da Barca.

Artigo 24.º

Processo de contra-ordenação

1 — A instrução dos processos relativos a contra-ordenação por
violação do presente Regulamento compete à fiscalização muni-
cipal, mediante participação dos serviços técnicos, sem prejuízo
da fiscalização das autoridades policiais.

2 — A aplicação das coimas previstas no artigo seguinte com-
pete à Câmara Municipal de Ponte da Barca, revertendo para os
seus cofres o respectivos produto.

Artigo 25.º

Sanções

1 — As infracções ao preceituado neste Regulamento consti-
tuem contra-ordenação, sancionadas com coima a afixar entre o
mínimo de 5000$ e o máximo de 25 000$.

2 — A colocação dos suportes das placas toponímicas fora dos
locais previamente aprovados pela Câmara Municipal será punida
com coima de 10 000$ a 30 000$ por infracção.

3 — Nos casos previstos nos números anteriores, para além da
coima devida, incumbe ao infractor, a expensas suas, e no prazo
de 30 dias, repor os suportes das placas nos locais aprovados.

4 — No caso de não ser dado cumprimento ao disposto no nú-
mero anterior, a Câmara Municipal reporá quer os suportes quer
as placas, nos locais aprovados, cobrando ao infractor as impor-
tâncias despendidas, bem como as coimas a que haja lugar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.º

Materiais

1 — Placas de toponímia e numeração de polícia deverão ser
elaboradas com materiais duráveis e adequados ao edifício e às
características do envolvente.

2 — Na área abrangida pelo Plano de Salvaguarda e Valorização
do Centro Histórico, as placas de toponímia deverão ter as se-
guintes características:

a) Placas em latão fundido com rebordo, brasão e letras em
relevo polido, com o fundo pintado a verde escuro;

b) Texto com letras tipo times new roman;
c) Dimensões exteriores de 300 × 300 mm e com brasão

300 mm × 359 mm;
d) Letras com 25 mm de altura.

Artigo 27.º

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 28.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica revoga-
da toda a legislação municipal sobre esta matéria.

Artigo 29.º

Adequação da actual toponímia

A Câmara Municipal, em colaboração com as juntas de fregue-
sia, diligenciará pela adequação da actual toponímia às exigências

do presente Regulamento, no mais curto espaço de tempo pos-
sível.

Artigo 30.º

Alterações ao Regulamento

O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta da
Câmara Municipal que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diá-
rio da República.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 6882/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro,
torna-se público que em consequência da aplicação da pena de
aposentação compulsiva por deliberação camarária de 17 de Julho
de 2001 a Manuel Giesta de Sousa Rocha (129), se verifica a va-
catura de um lugar de operador de reprografia do quadro próprio
do pessoal desta Câmara Municipal desde 21 de Julho de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Director Municipal de Administra-
ção de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6883/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
vereador substituto do presidente da Câmara, datado de 13 de Ju-
lho de 2001, procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a
termo certo com os seguintes trabalhadores: Mário Jorge Barroso
Macedo, Artur Jorge Filipe dos Santos, Isac Alberto Maçães Furta-
do, Rui Miguel Martins Sousa, Luís Ricardo Fernandes Sousa Gon-
çalves, Moisés Ricardo Sá Ribeiro, Elisabete Maria Cibrão Olivei-
ra, Eva Alexandra Junqueira Lopes, Hugo Miguel Eusébio Costa,
na categoria de agente municipal, com o vencimento de 101 200$,
índice 167, por mais seis meses, com termo em 18 de Fevereiro
de 2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 6884/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho do vice-presidente n.º 20/SRS/
CTC/01, datado de 4 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
o trabalhador Luís Pedro Gonçalves Lourenço Martins, para exer-
cer funções inerentes à categoria de agente técnico agrícola, com
a remuneração mensal ilíquida de 115 700$.

O contrato foi celebrado, pelo prazo de um ano, com início em
6 de Junho de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 6885/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho do vereador substituto do pre-
sidente n.º 22/SRS/CTC/01, datado de 13 de Julho de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conve-
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niência de serviço, com os trabalhadores: Adérito Praça Rodrigues
Ferreira, José Manuel Miranda Campos, José Gomes de Campos e
Paulo Manuel Lopes Matos, para exercer funções inerentes à ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, com a remuneração mensal ilí-
quida de 89 700$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 16 de Julho de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 6886/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação, renovou os contratos a termo
certo abaixo mencionados, com as categorias e prazos indicados:

Paulo Rodrigo Medeiros Leite — assistente administrativo, com
início a 2 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Luís Alberto Correia Amaral — pedreiro, com início a 7 de Se-
tembro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Patrícia da Conceição Furtado Melo Botelho — auxiliar de servi-
ços gerais, com início a 5 de Setembro de 2001, pelo prazo de
seis meses.

José Carlos Correia Cordeiro — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio a 19 de Setembro de 2001, pelo prazo de seis meses.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 6887/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Manuel Adelino Macedo
da Silva, como electricista, índice 134, escalão 1, até 31 de De-
zembro de 2001, com início em 23 de Julho corrente.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
Aviso n.º 6888/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
20 de Julho de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo, por mais seis meses, de acordo com o n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo com o auxiliar técnico de museografia,
José Alberto Santos Trindade Mendes.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 6889/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
25 de Julho de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com a arquitecta paisagista de 2.ª classe,
Maria da Conceição Pereira Gaboleiro.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 6890/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos a termo certo, com os seguintes tra-
balhadores:

Manuela Teixeira Silva, técnico superior. Renovado a partir de 1
de Julho de 2001.

Artur Jorge Mendonça Ramos, engenheiro civil. Renovado a par-
tir de 3 de Julho de 2001.

José Alberto Ferreira Ascenção, coveiro. Renovado a partir de 3
de Julho de 2001.

Fernando Jorge G. Borges, tractorista. Renovado a partir de 4 de
Julho de 2001.

Ricardo Silva Azevedo, arquitecto. Renovado a partir de 9 de Ju-
lho de 2001.

Marta Maria Sousa Fernandes, assistente administrativo. Renova-
do a partir de 9 de Julho de 2001.

Rita Moreira A. M. Azevedo, técnico superior. Renovado a partir
de 10 de Julho de 2001.

Maria Paula Roldão O. Rocha, técnico superior. Renovado a par-
tir de 10 de Julho de 2001.

Cláudia Margarida E. F. Loureiro, técnico. Renovado a partir de
12 de Julho de 2001.

Amélia Torres P. Gomes, técnico profissional. Renovado a partir
de 17 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

Aviso n.º 6891/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
chos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de ser-
viço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Rui Miguel Santos Pereira — engenheiro civil de 2.ª classe (índice
400), com início em 15 de Junho de 2001 e duração de seis
meses.

Luís António Ferreira Gião — assistente administrativo (índice 191),
com início em 8 de Junho de 2001 e duração de seis meses.

Adelaide Cristina Barbosa Gomes — técnico profissional (ín-
dice 190), com início em 25 de Junho de 2001 e duração de seis
meses.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 6892/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo nas condições e com os indivíduos que abaixo se discrimi-
nam:

Elisa Pereira Monteiro Martins para exercer funções equiparadas
a técnico de 2.ª classe, engenheiro técnico civil, por um prazo
de um ano prorrogável, com início a 15 de Junho de 2001, com
a remuneração mensal de 172 600$, escalão 1, índice 285.

Florentino Herculano Lopes Viegas para exercer funções equipa-
radas a auxiliar dos serviços gerais, por um prazo de seis meses
prorrogável, com início a 2 de Julho de 2001, com a remunera-
ção mensal de 72 700$, escalão 1, índice 120.

Ana Cristina Dias Pereira para exercer funções equiparadas a au-
xiliar dos serviços gerais, por um prazo de um mês prorrogável,
com início a 16 de Julho de 2001, com a remuneração mensal
de 72 700$00, escalão 1, índice 120.

Cidália Maria Luís de Jesus Viegas para exercer funções equipara-
das a auxiliar dos serviços gerais, por um prazo de seis meses
prorrogável, com início a 16 de Julho de 2001, com a remune-
ração mensal de 72 700$00, escalão 1, índice 120.

Raquel Gonçalves Neto Alves para exercer funções equiparadas a
auxiliar dos serviços gerais, por um prazo de um mês prorrogá-
vel, com início a 17 de Julho de 2001, com a remuneração mensal
de 72 700$00, escalão 1, índice 120.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.
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Aviso n.º 6893/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por despacho de 27 de Março de 2001
do presidente da Câmara foi prorrogado o prazo do contrato a
termo certo com Cristina Isabel Ventura Neves, a exercer funções
equiparadas a auxiliar administrativo por mais um ano.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 6894/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo (sazonal) por quatro meses, nos termos da alínea b)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por urgente conveniência de serviço, com Carla Salomé Moreira
Pinto, na categoria de auxiliar dos serviços gerais, com início de
funções em 12 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 6895/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 31
de Maio de 2001, vai ser renovado por seis meses o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 11 de Dezembro de 1999,
com Hélder João Cardoso de Oliveira, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6896/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 31
de Maio de 2001, vai ser renovado por 12 meses o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Julho de 2000, com
Ilídio Filipe Lino Pires, ao abrigo do artigo 18.º do citado diplo-
ma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

7 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6897/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 4 de
Julho de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 21 de Fevereiro de 2000,
com José Aldo Cristão Neves. A referida rescisão tem efeito a partir
de 8 de Julho de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6898/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 4 de
Julho de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 17 de Abril de 2000, com
José Albano Coelho Garrau. A referida rescisão tem efeito a partir
de 8 de Julho de 2001.

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6899/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara

Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de seis meses, com início em 21 de Maio de 2001:

Adelina Rosa Santos Pereira.
América Maria Roseiro Aires.
Anabela Vidal Martelo Pinto.
Angelina Maria Ramos Silvestre Encantado.
Ana Lucinda Machado Quinteiro Cunha.
Ana Luísa Alfredo Pinto da Conceição.
Catarina Rosa Ribeiro Farinha.
Clarisse Galames Marques.
Elisabete Alves de Oliveira.
Esmeralda Gomes Cunha.
Florentina Rosa Manarte Cordeiro.
Idalina Chaves Raimundo Pinhal.
João Luís da Silva.
Joaquim Benedito Pinto.
Josefina Ivone Alves da Rita.
Luciana Zegre.
Maria Astride Marques Anacleto.
Maria Celeste de Oliveira Macedo Cláudio.
Maria da Conceição Marçal Dias Fernandes.
Maria José Borda d’Água Afonso Carvalho.
Maria de Fátima Pinto Covas.
Maria dos Anjos Rodrigues Branco de Oliveira.
Nasciolinda Abela Chagas Alves.
Olinda Farinha Coelho.
Olinda Nogueira da Cruz Marques.
Otelinda Duarte Soares Alves.
Patrícia Pinto Marques.
Sérgia Maria Carvalho Rodrigues Encantado.
Teodora Maria Maricato Rodrigues Ezequiel.
Zulmira da Conceição Lopes Alves André.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6900/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de guarda campestre, escalão 1, índice 148, pelo
período de seis meses, com início em 14 de Maio de 2001:

Jorge Joaquim Pinto Costa.
Viriato dos Santos Muxagata

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6901/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou João da Silva Mafra, nos termos do artigo
18.º do referido diploma legal, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho
de funções correspondentes à categoria de desenhador, escalão 1,
índice 191, pelo período de 12 meses, com início em 20 de Maio
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6902/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Américo José Farinha Clímaco, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxiliar
administrativo, escalão 3, índice 139, pelo período de 12 meses,
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com início em 15 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6903/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Vanda do Carmo Martelo Cristão, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 129, pelo período de
quatro meses, com início em 6 de Junho de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6904/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Márcio Cristiano Patrão Rasquete, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de operá-
rio semiqualificado (marcador de vias), escalão 1, índice 129, pelo
período de seis meses, com início em 7 de Junho de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6905/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, escalão 1, índice 148, pelo período de 12 meses, com início
em 21 de Maio de 2001:

Alexandre Manuel Marques Pinhal.
João Paulo Tavares da Fonseca Marques.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6906/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Paulo Jorge Veríssimo Serra, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de operário qualifi-
cado (asfaltador), escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses,
com início em 1 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6907/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Armindo José Baía Fortunato, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de operário qualifi-
cado (trolha), escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses,
com início em 1 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6908/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou João Carlos Lança Gonçalves, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de operário qualifi-
cado (montador), escalão 1, índice 134, pelo período de 12 meses,
com início em 24 de Maio de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6909/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário qualificado (lavador de viaturas), esca-
lão 1, índice 129, pelo período de 12 meses, com início em 14 de
Maio de 2001:

Nuno Alexandre Pinhal Gaspar.
Paulo José Rosa Baeta.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6910/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de operário semiqualificado (marcador de vias), esca-
lão 1, índice 129, pelo período de 12 meses, com início em 7 de
Junho de 2001:

Domingos Manuel Pinhal Vidal.
Maria João Ribeiro Dias Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6911/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Vanda Marisa Santos Moleta da Silva, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de seis meses,
com início em 1 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6912/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de quatro meses, com início em 4 de Junho de 2001:

Bruno Januário Relvas.
Pedro Rui Gomes Costa.
Sanjay Hargovindas Jobanputra.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 6913/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de varejador, escalão 1, índice 148, pelo período
de 12 meses, com início em 1 de Junho de 2001:

Manuel António Oliveira José.
Gilberto Luís Baleiza Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6914/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, João Pedro Oliveira Costa Gato, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo período de seis meses,
com início em 1 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6915/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 11
de Junho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 26 de Julho de 2000, com
Joaquim José Costa de Sousa, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

18 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6916/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 4 de
Julho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 16 de Setembro de 2000, com
Carla Susana Manso Apolinário, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

18 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6917/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Pedro Miguel Resende Benzinho, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de operário
semiqualificado (tratador-apanhador de animais), escalão 1, ín-
dice 129, pelo período de 12 meses, com início em 1 de Junho de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6918/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à prevenção de incêndios florestais através de acções de silvi-
cultura preventiva, nomeadamente da roça de matos e limpeza de
povoamentos, da realização de fogos controlados, da manutenção

e beneficiação da rede divisional, linha quebra fogo e outras infra-
-estruturas; vigilância das áreas a que se encontra adstrito; apoio
ao combate aos incêndios florestais e operações de rescaldo e sen-
sibilização do público em matéria de sensibilização, com a remu-
neração base de 90 000$ (remuneração base e subsídio de turno),
pelo período de quatro meses, com início em 4 de Junho de 2001:

André Luís Veiga Machado.
Emílio José Neto Marques Ferraria.
Joaquim Manuel Pinto Baêta.
Luís Filipe Almeida dos Santos.
Rosa Maria Jeremias Afonso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6919/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 12 de Julho
de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 21 de Maio de 2001, com Nasciolinda
Abela das Chagas Sineiro. A referida rescisão tem efeito a partir
de 23 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6920/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 12 de Julho
de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 21 de Maio de 2001, com Maria dos
Anjos Rodrigues Branco de Oliveira. A referida rescisão tem efei-
to a partir de 23 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6921/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho de 28 de Junho
de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 21 de Maio de 2001, com Maria
Cesaltina Mata Sequeira Marques. A referida rescisão tem efeito a
partir de 1 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6922/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de 25 de
Maio de 2001 da presidente da Câmara, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo com Rute Margarida Rodrigues Velhuco
Vozone Damião, para a categoria de engenheiro do território de
2.ª classe, índice 400, pelo período de 12 meses, com início a 23
de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas)

30 de Julho de 2001. — Por subdelegação de competências do
Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização Admi-
nistrativa, conferida por despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de Julho,
a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Je-
sus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Edital n.º 367/2001 (2.ª série) — AP.  — Emílio Manuel Minhós
Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, que a referida Câmara Municipal, em reunião
ordinária realizada no passado dia 12 de Julho de 2001, aprovou o
Regulamento do Cemitério Municipal de Sousel, a que a Assem-
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bleia Municipal conferiu o beneplácito na sessão realizada a 17 de
Julho de 2001.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos locais de estilo.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Ma-
nuel Minhós Sabido.

Regulamento do Cemitério Municipal de Sousel

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapassa-
do e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais enquanto entidades ad-
ministradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na tota-
lidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios, actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofreram alterações de maior.

Assim, atento ao novo quadro legal, fica o município de Sousel
dotado de um instrumento legal que lhe permite com actualidade
regulamentar as matérias pertinentes ao direito mortuário.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem dentro da sua competência;

d) Entidade responsável pela administração do cemitério —
Câmara Municipal de Sousel;

e) Remoção — o levantamento de cadáver onde ocorreu ou
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a
fim de se proceder à sua inumação, nos casos previstos
no n.º 1 do artigo 5.º do Decretro-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou ja-
zigo;

g) Exumação — abertura de sepultura ou caixão de metal
onde se encontra depositado o cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;

i) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
j) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

k) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

l) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

m) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

n) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em sepulturas, jazigos e ossários;

o) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

p) Restos mortais — cadáveres, ossada e cinzas;
q) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, no cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Sousel destina-se à inumação
dos cadáveres falecidos na área do município de Sousel, excepto
se o óbito tiver ocorrido em freguesias do concelho, que dispo-
nham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal obser-
vadas, quando for caso disso, as disposições legais e regulamen-
tares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação no res-
pectivo cemitério de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho de Sousel, que se destinem a jazigos particulares ou
sepulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador no uso da competência dele-
gada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo coveiro do cemitério ao qual compete cumprir, fazer cum-
prir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e
regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.
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Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estão a cargo da Sec-
ção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros conside-
rados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias à excepção
do Domingo:

Período de Verão:

De manhã — das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e
30 minutos;

De tarde — das 14 horas e 30 minutos às 19 horas.

Período de Inverno:

De manhã — das 8 às 12 horas;
De tarde — das 13  às 17 horas;

2 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior, poderá ser alterado.

3 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

4 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro, no
uso da competência delegada, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações que lhe foram dadas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas, fetos
mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras constantes
dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerramento em
caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara frigorífica antes
de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
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pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições de inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 39.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal através do Serviço
de Expediente Geral, Taxas, Tarifas, Licenças e Impostos, por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto nos dias
feriados ou fim-de-semana, procedendo-se ao seu pagamento no
1.º dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumação, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou
em qualquer momento em que se verifique o adiantado estado
de decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada
documentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem
as providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se consideram justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido a inumação em sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demo-
rem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
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b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do
solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os ossários, essencialmente destinados ao depósito de os-
sadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Câma-
ra Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por determinação
da Câmara, tendo esta lugar em casos de manifesta urgência ou
sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que lhes
for fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham provido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério municipal.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI
ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança de cemitério dife-
rente, deverão os serviços camarários remeter o requerimento re-
ferido no n.º 1 do presente artigo para a Câmara Municipal, onde
se localiza o cemitério para o qual vão ser trasladados os cadáve-
res ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, nomeadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 33.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério deverão igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso privativo,
para instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de jazigos
particulares.
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2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da camarários notificam
o requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder
à demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a de-
liberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referências do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador no uso de
competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara todos os materiais encon-
trados na obra, sem direito a qualquer indemnização ao interessa-
do ou ser alugado por parte deste, o direito de retenção.

Artigo 39.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,

depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas serão livremente admitidas quando neles não
existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-
quer dos instituidores ou concessionários não deseje optar,
e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2
do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativa-
mente à área do jazigo ou sepultura perpétua.
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Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara e do documento comprovativo da realização da
transmissão.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 47.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e ou efectuem no prazo determinado as obras previstas nos
artigos 50.º a 59.º do presente Regulamento, nem se apresentem a
reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois de citados por
meio de éditos publicados em dois dos jornais mais lidos no muni-
cípio e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros ac-
tos dos proprietários ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 48.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal declarar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 49.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado degradado, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designados pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador no
uso da competência delegada, desse facto será dado conhecimento
aos interessados, por meio de carta registada com aviso de recep-
ção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do último concessionário que figure nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem no prazo estipulado, pode o presidente da Câmara
ordenar a demolição do jazigo ou a retirada das construções fune-
rárias em caso de sepulturas perpétuas, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo
destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 50.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-

ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 51.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 52.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra, instruído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por
um técnico.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, ou para
simples revestimento de sepulturas, desde que possam ser defini-
das em simples descrição integrada no próprio requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alterações do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 53.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 54.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.
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2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir infiltrações de água e
a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 55.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes condições mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 56.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 57.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 58.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 59.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 60.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 61.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 62.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 63.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 64.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 65.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 66.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 67.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a)  Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;
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b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 68.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 69.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 70.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 71.º

Abertura de caixão

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 72.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 73.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 74.º

Contra-ordenação

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/

98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto nos n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, de cemitério, por es-
trada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacompanhado
de fotocópia simples de um dos documentos previstos no
n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela Câ-
mara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão de zinco, de folha com
espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 75.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da culpa do agente, são aplicáveis,
simultaneamente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo

exercício dependa de título ou de autorização ou homo-
logação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
estará sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.



79APÊNDICE N.º 105 — II SÉRIE — N.º 202 — 31 de Agosto de 2001

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 76.º

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 77.º

Norma revogatória

O preente Regulamento renova todas as disposições anteriores
sobre a matéria.

Artigo 78.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 6923/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, datado de 11 de Julho de 2001, considera-se prorrogado por
mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com Sandra Cristina Gonçalves Mendes, em 1 de Agosto de 2000,
na categoria de médico veterinário.

18 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 6924/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neaa) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de 12 meses, nos termos do artigo 14.º e alínea e)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, a partir do dia 24 de
Maio de 2001, com vista à constituição do Gabinete do Centro
Histórico, com os seguintes trabalhadores:

António Miranda da Costa Martins — técnico superior, arquitec-
to, escalão 1, índice 400.

Maria João Afonso Moita Ferreira — técnico superior, história,
ramo património, escalão 1, índice 400.

Marina de Jesus Cavalheiro Amaral — técnico, engenheiro civil,
escalão 1, índice 285.

Amândio Manuel dos Santos Vieira — técnico profissional, dese-
nhador, escalão 1, índice 191.

Luz Odeta Amaral — administrativo, assistente administrativo,
escalão 1, índice 191.

1 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Aires Ferreira.

Aviso n.º 6925/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do artigo 34.º Do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do
vereador do ambiente, de 6 de Juho de 2001, foi prorrogado o
contrato de trabalho a termo certo, por um período de seis dias,
por forma a acompanharem as substitutas oriundas do rendimento
mínimo, nos termos do artigo 18.º do citado decreto-lei, com os
seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Aida Fernanda Esteves Lino.
Célia Cristina Doro Cristão.
Marcelina da Conceição Pereira Pinto de Sousa.
Maria Angelina Guerra Pinto Cordeiro.
Maria Cândida Ferreira Pando.
Maria Fernanda Patrício Bonito.

Noémia da Conceição Morgado Patrício.
Olga Maria Pando Esteves Cordeiro.

7 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Aires Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO
Aviso n.º 6926/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que por deliberação da Câmara Municipal
de Trancoso de 25 de Junho de 2001 foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo pelo período de 12 meses, com Arman-
do José Ferreira Frias e Manuel Carlos Caetano Garcia, operários
qualificados (calceteiros), índice 134, desde 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 6927/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara de 18 de Julho de 2001:

Ana Cláudia Oliveira Alves e Célia Almeida Martins, contratadas
a termo certo como auxiliares técnicas de museografia, renova-
dos os contratos a termo certo por mais seis meses, para de-
sempenhar idênticas funções. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 6928/2001 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o de-
terminado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público, que por meu despacho de
31 de Maio do corrente ano, foi celebrado, por um período de seis
meses, com início a 26 de Junho de 2001, os contratos de traba-
lho a termo certo com Rosa Marinho Gonçalves Pedrosa e Maria
Celeste Brito Mendes, na categoria de auxiliares de serviços ge-
rais, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 6929/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 20 de Junho 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, até 6 de Outubro próximo, com a jurista
Ana Paula Bettencourt Pereira.

20 de Junho de 2001. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

Aviso n.º 6930/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor para a Avenida do Professor Machado Vilela, entre a Praça
da República e a Rua dos Bombeiros, Rua do Professor, Avenida
do Autarca, entre o monumento ao autarca, Rua do Condestável
D. Nuno Alvares Pereira dos lados norte e sul e áreas envolven-
tes ao campo da feira e quartel dos bombeiros. — José Manuel
Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila Verde,
na sequência da deliberação camarária tomada em reunião ordiná-
ria de 16 de Julho do corrente, faz constar, para cumprimento do
disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, que o plano de pormenor, já aprovado pela Câmara
Municipal de Vila Verde, em reunião de 10 de Janeiro de 2000 sofreu
várias alterações.

Essas alterações consistem, essencialmente, na adaptação do
referido plano ao quadro normativo imposto pelo supracitado
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, nomeadamente no que
directamente concerne à introdução do sistema perequativo pre-
visto na subsecção II .

Dá-se nota ainda que a proposta se encontrará em discussão pública
pelo período de 60 dias, logo que cumprido o disposto no n.º 4 do
artigo 77.º do mesmo diploma legal.
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Para o efeito poderão, os eventuais interessados, apresentar as
suas reclamações, observações ou sugestões, por escrito, bem como
consultar todo o expediente, designadamente a proposta, no De-
partamento Municipal Técnico desta Câmara Municipal.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 6931/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Assembleia de Freguesia de Aldoar aprovou, em sessão ordi-
nária de 29 de Junho de 2001, por proposta do executivo da Junta
de Freguesia, aprovada em reunião de 19 de Junho de 2001, a seguinte
alteração ao quadro de pessoal:

Quadro de pessoal

Quadro Quadro Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria aprovado proposto preen- vagos Obs.

chidos

Técnico superior ..... Serviço social ........................... Assessor principal ....................
Assessor....................................
Principal................................... (a)
1.ª classe................................... 1 0 1 0
2.ª classe................................... 1 1 0
Estagiário ..................................

Pessoal docente ....... Educadora de infância ............. Educadora de infância ............. 5 0 4 1 (b)

Técnico-profissional Auxiliar de educação ............... Auxiliar de educação................ 4 0 3 1 (d)

Auxiliar serv. social escolar ... Auxiliar serv. social escolar .... 1 0 1 0 (c)

Chefia ...................... Chefia ....................................... Chefe de secção ....................... 1 0 0 1

Administrativo ........ Assistente administrativo....... Assistente adm. especialista .... 1 0 1 0
Assistente adm. principal........ 3 0 3 0 (a)
Assistente administrativo........ 0 1 0 1

Apoio educativo ...... Acção educativa ......................Assistente de acção educativa
especialista.

Assistente de acção educativa (a)
principal.

Assistente de acção educativa 0 3 0 3

Auxiliar .................... Acção educativa ...................... Auxiliar de acção educativa .... 0 1 0 1 (d)

Auxiliar .................................... Auxiliar de serviços gerais ...... 0 2 1 1

Cantoneiro de limpeza............ 1 0 0 1

Cozinheira principal................ 1 0 1 0

Cozinheiro ................................ 1 0 1 0

Coveiro ..................................... 2 0 1 1

Servente .................................... 3 0 2 1 (c)

Operário.................. Operário qualificado ................ Encarregado geral ....................

Encarregado ..............................

Operário principal...................

Operário qualificado ................

Operário................................... 0 1 0 1

Total a considerar ........................................24 9 20 13

(a) Dotação global.
(b) Regime de pessoal dos estabelecimentos de educação pré-escolar do Ministério da Educação.
(c) A extinguir.
(d) A extinguir quando vagar.

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Arnaldo José Teixeira Lucas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CHARNECA DE CAPARICA

Aviso n.º 6932/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi renovado, por mais seis meses, a
partir de 26 de Junho de 2001, contrato a termo certo, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de 22 de Junho de
2001, com Avelino Eduardo Sousa Mesquita, na categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Rodri-
gues Anastácio.

Aviso n.º 6933/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Charneca
de Caparica, na sua reunião realizada em 22 de Junho de 2001,
deliberou, por unanimidade e escrutínio secreto, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menções de mérito excepcio-
nal ao pedreiro, Joaquim Martins de Sousa, e ao condutor de má-

quinas pesadas e veículos especiais, Vítor Manuel Ribeiro e, con-
sequentemente, promover estes funcionários, respectivamente, para
o escalão superior (escalão 3 e escalão 2), nos termos da alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado

A deliberação da Junta foi, nos termos do estabelecido n.º 5 do
já citado diploma legal, ratificada por unanimidade, pelo órgão
deliberativo, em sessão ordinária realizada em 28 de Junho de 2001.

Os funcionários deverão tomar posse nos respectivos escalões
no prazo de 30 dias a partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Rodri-
gues Anastácio.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHELEIROS

Aviso n.º 6934/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Cheleiros,
aprovou em sessão ordinária de 30 de Julho de 2001, por propos-
ta do executivo da Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 27
de Julho de 2001, a alteração ao quadro de pessoal, ficando o mesmo
assim constituído:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo ............................ Assistente administrativo................ Assist. administrativo especialista ..........
Assist. administrativo principal.............. 2
Assist. administrativo ..............................

Auxiliar ........................................ Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo ............................ 1

1 de Agosto de 2001. — O Presidente do Executivo, Mário João Acúrcio Vicente.

JUNTA DE FREGUESIA DE COUÇO
Aviso n.º 6935/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a Assembleia de Freguesia de Couço,
em sessão ordinária de 27 de Junho de 2001, aprovou, por unani-
midade, sob proposta do presidente da Junta de Freguesia (despa-
cho de 26 de Junho de 2001, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a seguinte menção de mérito
excepcional:

Rui Manuel Lopes Castanhas, operário, no escalão 1, índice 134,
é promovido para o escalão 2, índice 144. A promoção por mérito
tem por base o desempenho, a quantidade e qualidade de traba-
lho e espírito de iniciativa, que o funcionário tem exercido nesta
Junta de Freguesia, pelo que o mérito lhe é atribuído, promovendo-
-o, sem necessidade de concurso.

A menção de mérito excepcional referida terá efeitos a partir
do dia seguinte ao da presente publicação no Diário da República,
2.ª série.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Diamantino
Marques Ramalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERNÃO FERRO
Aviso n.º 6936/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo

certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram cele-
brados os contratos a termo certo que se identificam, estando os
mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 16 de Junho de 2001:

Marta Cristina da Silva Lucas — operário qualificado.
Mariana da Silva Candeias — operário qualificado.
Maria Isabel Palma Mendes — operário qualificado.

23 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto
de Sousa Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DA GOLEGÃ
Aviso n.º 6937/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de

contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se

torna público que, por despacho de 27 de Julho de 2001, foi pror-
rogado por mais seis meses o prazo do contrato celebrado em 1 de
Março de 2001 com Anabela Correia Matos, ao abrigo dos artigos
14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para o exercício das funções de assistente administrativo,
ficando válido até 28 de Fevereiro de 2002.

A celebração do contrato foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Constantino
Gaudêncio Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARINHAS

Aviso n.º 6938/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Dezembro, se torna público a organização dos servi-
ços, estrutura orgânica e quadro de pessoal desta autarquia, apro-
vada pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária realizada
em 29 de Junho de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Mário Neiva
Losa.

Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Marinhas —
Estrutura e Organização da Junta de Freguesia de Ma-
rinhas.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere a Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, tendo em vista modernizar e me-
lhorar a eficiência da administração da freguesia, assegurando o
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máximo aproveitamento dos recursos existentes, a Junta de Fre-
guesia dispõe dos seguintes serviços:

Sector de Serviços Administrativos;
Sector de Conservação, Reparação e Limpeza;
Sector de Transportes;
Sector de Acção Social.

Artigo 2.º

Sector de Serviços Administrativos

São atribuições do Sector de Serviços Administrativos:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de correspondência e outros documen-
tos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos colegiais da freguesia, e organizar o sumário
das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

d) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleito-
ral e aos actos eleitorais;

e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios posturas e
regulamentos e ordens de serviço dos serviços;

f) Executar serviços administrativos de carácter geral;
g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-

quados quando for caso disso;
h) Passar atestados e certidões quando autorizados;
i) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos da Junta de

Freguesia;
j) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizado;
k) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação da

Junta lhe sejam atribuídas.

Sector de Transportes

São atribuições do Sector de Transportes:

a) Promover os transportes escolares no âmbito da actua-
ção da Junta;

b) Apoiar as diversas associações e colectividades existen-
tes na freguesia, nomeadamente: Futebol Clube de Mari-
nhas, Centro Social da Juventude Unida de Marinhas,
Escuteiros de Marinhas e restantes instituições;

c) Apoiar iniciativas de interesse para a freguesia.

Sector de Conservação, Reparação e Limpezas

São atribuições do Sector de Conservação, Reparação e Limpezas:

a) Promover a conservação dos caminhos da freguesia;
b) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
c) Promover a conservação de parques e jardins da fregue-

sia;
d) Promover a limpeza, arborização e manutenção de salu-

bridade pública nas dependências do cemitério;
e) Executar os serviços inerentes ao cemitério.

Sector de Acção Social

São atribuições do Sector de Acção Social

a) Promover a funcionalidade das cantinas e Atl’s;

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica pode-
rão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia sempre que
razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 4.º

Aprovação e implementação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal conforme o
anexo I.

O quadro de pessoal será preenchido à medida das necessidades
e desde que as disponibilidades financeiras o permitam.

Artigo 5.º

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

ARTIGO 6.º

O quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte à publicação
no Diário da República.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Total Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria de preen- Vagos Observações

lugares chidos

Administrativo .............. Assistente administrativo..... Assistente adm. especialista
Assistente adm. principal.... 1 0 1 Dotação global.
Assistente administrativo....

Operário qualificado ..... Trolha.................................... Operário principal............... 1 0 1 Dotação global.
Operário...............................

Auxiliar .......................... Motorista de pesados........... — 1 0 1 Dotação global.

Auxiliar administrativo ........ — 1 0 1 Dotação global.

Auxiliar de serviços gerais ... — 4 0 4 Dotação global.

Coveiro .................................. — 1 0 1 Dotação global.

Cantoneiro de limpeza......... — 4 0 4 Dotação global.
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ANEXO II

Organigrama

Secretário Presidente Tesoureiro

Assistente administrativo

Trolha

Motorista de pesados

Auxiliar administrativo

Auxiliar de serviços gerais

Coveiro

Cantoneiro de limpeza

JUNTA DE FREGUESIA DA PARREIRA

Contrato n.º 906/2001 — AP.  — De harmonia com o dispos-
to na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por deliberação desta Junta de Freguesia datada de 8 de Junho de
2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por mais
seis meses, o qual terá início em 1 de Setembro de 2001 e termi-
nará, com esta renovação, em 28 de Fevereiro de 2002.

O referido contrato foi celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do citado diploma legal, com a trabalhadora Maria
Lucília Faustino Pratas da Silva, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Anas-
tácio Maria da Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 6939/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme deliberação da Junta de
Freguesia de Rio Maior de 20 de Julho de 2001, foi celebrado um
contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Joaquim Vitorino Henriques, na categoria
de cantoneiro, escalão 1, índice 129, com início em 23 de Julho
de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 6940/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Rio de Moi-

nhos, na sua reunião de 30 de Julho de 2001, deliberou renovar,
pelo período de seis meses, de harmonia com o disposto no ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado a par-
tir de 1 de Fevereiro de 2001, com Madalena de Jesus Lima
Cordeiro, com a categoria de servente. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Barroso Paixão.

Aviso n.º 6941/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Rio de Moi-
nhos, na sua reunião de 30 de Julho de 2001, deliberou celebrar
contrato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Agosto de
2001, pelo prazo de seis meses, prorrogável até um ano, ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Venâncio Diogo Lopes, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Barroso Paixão.

JUNTA DE FREGUESIA
DE SANTO ANTÓNIO DA CHARNECA

Aviso n.º 6942/2001 (2.ª série) — AP.  — Em reunião do
executivo do dia 6 de Abril de 2001, a Junta de Freguesia de Santo
António da Charneca, deliberou atribuir aos operários jardineiros,
Maria dos Anjos da Silva Mendes Nunes, Maria Joaquina Martins
Ramos Rebeca e Luís Miguel Jesus Catulo Patrício, a menção de
mérito excepcional para efeitos de redução do tempo de serviço
com vista à promoção, ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do referido decreto-lei, os
motivos da atribuição do mérito excepcional, foram os seguin-
tes:

Maria dos Anjos trabalha nesta Junta desde 12 de Julho de 1991 e
sempre que lhe é solicitado, por motivo de ausências da operá-
ria principal, é a pessoa que a substitui na orientação dos traba-
lhos no exterior da autarquia, exercendo essas funções com de-
dicação, zelo e sentido de responsabilidade, sem a respectiva
recompensa em termos financeiros.

Maria Joaquina trabalha nesta Junta desde 1 de Fevereiro de 1989,
sendo a operária com mais tempo de serviço nesta autarquia,
tem desempenhado com dedicação e responsabilidade o seu tra-
balho.

Luís Miguel trabalha nesta Junta desde 1 de Outubro de 1994, passou
a ter sob a sua responsabilidade a orientação das obras, higiene
e limpeza, reparações em armazém, bem como a montagem de
sistemas de rega, trabalhos estes que não fazem parte do perfil
funcional da sua categoria profissional.

A atribuição das presentes menções de mérito excepcional foi,
nos termos do n.º 5 do decreto-lei acima referido, ratificada por
unanimidade pela Assembleia de Freguesia de Santo António da
Charneca, na sua 2.ª sessão ordinária realizada em 27 de Junho
de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ile-
gível.)



84 APÊNDICE N.o 105 — II SÉRIE — N.o 202 — 31 de Agosto de 2001



85APÊNDICE N.o 105 — II SÉRIE — N.o 202 — 31 de Agosto de 2001

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.

N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
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